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Apresentação

Atualmente, o estado de São Paulo apresenta mais de 67 mil profissionais 
de Arquitetura e Urbanismo com registro ativo no Conselho de Arquitetura 
e Urbanismo de São Paulo (CAU/SP), concentrando cerca de 1/3 de todos os 
profissionais registrados no país, e configurando-se também pela grande 
quantidade de Instituições de Ensino Superior (IES) que oferecem cursos de 
graduação e pós-graduação em Arquitetura e Urbanismo.

 Ao longo da última década, vivenciamos profundas transformações relacionadas ao 
mercado de trabalho no campo da Arquitetura e Urbanismo, implicando em novos forma-
tos de relações trabalhistas e atuação profissional, muitas vezes resultando na precarização 
das condições de trabalho das(os) Arquitetas(os) e Urbanistas, em especial as do sexo fe-
minino. Notou-se também um papel cada mais presente da aplicação de softwares e novas 
tecnologias para o desenvolvimento de projetos e gerenciamento de informações. Ainda, 
observa-se a introdução de novas ferramentas de ensino e a expressiva ampliação de vagas 
de graduação em Arquitetura e Urbanismo na modalidade de Ensino à Distância no estado 
de São Paulo. Por fim, é importante destacar as mudanças, ainda em curso, resultantes da 
pandemia de Covid-19 e as consequentes alterações do mercado de insumos e do setor de 
serviços, impactando diretamente na atuação de profissionais de Arquitetura e Urbanismo.
 A dimensão desse cenário aponta para a importância, para os desafios e para a res-
ponsabilidade da atuação do CAU/SP, exigindo-se um conjunto de ações de reestruturação 
organizacional, funcional e pessoal, de forma a garantir que os objetivos institucionais da 
autarquia sejam cumpridos, tendo como parâmetro o interesse público e o de Arquitetas e 
Urbanistas e Arquitetos e Urbanistas do estado de São Paulo.
 Para que as finalidades institucionais do CAU/SP sejam atingidas, acreditamos ser neces-
sária a construção de uma cultura de dados, de modo que as decisões, ações, programas 
e políticas adotadas estejam fundamentadas em informações e dados qualificados. Assim, 
desde o início da atual Gestão do CAU/SP (2021-2023), os órgãos colegiados e as unidades 
organizacionais do Conselho reiteraram a necessidade da coleta, sistematização e estrutu-

ração de dados e informações detalhadas, que possibilitem o aprofundamento de análises 
sobre os diversos temas relacionados às atividades do CAU/SP. Esses dados consistem em 
um valioso instrumento de diagnóstico, planejamento e intervenção nas variadas áreas de 
atuação do Conselho, incluindo a definição de políticas específicas para valorização da 
formação e do exercício profissional e defesa da sociedade, a identificação de demandas 
específicas de profissionais da área, bem como o aprimoramento de ações orientativas, 
disciplinadoras e fiscalizatórias do exercício profissional.
 A partir do Planejamento Estratégico do CAU/SP, desenvolveu-se o Projeto Estruturante 
10+_Diagnóstico, visando identificar de forma detalhada as características do campo da 
Arquitetura e Urbanismo no estado de São Paulo, com a produção de informações e aná-
lises inéditas e imprescindíveis para a definição de ações e políticas específicas voltadas à 
valorização profissional, à qualificação do exercício profissional e à defesa da sociedade.
 Assim, é com grande satisfação que apresentamos aqui o Atlas da Arquitetura e Urba-
nismo no Estado de São Paulo, desenvolvido pelo Centro Brasileiro de Análise e Planeja-
mento (Cebrap) em conjunto com o CAU/SP.
 O Atlas faz parte do projeto Diagnóstico da Arquitetura e Urbanismo de São Paulo: 
Perfis dos Profissionais e Instituições de Ensino Superior, que inclui, ainda, a publicação dos 
resultados de um survey realizado com profissionais da Arquitetura e Urbanismo do estado 
de São Paulo, com o objetivo de conhecer melhor o perfil, a formação, a atuação profissio-
nal e as percepções e opiniões das Arquitetas e Urbanistas e dos Arquitetos Urbanistas pau-
listas; e os resultados de uma pesquisa realizada com coordenadoras e coordenadores de 
cursos de Arquitetura e Urbanismo do estado de São Paulo, com os objetivos de aprofundar 
o conhecimento sobre aspectos referentes à formação de profissionais de Arquitetura e Ur-
banismo e de compreender melhor o perfil, as percepções e opiniões desses profissionais.

Catherine Otondo,
Presidente do CAU/SP
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Introdução

Dotado de múltiplas atribuições e amplo campo de atuação, o exercício pro-
fissional em Arquitetura e Urbanismo é atualmente regulamentado pela 
Lei nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010, e pelas resoluções posteriores 
adotadas pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR). 
A atuação reflete as mais diversas áreas e demandas da sociedade, caracte-
rizadas pelas necessidades de pessoas, empresas e governos em sua relação 
com o ambiente natural e construído. Suas atividades estão relacionadas à 
concepção, planejamento, assessoramento e assistência técnica, execução, 
ensino e pesquisa, cargo e função técnica, entre muitas outras.

 Seus campos de atuação, por sua vez, são definidos na mesma Lei “a partir das 
diretrizes curriculares nacionais que dispõem sobre a formação do profissional (…) 
nas quais os núcleos de conhecimentos de fundamentação e de conhecimentos 
profissionais caracterizam a unidade de atuação profissional”.1 Dentre as diversas 
atividades, destacam-se a arquitetura e urbanismo de edificações e de interiores; 
da paisagem; do patrimônio histórico, cultural e artístico; do planejamento urbano 
e regional; da topografia; dos sistemas construtivos e estruturais; do conforto am-
biental e do meio ambiente.
 Diferentemente de leis que regulamentam profissões, a Classificação Brasileira 
de Ocupações (CBO) tem como objetivo identificar as diferentes ocupações existen-
tes no mercado de trabalho, facilitando a coleta e a organização dessas informa-
ções nos registros administrativos e domiciliares. A CBO define profissionais de Ar-

quitetura e Urbanismo (AUs) como uma família ocupacional (abrigando, portanto, 
um conjunto de ocupações) que contempla: arquiteta e arquiteto de edificações; 
de interiores; de patrimônio; paisagista; e urbanista. A família é, ainda, definida de 
forma sumária da seguinte maneira:

  [Arquitetos e urbanistas] Elaboram planos e projetos associados à arquite- 
  tura em todas as suas etapas, definindo materiais, acabamentos, técnicas, 
  metodologias, analisando dados e informações. Fiscalizam e executam obras 
  e serviços, desenvolvem estudos de viabilidade financeira, econômica, am- 
  biental. Podem prestar serviços de consultoria e assessoramento, bem como 
  estabelecer políticas de gestão.2

 Já a Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) é um sistema de 
codificação que classifica as atividades econômicas realizadas por empresas e em-
preendedores individuais. A CNAE foi criada com o objetivo de padronizar e facilitar 
a coleta, a análise e a divulgação de informações estatísticas sobre as atividades 
econômicas no Brasil. Nela, os serviços de arquitetura estão dispostos na seção M, 
“atividades profissionais, científicas e técnicas”, sob a divisão 71, “serviços de ar-
quitetura e engenharia; testes e análises técnicas”. Mais especificamente, eles estão 
situados na classe 71.11-1, intitulado “serviços de arquitetura”, que compreendem 
15 descritores,3 indicando a variedade no escopo destes serviços.

2 BRASIL. Ministério do Trabalho. Classificação Brasileira de Ocupações, versão 6.0. Disponível em: https://cbo.mte.gov.br/cbosite/ 
 pages/home.jsf. Acesso em 7 nov. 2023.
3 Descritores são detalhamentos que permitem a caracterização pormenorizada de serviços e atividades. Para mais detalhes, ver: 
 https://concla.ibge.gov.br/busca-online-cnae.html?view=classe&tipo=cnae&versao=10&classe=71111. Acesso em: 7 nov. 2023.

1 BRASIL. Lei nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010, Artigo 3º. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007- 
 2010/2010/lei/l12378.htm. Acesso em: 7 nov. 2023.

https://cbo.mte.gov.br/cbosite/  pages/home.jsf
https://cbo.mte.gov.br/cbosite/  pages/home.jsf
https://concla.ibge.gov.br/busca-online-cnae.html?view=classe&tipo=cnae&versao=10&classe=71111
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-  2010/2010/lei/l12378.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-  2010/2010/lei/l12378.htm
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 Sob diferentes perspectivas, definidas pelas legislações específicas ou pelas clas-
sificações ocupacionais e de atividades econômicas, a arquitetura e urbanismo têm 
enfrentado diferentes desafios relacionados a um conjunto de mudanças experi-
mentadas em diferentes escalas associadas às transformações sociais amplas que 
estão ocorrendo.
 Quando observadas da perspectiva da complexidade do ofício, bem como da 
necessidade de especialização, as atividades de arquitetura e urbanismo inserem-
-se, em que pese a sua heterogeneidade, em um conjunto de Serviços Intensivos 
em Conhecimento e Tecnologia (Abdal et al., 2016). São serviços caracterizados 
por recrutar profissionais qualificados e por fornecerem recursos de conhecimento 
importantes para a gestão empresarial (Torres-Freire et al., 2012, p. 32). Nesse senti-
do, são estratégicos para a competividade econômica na medida em que difundem 
conhecimentos para outros setores da atividade econômica.
 Já ao analisar profissionais da arquitetura e urbanismo, verifica-se que eles fazem 
parte dos Altos Estratos Ocupacionais, cruciais para e expansão de determinados 
setores e relevantes para a produtividade da economia. Eles são caracterizados por:

  (...) alto grau de escolaridade (...) desempenho de funções de comando ou 
  gestão e execução de atividades não manuais com certo nível de especiali- 
  zação, para as quais geralmente estão associados patamares salariais supe- 
  riores à média dos trabalhadores” (Barbosa; Komatsu, 2012, p. 65).

 Associado a essas características, as arquitetas e urbanistas e os arquitetos e 
urbanistas têm papel de relevância no âmbito das capacidades estatais e na for-
mulação e implementação de políticas públicas, na medida em que ao incorporar a 
dimensão territorial da ação governamental no seu planejamento, na implementa-
ção ou na regulação, afeta decisivamente o retorno dos investimentos e os esforços 
governamentais (Barca et al., 2012). Assim, a capacidade de intervenção está arti-
culada às competências vinculadas à capacidade de compreender e projetar sobre 
os espaços urbanos e regionais.

 Todas essas características dialogam com um processo intenso de transforma-
ções e tendências observadas no âmbito da sociedade e dos territórios brasileiros. 
As crises econômica e climática, as mudanças tecnológicas e vinculadas ao mundo 
do trabalho ocorrem de maneira simultânea e combinada. Em alguns casos, seus 
efeitos já se manifestam de forma acelerada; em outros apresentam-se tendências 
para as quais ainda permanece elevado nível de incerteza.
 Assim, as características do campo dialogam intensamente com uma série de 
mudanças tecnológicas, sejam elas consolidadas, em curso ou, ainda, tendências 
sobre as quais pairam indefinições. É certo que o desenvolvimento de novas tec-
nologias potencializou as ferramentas de trabalho. Mais do que isso, introduziram 
um impacto qualitativo importante ao intensificar processos laborais colaborativos, 
nos quais profissionais de diferentes organizações e envolvidos em várias etapas de 
trabalho compartilham um mesmo ambiente sistêmico. Com isso, a demanda de 
novos requisitos e novo conjunto de habilidades e competências se impõe às dinâ-
micas laborais (Abdirad; Dossick, 2016).
 Nesse sentido, as últimas décadas se caracterizaram pela difusão de sistemas de 
informação e produção automatizados de projetos, com destaque para o uso do 
software AutoCAD nas rotinas de empresas e governos. Porém, no período recente 
as ferramentas de uma prancheta digital evoluíram para metodologias baseadas em 
Modelagem da Informação da Construção (em inglês, Building Information Mode-
ling, mais conhecida pela sigla BIM). Isso envolve não apenas a integração entre 
orçamento, compras e suprimentos; mas também entre etapas de trabalho, stake-
holders e múltiplas formas de conhecimentos mobilizados.
 Soma-se a isso a sua integração aos Sistemas de Informação Geográfica (SIG) 
e a sua evolução para as Infraestruturas de Dados Espaciais (IDE), compondo uma 
massa de informações e capacidade analítica inédita sobre o espaço construído. 
Dessa forma, alargam-se as aplicações para usos relacionados à “organização de 
cadeias de suprimentos, respostas a emergências, gestão energética, proteção do 
patrimônio, adaptação climática e avaliação ecológica” (Song et al., 2017, p. 2).
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 Os usos relacionados à realidade virtual e realidade aumentada, por sua vez, 
alteram as ferramentas de gestão em diferentes atividades, como os processos de 
desenho e revisão, gestão de custos e manutenção de edifícios, segurança e preven-
ção de riscos (Schiavi et al., 2022). O desenvolvimento das chamadas “Inteligências 
Artificiais” (IA) e dos processos de automação, por sua vez, apontam para impactos 
que devem ir além das chamadas ocupações e rotinas repetitivas para alterar de 
forma profunda os processos de trabalho, impactando sobretudo as atividades de 
caráter mais intelectual (Berger; Frey, 2016).
 Todas essas inovações no universo profissional da arquitetura e urbanismo acom-
panham o curso de importantes mudanças no mundo do trabalho. Estudos recentes 
têm mostrado que a rápida transformação nas formas de organização da produção 
está gerando novos tipos de contratação de trabalho. O tradicional emprego per-
manente e de longo prazo está sendo gradualmente substituído por formas mais 
efêmeras e diversas de contratação de trabalhadores, como prestador de serviços 
(PJ), o emprego temporário, o intermitente e o em tempo parcial (Florisson; Mandl, 
2018; Mandl; Biletta, 2018).
 Ao mesmo tempo, outras forças importantes de mudança têm se verificado em 
diferentes dimensões e escalas. Entre elas, o processo acelerado de envelhecimen-
to e mudança no perfil demográfico, resultado combinado da queda expressiva 
das taxas de fecundidade e de mortalidade (Alves, 2015; Alves et al., 2010). Esse 
fenômeno, associado à crise econômica e aos efeitos da pandemia de Covid-19, 
tem apresentado consequências presentes e futuras em diferentes direções (Alves, 
2020).
 Notadamente, apenas para destacar o impacto sobre os desafios aqui discu-
tidos, estão os efeitos sobre o mercado de trabalho. No primeiro caso, espera-se 
uma maior participação dos idosos na população economicamente ativa e uma 
consequente maior oferta de trabalhadores idosos no mercado de trabalho, o que, 
“somada às precárias perspectivas de ampliação da cobertura do sistema previden-
ciário, estabelece a importância de se planejar cuidadosamente políticas específicas 
para esse segmento de potenciais trabalhadores” (Wajnman et al., 2004, p. 456)”.

 As transformações tecnológicas e as mudanças no mercado de trabalho da 
profissão associam-se com mudanças e determinações de caráter mais geral que 
influenciam a sociedade e os territórios sobre os quais esses perfis atuam. No con-
texto brasileiro, do ponto de vista macroeconômico, após experimentar um período 
de crescimento econômico na primeira década do século XXI, a situação persiste 
em um longo período de estagnação, caracterizado pelo baixíssimo crescimento do 
PIB per capita (Barbosa, 2020). Em especial, foi o período também de fortes efeitos 
sobre a indústria da construção civil, setor no qual pesaram também os impactos 
provocados pela Operação Lava Jato (Campos, 2019; DIEESE, 2021). Esse processo 
foi, ainda, agravado pela pandemia de Covid 19, resultando no aumento da desi-
gualdade no mercado de trabalho, sobretudo nas chances de mulheres, jovens e 
negras e negros obterem e preservarem os seus empregos (Costa et al., 2021).
 A relação entre a sociedade brasileira e seu espaço social também sofre de mu-
danças importantes que impõem desafios significativos às atividades de gestão e 
ordenamento territorial, de planejamento urbano e regional e de valorização dos 
patrimônios históricos e naturais. O relatório mais recente do Painel Intergoverna-
mental sobre a Mudança do Clima (International Panel on Climate Change – IPCC) 
reafirmou a inequívoca causalidade das atividades humanas, principalmente por 
meio das emissões de gases de efeito estufa, sobre o aquecimento global. Contri-
buem decisivamente o uso de fontes de energia insustentáveis e as características e 
mudanças no uso do solo (Mukherji et al., 2023).
 Essas mudanças têm provocado impactos adversos, perdas materiais e humanas, 
afetando os ambientes construídos e naturais. Ao mesmo tempo, comunidades 
vulneráveis, que pouco contribuem para o incremento dessas emissões, são despro-
porcionalmente afetadas (Mukherji et al., 2023). As desigualdades socioespaciais, 
acumuladas no tempo por meio de processos estruturais de exclusão, tornam povos 
indígenas, comunidades rurais, negras, negros e pobres em periferias urbanas es-
pecialmente impactados por essas dinâmicas (Baptista; Santos, 2022; Duarte et al., 
2022; Santana Filho et al., 2022).
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 Assim, as dinâmicas das desigualdades regionais, urbanas e metropolitanas im-
põem novas camadas para tais desafios. Marcadas por processos de longo prazo 
e do acúmulo de consequências dos processos estruturais da sociedade brasileira, 
aprofundam a interferência do ambiente construído sobre as relações sociais. Asso-
ciadas aos processos de autossegregação das classes sociais mais abastadas (Villaça, 
1998), as desigualdades no acesso às oportunidades de empregos, de serviços e 
de lazer são agudas (Pereira, 2019) e aprofundam as desigualdades ao longo de 
gerações. O acesso à moradia digna e o quadro precário do saneamento básico en-
contram-se recentemente agravados pela combinação entre novas dinâmicas que 
regem a moradia como serviço (Guerreiro et al., 2022) e a forte queda dos investi-
mentos públicos em infraestrutura (Souza; Ferreira, 2020).
 Todas essas transformações, citadas aqui de forma bastante sumária, impactam 
e, em certa medida, são impactadas pela atuação de arquitetas e urbanistas e arqui-
tetos e urbanistas, e demandam reflexões e atuação coletiva. Atuar em consonância 
com essas transformações e incidir sobre elas é, sem dúvida, um desafio de grande 
monta para a qual reflexões, experimentações e reorientações de rota são sempre 
necessárias. Elas podem ensejar uma reformulação do papel social de profissionais 
de Arquitetura e Urbanismo nas atividades e serviços prestados às pessoas, às em-
presas, às organizações do terceiro setor e aos governos.
 Quais formas de atuação podem dialogar e lidar com essas transformações em 
curso para potencializar a contribuição de arquitetas e urbanistas e arquitetos e 
urbanistas à sociedade? Como se contrapor para melhorar as condições de traba-
lho e promover a valorização profissional em meio a condições adversas? Como 
organizar uma reflexão que torne a ação coletiva mais efetiva diante de processos 
estruturais de aprofundamento das desigualdades?

 Essas são algumas das questões que emergem da combinação entre o processo 
de transformação social em curso e uma “categoria uniprofissional, de formação 
generalista”.4 Dados e evidências com base em informações qualitativas e quanti-
tativas podem contribuir para repensar os desafios do campo de trabalho, orientar 
pautas e a atuação do corpo de profissionais. Ainda que não deem conta, eviden-
temente, de responder a todas essas questões, elas podem servir para informar a 
ação coletiva com base e sistematizações robustas do mundo empírico e, com isso, 
permitir que esta incidência se conecte com mais força com a realidade observada.

O Atlas da Arquitetura e Urbanismo no Estado de São Paulo

É nesse caminho que este Atlas busca trazer contribuições diante dos complexos 
desafios. As análises de dados secundários (isto é, já produzidos por diferentes 
instituições, com distintas finalidades) permitem um passo inicial para refletir sobre 
esses desafios para, dessa forma, caracterizar os campos de atuação, identificar ten-
dências, mapear e analisar a distribuição territorial das atividades e de profissionais 
em arquitetura e urbanismo.
 Para este panorama, o presente estudo combina e analisa, de forma inédita, um 
conjunto de informações de diferentes fontes de dados secundários. Esse conjun-
to permite abordar os temas a partir de diferentes perspectivas e pontos de vista. 
A principal referência utilizada para as análises do presente estudo são os registros 
constantes no Sistema de Informação e Comunicação dos Conselhos de Arquitetu-
ra e Urbanismo (SICCAU). Criado pela Resolução nº 5, de 15 de dezembro de 2011, 
o sistema tem como objetivo unificar as bases de informação sobre o exercício 

4 Conforme Resolução nº 51, de 12 de julho de 2013, que dispõe sobre as áreas de atuação de arquitetos e urbanistas para o 
 exercício profissional da Arquitetura e Urbanismo no Brasil. Disponível em: <https://transparencia.caubr.gov.br/resolucao51/>. 
 Acesso em: 7 nov. 2023.

<https://transparencia.caubr.gov.br/resolucao51/>
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profissional nas dimensões gerenciais, corporativas e geográficas, além de permitir 
o gerenciamento eletrônico de documentos e manter o acervo da produção no 
campo. Por essa razão, ele é a melhor referência para refletir a magnitude e as ca-
racterísticas dos profissionais no país.
 No entanto, pela sua natureza de registro administrativo, o SICCAU não contem-
pla variáveis importantes e indicadores que permitiriam um retrato mais acurado da 
qualidade e da valorização profissional, como rendimento, posição na ocupação 
(empregado, autônomo etc.), contribuição previdenciária, entre outros fatores. Para 
contornar essa lacuna, foram utilizados os dados da Pesquisa Nacional por Amos-
tra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua), produzida pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), que permite um retrato mais amplo da profissão na 
atualidade.
 Já para o panorama do ensino superior, são utilizados os dados do Censo da 
Educação Superior, coletados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educa-
cionais Anísio Teixeira (INEP) e que nos permite trabalhar com as informações sobre 
os cursos de Arquitetura e Urbanismo e variáveis como vagas, matrículas, ingres-
santes e concluintes. Adicionalmente, outras informações produzidas por agências 
públicas de informações como o próprio IBGE e a Fundação Sistema Estadual de 
Análise de Dados (Seade) foram incorporadas para permitir novas leituras sobre os 
contextos envolvidos.
 Cumpre ressaltar que os dados, em si, carregam também limitações para cap-
turar parte desse cenário de transformações. Classificações e rotinas de coleta se-
guem regras cujas mudanças são mais lentas, provocando um deslocamento en-
tre as possibilidades de mensuração e a realidade que se busca retratar. Registros 
administrativos, como o SICCAU, têm um enorme potencial, embora contenham 
limitações importantes, como as relacionadas à coleta das variáveis e os já aludidos 
limites das informações relativas ao mercado de trabalho, como a ausência de vari-
áveis vinculadas à raça ou cor. Assim, a dimensão racial não pôde ser contemplada 
na leitura do perfil dos docentes, devido sobretudo à carência desse dado no Censo 

da Educação Superior. Já no caso da PNAD Contínua as principais limitações estão 
vinculadas às características do desenho da amostra que impedem, por exemplo, 
uma análise territorial mais acurada. Além disso, pelas suas características elas não 
permitem uma leitura mais detalhada, por exemplo, da atividade docente.
 Nesse sentido, apontar limites e possibilidades dos dados e analisar criticamente 
as bases também se inserem nos objetivos deste trabalho. A partir deles, é possível 
fomentar uma agenda de aprimoramento e gestão de indicadores que permita re-
pensar e atualizar tendências. E, também, orientar investimentos para melhorar a 
qualidade das informações. Particularmente, esta análise permite extrair diretrizes 
para o aprimoramento do SICCAU, explorando todo o potencial dos registros admi-
nistrativos para orientar as ações da sociedade. Ou, ainda, o de produzir um painel 
atualizado da valorização profissional e da condição do mercado de trabalho por 
meio dos dados da PNAD Contínua.
 Aqui, o objetivo da análise é o de produzir um panorama que contribua para 
compreender o perfil das arquitetas e urbanistas e dos arquitetos e urbanistas, sua 
atuação e condição profissional, a infraestrutura do ensino superior e os campos de 
interlocução profissional com a sociedade. Longe de responder aos principais desa-
fios, mas contribuindo para melhor compreendê-los, busca-se caracterizar, identifi-
car padrões e mudanças nos principais temas do estudo (perfil; ensino e pesquisa e 
interlocução com a sociedade).
 Em outras palavras, o objetivo é fazer um retrato das diferentes formas de atu-
ação do campo da arquitetura e do urbanismo, explorando as diferentes fontes de 
informação (existentes e inéditas). Para isso, as análises serão divididas em blocos 
temáticos. Elas buscarão sintetizar as principais características das diferentes frentes 
de atuação do campo, com destaque para análise territorial, perfil e características 
de AUs, incluindo aspectos demográficos, etários, de gênero e raça, além de fatores 
econômicos relacionados.
 Nesse sentido tem também como objetivo suscitar questões para as pesquisas 
que irão lhe suceder. Assim, o Atlas também identifica subsídios para a pesquisa 
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amostral junto aos profissionais de Arquitetura e Urbanismo e a pesquisa com Insti-
tuições de Ensino Superior de cursos de graduação e pós-graduação em Arquitetura 
e Urbanismo. A análise dos dados apresentada é exploratória e descritiva, trazendo 
tabelas, gráficos e mapas que sintetizam as principais informações identificadas.
Para estruturar os temas e questões orientadoras deste estudo foi realizada uma ofi-
cina de trabalho com conselheiras e conselheiros a partir de temas identificados nos 
termos de referência. Nelas foram identificadas questões, metodologias e aborda-
gens que definiram a estrutura de cinco capítulos, apresentada a seguir. O objetivo 
do primeiro capítulo é apresentar informações para orientar as leitoras e os leitores 
sobre o contexto sociodemográfico e territorial, além de trazer os números gerais 
sobre profissionais de Arquitetura e Urbanismo em São Paulo e no Brasil.
 O segundo capítulo busca descrever o perfil de AUs no estado de São Paulo. 
A partir das informações disponíveis em dados secundários e registros administra-
tivos do CAU, o objetivo é traçar quais são as principais características profissionais 
e socioeconômicas de profissionais em Arquitetura e Urbanismo residentes no esta-
do, bem como a distribuição territorial de suas atividades. O capítulo também bus-
cará identificar municípios e regiões com baixa participação profissional per capita.
 Já o terceiro capítulo busca traçar um panorama mais aprofundado do mercado 
de trabalho, abordando a partir de pesquisa amostral existente, como a PNAD Con-
tínua, questões como rendimentos, inserção no mercado de trabalho, contribuição 
previdenciária e perfil das ocupações. As informações são descritas e condensadas 
na proposta de um índice de valorização profissional que sintetiza a condição de 
inserção no mercado de trabalho por parte dos seus profissionais.
 O quarto capítulo tem como objetivo traçar um panorama do ensino superior 
em Arquitetura e Urbanismo no estado de São Paulo. O objetivo é tanto apresentar 
um perfil da graduação, a partir dos quadros docentes e discentes, como explorar 
tendências, expansão de vagas e Ensino à Distância. Também serão explorados as-
pectos relacionados à oferta do campo profissional à sociedade.

 Por fim, o quinto e último capítulo busca explorar temas e informações que re-
fletem o objeto do campo de atuação das arquitetas e urbanistas e dos arquitetos 
e urbanistas e que pode ser explorado a partir de dados secundários e registros 
administrativos. Serão trabalhadas as principais interfaces com as políticas públicas 
ambientais, regionais e urbanas e com a sociedade em geral. A apresentação sinté-
tica dos dados também tem como objetivo comum contribuir para suscitar questões 
que poderão ser aprofundadas em estudos e pesquisas subsequentes a partir dos 
dados coletados e tratados neste projeto.
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1   Arquitetura e Urbanismo Paulista no contexto nacional

O objetivo deste capítulo é apresentar informações do contexto sociode-
mográfico e territorial para orientar a leitura das análises subsequentes do 
Atlas. Ao mesmo tempo, trazer números gerais sobre a importância da par-
ticipação da Arquitetura e Urbanismo paulistas no contexto nacional.

 De acordo com o SICCAU, estão cadastrados hoje pouco mais de 220 mil pro-
fissionais de Arquitetura e Urbanismo ativos (AUs), presentes nas 27 unidades da 
federação. Isso significa que o país possui 10,3 AUs para cada 10 mil habitantes. Do 
total, a maioria é de profissionais do sexo feminino (142 mil ou 65%); enquanto os 
homens são 77 mil (35% do total de profissionais do país). O estado de São Paulo 
ocupa um lugar de relevo nesse cenário, representando um terço dos profissionais 
em atuação no país. Para efeitos de comparação, essa participação é cerca de 10 
p.p maior do que a participação de habitantes do Estado na população brasileira, 
que é de 21,2% (IBGE, Sistema de Projeções Populacionais, 2021). Ela é, porém, 
muito próxima ao peso do Estado na geração de riqueza, na qual São Paulo con-
tribui com 31,2% no Produto Interno Bruto nacional (IBGE, Sistema de Contas 
Nacionais, 2020). A Figura 1 indica como se distribuem as participações de AUs, 
PIB e população. Nela, nota-se que esta sobreparticipação de profissionais é uma 
característica de poucas Unidades da Federação. 
 Em termos relativos, o estado de São Paulo apresenta valores superiores à mé-
dia do país: possui 14,4 AUs para cada 10 mil habitantes. Com isso, é o 4º estado 
com maior valor neste indicador, atrás do Distrito Federal, Rio Grande do Sul e 
Mato Grosso do Sul. Nesse sentido, a Figura 2 mostra também que há um pa-
drão macrorregional na relação AUs sobre a população. Nota-se que de fato há 
valores substancialmente mais altos nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste. Por 
outro lado, Nordeste e Norte apresentam valores mais baixos. De maneira similar,  Fonte: SICCAU, CAU/BR, 2023; IBGE, Sistema de Projeções Populacionais, 2021.
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Figura 1  I  Participação das Unidades da Federação no Total de Arqui-
tetos e Urbanistas, Produto Interno Bruto e População (%)
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5 À semelhança do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), o Índice de Vulnerabilidade Social é um indicador sintético composto 
 por 16 indicadores organizados nas dimensões Capital Humano; Renda e Trabalho; e Infraestrutura Urbana. Para mais informa- 
 ções, ver: http://ivs.ipea.gov.br/index.php/pt/. Acesso em: 7 nov. 2023.

a Figura 3 apresenta a distribuição quantitativa dos Relatórios de Responsabilidade 
Técnica (RRTs), indicando a concentração das atividades desenvolvidas por AUs den-
tro dos mesmos padrões.
 Os mapas seguintes, organizados na Figura 4, nos ajudam a compreender ele-
mentos que explicam não apenas a concentração e participação no Estado, mas 
também os contextos macrorregionais em que estão inseridos. A distribuição da 
riqueza, medida pelo PIB per capita, indica uma associação com a distribuição de 
AUs, resultado esperado dado que está relacionado a capacidade das famílias e das 
empresas em contratar tais serviços. Desenho similar pode ser analisado quando 
consideramos os padrões territoriais apontados pelo Índice de Vulnerabilidade So-
cial (IVS),5 no qual observamos o contraste regional no desenvolvimento do país.
 A participação expressiva do estado de São Paulo no campo da Arquitetura e Ur-
banismo também aparece quando tratamos do panorama do ensino superior. Me-
dida do ponto de vista das matrículas e do número de ingressantes e concluintes, a 
participação paulista é superior em comparação com os demais estados brasileiros. 
Em 2021, dado do último Censo da Educação Superior disponível, São Paulo detém 
26,7% das matrículas, 31,2% dos ingressantes e 28,8% dos concluintes (Censo da 
Educação Superior. MEC-INEP, 2021).
 Novamente, e no âmbito dos padrões de distribuição territorial da urbanização 
nacional, a distribuição das ofertas de ensino e pesquisa da Arquitetura e Urbanis-
mo é apresentada na Figura 5, considerando os números absolutos e as taxas de 
profissionais por 10 mil habitantes. Além de reforçar a mencionada importância do 
estado de São Paulo na formação de profissionais do campo, a notória mancha de 
concentração do ensino superior seguindo a faixa litorânea do país reflete carac-
terísticas históricas do processo de formação territorial (Théry; Mello-Théry, 2005). 

Ao mesmo tempo, nota-se a distribuição relacionada à densa e estruturada rede 
urbana paulista, mais interiorizada, porém, conectada de modo funcional e econo-
micamente estratégica à rede urbana brasileira, conforme mapeada pelo IBGE no 
estudo das Regiões de Influência das Cidades (IBGE, Coordenação de Geografia, 
2018).
 A Figura 6 nos ajuda a compreender esta distribuição. Com seus 645 municípios, 
o estado de São Paulo possui uma intensa interdependência entre suas cidades. 
Essa interligação se dá tanto em termos econômicos quanto em termos de serviços. 
Muitos municípios da região possuem uma área de influência econômica signifi-
cativa sobre outras regiões do Brasil. Isto é, exercem uma influência econômica e 
atraem pessoas de outras áreas, tanto para trabalhar como para consumir bens e 
serviços (IBGE, Coordenação de Geografia, 2018).

http://ivs.ipea.gov.br/index.php/pt/
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Fonte: SICCAU, CAU-BR, 2023; IBGE, Sistema de Projeções Populacionais, 2021. Fonte: SICCAU, CAU/BR, 2023.
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Figura 2  I  Arquitetos e Urbanistas (por 10 mil habitantes) Figura 3  I  Relatórios de Responsabilidade Técnica Segundo Unidades 
da Federação (RRTs por UF)
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Fonte: IBGE, PIB Municipal (2021). Fonte: IPEA, Atlas Brasil.
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Figura 4  I  PIB municipal per capita Índice de Vulnerabilidade Social
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Fonte: SICCAU, CAU/BR (2023); Censo do Ensino Superior (2021).
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Figura 5  I  Instituições de Ensino Superior

Fonte: SICCAU, CAU/BR (2023); Censo do Ensino Superior (2021).

Instituições de Ensino e Pesquisa por município (matrículas)Instituições de Ensino e Pesquisa por município (vagas)
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Fonte: SICCAU, CAU/BR (2023); Censo do Ensino Superior (2021). Fonte: SICCAU, CAU/BR (2023); Censo do Ensino Superior (2021).
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Fonte: IBGE, Regiões de Influência das Cidades (Regic), 2018.

6 Importante situar que a classificação do IBGE é ancorada na análise de relações funcionais, centralidades e fluxos de serviços. Por 
 isso, ela difere da estrutura formal de Regiões Metropolitanas, sobre a qual experimentou um fenômeno de disseminação das RMs 
 (são nove ao todo no Estado). Aqui optou-se por destacar as relações funcionais, por entendermos que são mais úteis para guiar 
 as análises feitas neste Atlas.
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Figura 6  I  Rede Urbana brasileira Território Paulista

A seguir são apresentados mapas que nos ajudam a compreender as configurações 
territoriais do estado de São Paulo e, por meio deles, orientam a leitura dos capítu-
los subsequentes. A Figura 7 apresenta a estrutura regional do Conselho de Arqui-
tetura e Urbanismo de São Paulo (CAU/SP), que permite uma atuação e atendimen-
to descentralizado e que servirá aqui de parâmetro para as análises regionalizada 
nos temas que serão analisados neste Atlas.
 Novamente, e com objetivo de uma análise mais pormenorizada, a rede urbana 
paulista é apresentada com mais detalhes na Figura 8. Estruturada sobre uma hie-
rarquia de fluxos e centralidades, o Estado mostra-se organizado pela Grande Me-
trópole Nacional (São Paulo), pela metrópole de Campinas, pelas capitais regionais 
de diferentes importâncias, além de centros regionais.6

 Isso marca uma estrutura territorial complexa, que desempenha um papel fun-
damental na organização de fluxos de pessoas e mercadorias, influenciando a dis-
tribuição da riqueza no território e consequentemente servindo como um marco 
geral para compreender a distribuição de profissionais e de serviços de Arquitetura 
e Urbanismo do Estado.
 Viabilizando e estruturando esses fluxos, a Figura 9 apresenta as principais infra-
estruturas rodoviárias, portuárias e aeroportuárias no Estado. Destacam-se aquelas 
relacionadas às conexões com demais regiões no País e no Mundo, em especial o 
Porto de Santos e os aeroportos de Viracopos e de Guarulhos. Essas infraestruturas 
desempenham um papel crucial no comércio exterior, facilitando o transporte de 
mercadorias e conectando a região a diversos destinos globais, fortalecendo a pro-
dução industrial e o setor de serviços.
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7 Valor Adicionado refere-se à diferença entre o valor total dos bens e serviços produzidos por uma empresa ou setor econômico 
 e o valor dos bens e serviços consumidos na produção. Em outras palavras, é o aumento de valor que uma empresa ou setor cria 
 ao transformar matérias-primas, recursos e insumos em produtos finais.
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 A concentração de atividades econômicas e, em especial dos serviços, são impor-
tantes na medida em que indicam também os principais eixos econômicos ao longo 
do que se convencionou chamar de macrometrópole paulista (Emplasa, 2014). Este 
compartimento formado pelas Regiões Metropolitanas de São Paulo, Campinas, 
Baixada Santista, Vale do Paraíba e Litoral Norte e Sorocaba; as Aglomerações Urba-
nas de Jundiaí e Piracicaba; e a Unidade Regional de Bragantina, concentram juntas 
cerca de 80% do PIB estadual e quase 30% do PIB nacional (IBGE, PIB Municipal, 
2021).
 Todos esses elementos relacionados à infraestrutura e às relações funcionais en-
tre as cidades do Estado são determinantes para compreender a distribuição territo-
rial das pessoas, da riqueza e dos altos salários, apresentados na Figura 10. Assim, 
o mapa do Valor Adicionado7 per capita mostra a distribuição do ponto de vista da 
geração de riqueza que é mais concentrada, como sabemos, do que a população. 
A densidade demográfica mostra uma mancha mais abrangente do que o primeiro, 
indicando também a presença de periferias metropolitanas e concentrações popu-
lacionais no entorno das principais centralidades do Estado, as quais estão mais 
suscetíveis a dificuldades diárias de mobilidade e de acesso aos empregos e serviços 
de qualidade.
 No entanto, é importante ressaltar que essa concentração de fluxos e de riqueza 
também pode gerar desigualdades entre as regiões do Estado. Nem todas as regi-
ões do estado de São Paulo se beneficiam igualmente desses fluxos e oportunidades 
econômicas, o que pode levar a disparidades no desenvolvimento e na qualidade de 
vida entre os municípios (Egler et al., 2013). Dessa forma, o mesmo mapa do PIB per 
capita e dos salários médios nominais mostram regiões que abrigam conjuntos de 
municípios pobres. É o caso das regiões do Vale do Ribeira, Vale do Paraíba e Pontal 
do Paranapanema (ao sul, leste e oeste do Estado, respectivamente).

 Por fim, a Figura 11 nos ajuda a entender as estruturas ambientais do Estado. Ela 
sintetiza as formas de relevo e a distribuição da rede hídrica, que são a base para um 
sistema ambiental marcado pela heterogeneidade e caracterizado por estruturas 
bem definidas: o corredor litorâneo, principalmente ao longo da escarpa da Serra 
do Mar e fragmentos contínuos ao longo da Serra da Mantiqueira; o planalto no 
qual estão dispostas as principais cidades do Estado e a chamada depressão perifé-
rica, com formas de relevo mais suaves em direção à bacia do Rio Paraná.

Figura 7  I  Regionais CAU/SP

Fonte: CAU/SP.
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Figura 8  I  Rede Urbana Paulista

Hierarquia Urbana e Regiões de Influência

Fonte: IBGE, Regic, 2018.
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Figura 9  I  Infraestrutura Paulista

Fonte: GeoSeade.
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Fonte: Seade, Sistema de Projeções Populacionais.
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Figura 10  I  Densidade demográfica, Valor Adicionado per capita e Salário Médio dos Empregos Formais. Estado de São Paulo, 2021.

Densidade demográfica

Fonte: Seade, Sistema de Projeções Populacionais.

Valor adicionado 
per capta

Salário Nominal Médio
dos Empregos 
Formais

Fonte: RAIS, GeoSeade.

Habitantes por km²

Reais de 2021 
per capita

Reais de 2021
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Figura 11  I  Relevo e rede hídrica

Fonte: GeoSeade, Topodata INPE.
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2   Profissionais de Arquitetura e Urbanismo em São Paulo

8 Esse total já exclui os 236 registros duplicados de AUs com o mesmo nome, mas atrelados a CPF diferentes.
9 Conforme estabelecido na Resolução nº 67/2018 do CAU/BR, a interrupção do registro é facultada ao profissional que, sem se 
 desligar do CAU, não pretende exercer a profissão por tempo indeterminado. A suspensão, por sua vez, decorre da aplicação de 
 sanção de natureza ético-disciplinar, de suspensão de registro, decorrente de decisão transitada em julgado em processo de mes- 
 ma natureza e nos casos de registro provisório ou temporário no CAU com prazo vencido e sem regularização ou pedido de pror- 
 rogação. Por fim, o cancelamento ocorre em quatro hipóteses: a) Pedido de desligamento do CAU pelo profissional; b) Falecimen- 
 to do profissional; c) Aplicação de sanção de natureza ético-disciplinar, de cancelamento de registro, decorrente de decisão 
 transitada em julgado em processo de mesma natureza, nos termos da regulamentação CAU/BR correlata; e d) Decisão judicial 
 com determinação de cancelamento de registro no Conselho de Fiscalização Profissional.

O objetivo deste capítulo é apresentar informações relacionadas ao perfil 
das arquitetas e urbanistas e dos arquitetos e urbanistas no estado de São 
Paulo. Com isso, busca-se constituir um retrato que identifique as princi-
pais características e os padrões de distribuição territorial da atuação desses 
profissionais. Para isso, utilizamos como fonte principal as informações dis-
poníveis em dados secundários e registros administrativos do CAU.

Profissionais de Arquitetura e Urbanismo no CAU/SP

Com o objetivo de descrever as características socioprofissionais de AUs residentes 
no estado de São Paulo, esta seção analisa os dados contidos nos registros admi-
nistrativos do CAU/SP. O primeiro passo é compreender a situação cadastral dos 
profissionais registrados no SICCAU, conforme identificado na Figura 1. Nela, nota-
mos que de um universo de 93.928 arquitetos e urbanistas cadastrados,8 cerca de 
74% (ou seja, 69,6 mil) mantinham o seu registro profissional ativo. Outros 24,3 
mil profissionais se distribuíam entre aqueles com registros interrompidos (12,2 mil 
– 13%); cancelados (8,2 mil – 9%); suspensos (1,6 mil – 2%) ou sem informação 
sobre o status do registro (2,3 mil – 2%).9

 Feito esse destaque, as análises a seguir utilizam como base os profissionais 
com registro ativo no CAU. O panorama permite, de início, verificar o compromisso 
com as contribuições e anuidades: quase 6 em cada 10 AUs com registro profissio-
nal ativo estão em dia com as anuidades pagas ao Conselho (55%). Os demais se 
distribuem entre aqueles que possuem uma anuidade em atraso (13%), de duas 
a quatro (15%); entre cinco e sete (6%) e com oito ou mais anuidades atrasadas 
(4%). Somados, apontam para uma taxa de inadimplência, ou de registrados em 
vias de regularização, de cerca de 38%. Destaca-se ainda que 7% estão atualmente 
isentos do pagamento de anuidade.10

10 De acordo com o art. 4º da Resolução nº 193/2018, do CAU/BR. ficarão isentos do pagamento da anuidade AUs: a) que completa- 
 rem 40 (quarenta) anos de contribuição, computado o tempo de contribuição aos então Conselhos Regionais de Engenharia, 
 Arquitetura e Agronomia (CREA), considerados os anos transcorridos desde o mês de registro no CREA até o mês em que se 
 completarem os 40 (quarenta) anos, e não considerando eventuais períodos de interrupção, suspensão ou cancelamento de regis- 
 tro; e b) portadores de doença grave prevista em Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal do Brasil que estiver em 
 vigor para o Imposto de Renda, ou em normativos de órgãos oficiais (INSS, Estados e Municípios).

0% 100%10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90%

74 13 9 22

Ativo Interrompido Cancelado Suspenso Inativo Sem informação

Fonte: SICCAU, Cadastro de profissionais. Dezembro de 2022.

Figura 1  I  Situação do registro profissional de acordo com a última 
atualização cadastral
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Figura 2  I  Compromisso com as anuidades (registros ativos)

Anuidades em dia Isentos 1 atraso De 2 a 4 De 5 a 7 Com 8 ou mais

0% 100%10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90%

55 7 13 15 6 4

Fonte: SICCAU, Cadastro de profissionais. Dezembro de 2022.

Perfil etário e de gênero de profissionais de Arquitetura e 
Urbanismo

Profissionais de Arquitetura e Urbanismo no estado de São Paulo são predominan-
temente do gênero feminino. No total as pessoas autoidentificadas como do gêne-
ro feminino correspondem a 63%, e representam 44,1 mil arquitetas e urbanistas, 
valor, esse, que supera em 18,6 mil os associados do sexo masculino. Ou seja, quase 
o dobro.11

 Essa participação tem, ainda, diferenças relevantes entre porções do território 
paulista. A maior proporção de arquitetas e urbanistas está na regional de São 
José do Rio Preto, com 67%, seguida da regional Campinas (66%) e Ribeirão Preto 
(65%). Mesmo na regional Mogi das Cruzes, onde a participação masculina é supe-
rior à média encontrada nas demais regionais, cerca de 6 em cada 10 AUs são do 
sexo feminino (Figura 3).

11 Até o momento de extração dos dados, os registros apresentavam apenas feminino e masculino como identificação de gênero.

 Além de mais feminina, quando se observa a faixa etária, nota-se que as mu-
lheres estão concentradas nas faixas mais jovens, de 25 a 29 anos e 30 a 34 anos 
(as quais representam, juntas, quase a metade das profissionais com registro ativo 
no CAU). Já os AUs do sexo masculino se distribuem em proporções semelhantes 
entre as faixas de 25 a 29 anos, 30 a 39 anos e 40 a 44 anos, bem como possuem 
percentuais superiores às mulheres nas faixas etárias mais avançadas. Esses dados, 
portanto, reforçam os indícios de uma crescente participação feminina na atividade 
(Figura 4).

Fonte: SICCAU, Cadastro de profissionais. Dezembro de 2022.
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Figura 3  I  Gênero dos profissionais de AUs por regionais CAU
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Figura 4  I  Pirâmide etária dos profissionais AUs com registros ativos e 
residentes no estado de São Paulo (%)

Fonte: SICCAU, Cadastro de profissionais. Dezembro de 2022.
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 As mulheres jovens são o principal segmento de AUs do estado de São Paulo e 
estão mais presentes nas regionais de Presidente Prudente, São José do Rio Preto, 
Bauru e Sorocaba (Figuras 5, 6, 7 e 8). Em Presidente Prudente, por exemplo, a faixa 
etária dos 25 a 29 anos representa 40% das AUs do sexo feminino (Figura 5), em 
São José do Rio Preto essa mesma faixa reúne cerca de 37% das mulheres (Figura 6).

0,9 0,170 - 74 anos

3,5 1,365 - 69 anos

5,8 2,360 - 64 anos

5,5 2,955 - 59 anos

6,6 4,150 - 54 anos

5,1 4,645 - 49 anos

13,3 9,435 - 39 anos

30,020,0 10,0 0,0 10,0 20,030,0 40,0 50,0

Fonte: SICCAU, Cadastro de profissionais. Dezembro de 2022.
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Figura 6  I  Pirâmide etária da regional São José do Rio Preto (%)
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30,020,0 10,0 0,0 10,0 20,030,0 40,0

Fonte: SICCAU, Cadastro de profissionais. Dezembro de 2022.
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Figura 7  I  Pirâmide etária da regional Bauru (%)
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Fonte: SICCAU, Cadastro de profissionais. Dezembro de 2022.
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 As características das pirâmides etárias, porém, são distintas nas regionais de São 
Paulo, Mogi das Cruzes, ABC e Santos. Nelas, é possível verificar que a população 
de AUs tende a ser mais experiente e distribuída de modo mais equilibrado entre as 
faixas de idade (Figuras 9, 10, 11 e 12). Da mesma forma, o número total de homens 
está menos distante do número total de mulheres. A diferença pode estar relacio-
nada ao fato de que as referidas regiões são tradicionais polos de desenvolvimento 
urbano-industrial do Estado, e próxima das Universidades e Escolas de AU mais anti-
gas. Nelas, como veremos no capítulo seguinte, os profissionais da Arquitetura e do 
Urbanismo do sexo masculino tendem a desfrutar de melhores empregos em termos 
de cargos e salários.

Fonte: SICCAU, Cadastro de profissionais. Dezembro de 2022.
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30,020,0 15,0 10,0 5,0 0,0 5,0 10,0 15,0 20,0 25,0

Fonte: SICCAU, Cadastro de profissionais. Dezembro de 2022.
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Figura 10  I  Pirâmide etária da regional Mogi das Cruzes (%)
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Figura 11  I  Pirâmide etária da regional ABC (%)
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Fonte: SICCAU, Cadastro de profissionais. Dezembro de 2022.
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Figura 12  I  Pirâmide etária da regional Santos (%)

 Nos casos das regionais de Campinas, Ribeirão Preto e São José dos Campos (Figuras 
13, 14 e 15), as mulheres seguem um padrão de distribuição etária semelhante ao veri-
ficado no estado de São Paulo, ou seja, as mulheres estão concentradas nas faixas de 25 
a 29 e 30 a 34 anos. Entre os homens, contudo, chama a atenção o peso da faixa etá-
ria, característica da vida adulta, de 30 a 34 anos, que concentra 16% dos homens de 
Campinas e 19% dos homens de Ribeirão Preto. Em São José dos Campos se destaca o 
peso das faixas etárias de transição entre a vida adulta e a meia-idade de 40 a 44 anos e 
45 a 49 anos, as quais concentram cerca de 15% e 14% dos homens, respectivamente.
 Em suma, apesar do crescimento do número de AUs do gênero feminino, é ainda 
bastante significativa a presença masculina nas regiões de maior desenvolvimento eco-
nômico, onde desfrutam de vantagens salariais e benefícios associados aos contratos de 
trabalho. Nesse sentido, a persistência das desigualdades de gênero e outras clivagens 
sociais (como a racial) no mercado de Arquitetura e Urbanismo são elementos que jus-
tificam a mobilização e a análise de dados secundários e merecem maior atenção em 
futuras pesquisas.



Atlas da Arquitetura e Urbanismo no Estado de São Paulo38

Fonte: SICCAU, Cadastro de profissionais. Dezembro de 2022.
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Figura 14  I  Pirâmide etária da regional Ribeirão Preto (%)

Fonte: SICCAU, Cadastro de profissionais. Dezembro de 2022.
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Distribuição territorial dos profissionais de Arquitetura e 
Urbanismo

Em relação ao local de residência a ampla maioria dos profissionais AUs registrados 
no CAU/SP habita o próprio estado de São Paulo. Somente 25 AUs com registros 
ativos residem atualmente em outras Unidades da Federação, somando quatro ca-
sos em MG, três nos estados do AP e da BA, dois em AL, PE, PR, RS, SC e Distrito 
Federal e apenas um profissional nos estados de MT, PA, RJ.12 Entre as regionais de 
atuação do CAU/SP, conforme a Figura 7, cerca de metade dos profissionais ativos 
residem nas cidades da regional São Paulo. A capital do Estado ocupa lugar de 
destaque já que, sozinha, concentra 42% dos profissionais (29,5 mil). Em termos 
comparativos, existem mais AUs residentes na cidade de São Paulo do que na soma-
tória de importantes regionais do interior como Campinas (11,8% das residências), 
Ribeirão Preto (6,9%) e São José dos Campos (5,6%).
 A Figura 16 relaciona, ainda, a distribuição de AUs com a atividade econômica 
e o tamanho da população, fatores que tendem a influenciar a localização da resi-
dência de AUs. Na regional São Paulo, a concentração de AUs é maior do que a sua 
participação na população (37,6%) e no PIB (44,3%), representando uma exceção 
em relação às demais regionais. Nas demais regionais, três têm maior contribuição 
no PIB e na população do Estado do que na oferta de profissionais de Arquitetura 
e Urbanismo. São elas: Campinas, Sorocaba e Presidente Prudente. Nas regionais 
de São José do Rio Preto, Santos e Mogi das Cruzes a participação na população 
do Estado é maior, porém, a contribuição para o PIB se assemelha a participação na 
oferta de AUs. Na regional de Ribeirão Preto, os percentuais de participação no PIB 
e na população de AUs se equivalem. Já no ABC e São José dos Campos existe uma 
proximidade na contribuição das regionais para cada um dos três indicadores.

12 Outros 129 Arquitetos e Urbanistas com registro profissional ativo não informaram a UF do domicílio.

 É importante destacar que esses dados podem indicar fenômenos distintos. Ini-
cialmente, é preciso considerar que, por se tratar de informações coletadas no siste-
ma de cadastro do CAU, há a possibilidade de que, por diferentes razões, parte dos 
profissionais não esteja cadastrado ou ativo no Conselho, por exemplo, por atuar em 
áreas distintas da sua formação profissional ou por optarem por não arcar com os 
custos de participação na instituição. Esses motivos, para os quais não temos elemen-
tos empíricos para maior aprofundamento no momento, podem ser heterogêneos 
regionalmente, afetando as proporções em cada uma das porções do Estado. Para 
além disso, existem possíveis explicações atreladas a fenômenos sociais e econômicos 
que podem explicar a distribuição territorial dos profissionais de Arquitetura e Urba-
nismo.
 De fato, é esperada uma distribuição bastante concentrada dos grupos ocupacio-
nais e econômicos nos quais a Arquitetura e Urbanismo pode ser inserida. Ocupações 
consideradas como criativas e os serviços intensivos em tecnologia e conhecimento 
(Abdal et al., 2014; Florida, 2017; Reis, 2011, 2015) beneficiam-se das chamadas no-
vas economias de aglomeração. Nelas, profissionais e empresas compartilham trocas 
no mercado de trabalho e integram um ambiente de trocas de conhecimentos táci-
tos (Frick; Rodríguez-Pose, 2018; Rodríguez-Pose; Crescenzi, 2008). Esses fenômenos 
tendem a tornar mais atrativa a presença desses profissionais em São Paulo mesmo 
que, eventualmente, estes profissionais “exportem” esses serviços para outras regi-
ões do Estado.
 Ao mesmo tempo, existem forças e fatores que podem trazer nuances para essa 
análise e atuar como elementos de maior dispersão da atividade profissional. A pre-
sença e a expansão da oferta de ensino superior (que serão analisados no capítulo 4 
deste Atlas) é um deles. Outro fator são os processos de desconcentração da ativida-
de econômica, puxados pelas mudanças das preferências locacionais da indústria e 
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Figura 16  I  Participação de AUs, PIB e População, segundo regionais 
do CAU/SP (%)

Fonte: SICCAU, Cadastro de Profissionais. Dezembro de 2022; Seade, PIB Municipal, 2021; Seade, Projeções Populacionais, 2021.
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do dinamismo da agroindústria no Estado. O primeiro, mais longo, reflete uma dinâ-
mica de “desconcentração concentrada” da indústria paulista e teve seu início desde 
a década de 1980 (Abdal et al., 2019; Azonni, 1986; Cano, 2006). Já o segundo, 
também reflete dinâmicas mais longas, mas ganhou recentemente um peso maior, 
com impacto significativo na distribuição da atividade econômica no território pau-
lista (Egler et al., 2013). Tudo isso culminou, como apresentado no capítulo anterior, 
em uma rede urbana estruturada, que pode exercer um impacto maior nos próximos 
anos e décadas.
 Por fim, existe uma miríade de outras forças que podem apontar para uma des-
concentração espacial das atividades e profissionais de Arquitetura e Urbanismo no 
Estado. As atividades turísticas, com a construção de pousadas e casas para turismo 
de segunda residência é uma delas. Outra decorre da busca por maior qualidade de 
vida, decorrente da presença de externalidades negativas causadas pela aglomeração 
de atividades na metrópole, como os congestionamentos, a poluição atmosférica e 
o alto custo dos imóveis. Essa tendência, ainda, pode ter passado por uma acelera-
ção em função das consequências da pandemia de Covid-19 que, ainda que não 
sejam suficientes para alterar na escala macro os processos de concentração, podem 
significar mudanças menores, mas importantes para as dinâmicas que estão sendo 
analisadas (Florida et al., 2023).
 O padrão territorial da presença de profissionais de Arquitetura e Urbanismo pode 
ser lido também a partir de maior detalhamento, conforme apresentado na Figu-
ra 17, que mostra a relação de AUs por 10 mil habitantes nos municípios paulistas. 
O mapa indica de maneira geral uma correspondência com a distribuição de popula-
ção e riqueza, apresentados no capítulo 1 deste Atlas, o que pode ser notado obser-
vando a mancha mais escura (mais AUs por população). Ela indica a presença da ma-
crometrópole paulista, seja ao lado leste saindo do município de São Paulo em direção 
à São José dos Campos, seja ao norte em direção à Jundiaí, Campinas e Ribeirão Preto.
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 Grosso modo, dado o caráter importante que desempenha o consumo das fa-
mílias na mobilização de serviços e atividades de Arquitetura e Urbanismo, o resul-
tado esperado aponta para a presença relacionada às concentrações populacionais. 
A Figura 18 nos indica que essa associação pode ser verificada quando agregamos 
a taxa de AUs por 10 mil habitantes segundo o porte populacional. Ela nos indica o 
aumento das taxas na medida em que aumenta o porte do município, sendo quatro 
vezes maior nas cidades com mais de 500 mil habitantes em relação àquelas com 
menos de 20 mil.
 A Figura 19, por outro lado, nos ajuda a ter uma compreensão mais nuançada 
do fenômeno, onde as taxas estão organizadas por faixa de porte populacional, e 
são apresentadas as taxas médias e medidas de distribuição dos valores no âmbito 
dos municípios em cada faixa. Nela notamos que se trata de um padrão médio. 
De fato, os dados indicam uma propensão de incremento na taxa de AUs por 10 
mil habitantes de acordo com o porte do município. Reforçam, ainda, que existem 
outros elementos apresentados. Porém, a coluna que indica os valores máximos ob-
servados para cada porte populacional indica a possibilidade de outras explicações 
para a presença de profissionais de Arquitetura e Urbanismo.
 Assim, podemos voltar ao mapa de distribuição de AUs por 10 mil habitantes e 
perceber outras nuances. É fato que o cálculo das taxas tende a supervalorizar mu-
nicípios pequenos. Ainda assim, merece destaque na Figura 17 as manchas ao lon-
go dos municípios que compõem o litoral norte do Estado (Ilhabela, Ubatuba e São 
Sebastião), Serra do Mar (como Cunha) e aqueles próximos à Serra da Mantiqueira, 
como Monteiro Lobato, e a Região Bragantina. São cidades que embora tenham 
porte populacional pequeno, possuem presença destacada de AUs por 10 mil habi-
tantes. Aqui elementos como a presença de atividades turísticas, como pousadas e 
restaurantes, construção de segundas residências e condomínios fechados podem 
ser atrativos para a presença dos profissionais. Também existe a possibilidade de 

que referidos locais sejam as regiões escolhidas como residência de AUs sem que 
se constituam, necessariamente, como o único ou principal local de sua atuação 
profissional.

Profissionais de Arquitetura e Urbanismo e o Valor Adiciona-
do dos serviços

É esperado que a distribuição territorial de AUs também tenha relação com a distri-
buição das empresas, em especial no setor de serviços. Afinal, parte das atividades 
realizadas está vinculada à contratação por empresas e clientes corporativos. Para 
aprofundar essa leitura, a Figura 20 apresenta um gráfico de dispersão: no eixo ver-
tical estão apresentados os valores do Valor Adicionado per capita e, no eixo hori-
zontal a taxa de AUs por 10 mil habitantes. Cada município está plotado no gráfico 
de acordo com o valor nas duas variáveis. Nele, observamos que há uma associação 
positiva entre o Valor Adicionado nos serviços e a presença de AUs nos municípios.
 Novamente, chama a atenção no gráfico que, para além da associação positiva, 
existem situações que diferem substancialmente do esperado. Um bom exemplo 
pode ser a comparação entre dois municípios com uma taxa muito próxima em 
termos de AUs por 10 mil habitantes: Cunha (13,1) e Paulínia (12,4). Enquanto 
o primeiro tem um Valor Adicionado nos serviços de R$ 13.245 por habitante o 
segundo de R$ 301.148 para cada morador. Por outro lado, podemos comparar 
municípios que têm Valores Adicionados per capita muito próximos, como Vinhedo 
(R$ 102.089 per capita) e Cubatão (R$ 106.089 per capita), mas taxas de profissio-
nais de Arquitetura e Urbanismo muito distintas: o primeiro com 25,1 AUs por 10 

mil habitantes; o segundo com apenas 4,7 AUs por 10 mil habitantes.
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Figura 17  I  AUs por 10 mil habitantes

Fonte: SICCAU, Cadastro de profissionais. Dezembro de 2022.
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 Nesse sentido, podemos verificar que existem municípios nos quais a presença 

de AUs é maior do que o esperado dado o Valor Adicionado per capita, como San-

tos, Santana de Parnaíba, São Caetano e Barueri. Em outros, a presença de AUs é 

menor do que o esperado, como Louveira, Paulínia, Araçariguama e Paulínia. É pos-

sível notar, ainda, aqueles em que a proporção de AUs está próximo do esperado, 

como Lins, Osasco e Jaguariúna.

 Em suma, a presença de AUs no território paulista pode ser lida a partir de dife-

rentes perspectivas que vão desde condições mais gerais, relacionadas à população, 

rede urbana e riqueza; até aqueles que estão vinculados a condições mais específi-

cas: turismo, segunda residência, entre outros. A combinação de tais condições po-

dem ser aprofundadas e aprimoradas, servindo como base, inclusive, para orientar 

uma melhor combinação entre oferta e demanda por profissionais de Arquitetura e 

Urbanismo no Estado.

Figura 18  I  AUs por 10 mil habitantes, segundo porte populacional 
dos municípios do Estado de São Paulo

Fonte: SICCAU, Cadastro de profissionais. Dezembro de 2022.
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Figura 19  I  AUs por 10 mil habitantes, segundo porte populacional 
dos municípios do Estado de São Paulo
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Desenvolvimento Socioeconômico e os “vazios” de profis-
sionais de Arquitetura e Urbanismo

Entender os padrões gerais da distribuição de AUs no território também pode ser 
descrito em termos do desenvolvimento socioeconômico dos municípios paulistas. 
Para isso, uma alternativa é a de comparar essa relação cotejando a sua distribuição, 
de forma descritiva com o nível de desenvolvimento medido pelo Índice Paulista de 
Desenvolvimento Municipal (IPDM). Trata-se de um indicador inspirado no Índice de 
Desenvolvimento Humano, produzido pelo Seade, que combina três dimensões: ri-
queza, educação e longevidade. Cada dimensão é composta por vários indicadores 
que refletem o desenvolvimento socioeconômico dos municípios. O IPDM é calcula-
do a partir desses indicadores e representa a média aritmética dos três indicadores 
sintéticos. Ele usa registros administrativos com informações anuais e estimativas 
preliminares para o último ano disponível para os municípios. Com os resultados, 
os municípios são divididos em quatro grupos: desenvolvimento baixo, médio, alto 
e muito alto (Seade, 2021).
 A Figura 21 compara a distribuição de municípios, população e AUs segundo os 
quatro grupos do IPDM. Os municípios classificados como de “muito alto desen-
volvimento” são 7% do total, abrigando 9% da população e 10% de AUs. Os mu-
nicípios classificados como de “alto desenvolvimento” são 30% do total, abrigam 
58% da população e 74% de AUs. Os municípios de “médio desenvolvimento” são 
38% do total, abrigam 23% da população e apenas 12% de AUs do estado de São 
Paulo. Por fim, aqueles classificados como de “baixo desenvolvimento” são 25% do 
total, abrigam 11% da população e apenas 11% de AUs.
 A comparação entre as distribuições de AUs e população segundo a classifica-
ção dos municípios paulistas em termos de nível de desenvolvimento nos ajuda a 
entender em quais cidades não encontramos uma presença numerosa desta ativi-
dade profissional. Isso nos ajuda a entender, inclusive do ponto de vista regional, os 
“vazios” de profissionais de Arquitetura e Urbanismo.

O gráfico de AUs por 10 mil habitantes, segundo grupos do IPDM, sintetiza essa 
informação. O conjunto de municípios de alto e muito alto desenvolvimento ex-
primem valores acima da média do estado de São Paulo, com 19,46 e 18,54 AUs 
por 10 mil habitantes, respectivamente. Por outro lado, municípios com médio e 
baixo desenvolvimento ocupam valores bastante abaixo: 8,5 e 5,7 AUs por 10 mil 
habitantes, respectivamente. Tais números nos ajudam a compreender as manchas 
regionais com baixas presenças de AUs, nas regiões de Sorocaba e na porção cor-
respondente ao Vale do Ribeira, como pôde ser observado na Figura 17.

Figura 20  I  AUs por 10 mil habitantes e Valor Adicionado per capita 
segundo municípios

Fonte: SICCAU, Cadastro de profissionais. Dezembro de 2022; Seade, PIB dos Municípios Paulistas, 2021. 
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Figura 21  I  População, Municípios e AUs segundo grupos do IPDM
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Local de formação e local de residência de AUs

Esta seção busca analisar o deslocamento de AUs entre os locais em que realiza-
ram a sua graduação e os locais em que residem. Para essa análise utilizamos as 
informações de localidade dos Cursos de Arquitetura e Urbanismo, provenientes 
do Censo da Educação Superior, para as quais foram atribuídas as informações de 
residência de AUs constantes no SICCAU.
 A distribuição territorial dos Cursos de Arquitetura e Urbanismo será analisada 
com mais profundidade no capítulo 4 deste Atlas. De maneira geral, eles estão vin-
culados com a estrutura da Rede Urbana Paulista: de acordo com o Censo da Edu-
cação Superior de 2022 (MEC-INEP) os 155 cursos presenciais registrados no Estado 
se distribuíam em 63 dos 645 municípios do Estado de São Paulo. Já os profissionais 
de Arquitetura e Urbanismo residiam em 578 dos 645 municípios paulistas. Em boa 
medida, portanto, é de se esperar um deslocamento dos graduados pelo Estado. 
Para efeitos desta análise será considerado o somatório de AUs ativos e inativos 
residentes no estado de São Paulo, que resulta em 94.436 profissionais. Deste con-
junto, em 75% dos casos havia informações sobre o local de residência e o local 
do curso de ensino superior que cursou na graduação. A grande maioria, 67.633 
(93,6%), cursou Arquitetura e Urbanismo em instituições de Ensino do Estado de 
São Paulo.
 A participação é bastante equilibrada, conforme a Figura 22 demonstra com 
52% de AUs residindo no mesmo município em que cursou o ensino superior e 
48% residindo em municípios diferentes daqueles onde cursaram a graduação. Es-
ses últimos percorreram uma distância média de 86 km entre os locais, conside-
rando uma distância teórica em linha reta entre os centros desses municípios. Esse 
deslocamento médio reflete o padrão de morar em locais próximos das IES em que 
se graduaram. Com efeito, a presença de AUs graduados em regionais da CAU di-
ferentes da regional de residência é relativamente baixa: conforme indica o gráfico 
na Figura 23, pouco menos de um terço de AUs do Estado estão nessa condição.

Figura 22  I  Proporção de AUs que residem em diferentes regiões e 
municípios em relação ao local de graduação

Fonte: SICCAU, Cadastro de profissionais. Dezembro de 2022. Censo da Educação Superior, 2022.
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 A distância média percorrida entre a origem (o município de graduação) e o 
destino (o local de residência) está apresentada na Figura 24. Interessante notar que 
o percurso mais longo está entre aqueles que se formam na regional de Presidente 
Prudente. Sua cidade sede, de mesmo nome, é de fato um centro urbano com três 
cursos de Arquitetura e Urbanismo, um deles oferecido por universidade pública, 
e está localizado em região menos densa, o Oeste Paulista. Ao mesmo tempo a 
regional São Paulo, a mais concentrada do Estado, apresenta o segundo maior va-
lor, indicando que outros fatores, como o retorno ao local de residência anterior à 
graduação, podem estar na explicação do fenômeno.

Figura 24  I  Distância média em relação ao município onde estudou 
(em km)
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Fonte: SICCAU, Cadastro de profissionais. Dezembro de 2022. Censo da Educação Superior, 2022.
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 Nesse ponto é importante destacar que a ausência desta informação limita a 
presente análise. O aprofundamento e a coleta destes dados se fazem necessários 
para uma análise mais densa sobre a atratividade dos municípios paulistas em rela-
ção ao exercício profissional de AUs.

 De todo modo, é possível notar padrões distintos entre regiões que “importam” 
AUs de outras regiões do Estados, as que “exportam” mais os seus graduados para 
regionais distintas da sua formação e aquelas em que esse percentual é mais está-
vel. A informação está apresentada na Figura 25. No primeiro caso, destacam-se as 
regionais do ABC, Sorocaba e Campinas, com 99%, 56% e 47% de AUs residentes 
formados em outras regionais, respectivamente. A regional de Mogi das Cruzes por 
outro lado “exporta” graduados em alta proporção com 64% dos formados em 
instituições nessa região indo residir em outras regiões do estado de São Paulo.

Figura 25  I  Participação de AUs por residência e local de graduação

 Por fim, cabe destacar que 21% de AUs paulistas residem fora do município 
em que se graduaram, mas dentro de uma mesma regional. A leitura por regional 
da IES indicada na Figura 16, aponta as regionais com maior mobilidade interna na 
qual destacam-se aquelas com mais de 40%: ABC, São José dos Campos, Soroca-
ba, São José do Rio Preto, Campinas e Presidente Prudente. São Paulo, por outro 
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Figura 26  I  Percentual de AUs com município de residência diferente 
do de graduação, mas dentro da regional
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Fonte: SICCAU, Cadastro de profissionais. Dezembro de 2022. Censo da Educação Superior, 2022.

lado, apresenta um valor baixo no qual apenas 13% mudam de município, mas 
ficam dentro da mesma regional.
 A leitura da relação entre local de formação e local de residência no território 
paulista ganha outra relevância quando observamos as informações apenas no nível 
municipal (ou seja, com menor destaque para as regionais CAU). Os mapas indicados 
a partir da figura 27 apresentam essa informação a partir de alguns municípios sele-
cionados. Eles representam, a partir de municípios de origem da instituição de ensino 
superior, a dispersão dos diferentes locais de moradia.

 Na cidade de São Paulo destaca-se a magnitude de AUs formados na capital do 
Estado que residem atualmente em outras localidades. Este grupo representa 40% 
dos AUs cadastrados no SICCAU, totalizando 16.155 profissionais que realizaram o 
ensino superior em instituições paulistas. O mapa que representa a capital paulista 
mostra a grande dispersão em todo território do Estado. Apesar disso, é possível notar 

que os principais deslocamentos acontecem dentro da Região Metropolitana de São 
Paulo (RMSP), a exemplo de São Bernardo do Campo, Santo André e Guarulhos. Em 
seguida se destacam as cidades que compõem a macrometrópole paulista como São 
José dos Campos, Sorocaba e Campinas.
 Os graduados em Campinas também apresentam um padrão relativamente mais 
desconcentrado de residência, com fluxos significativos em todas as regiões do Esta-
do. Em relação ao destino (ou seja, município que recebem os graduados) novamente 
São Paulo e Campinas se destacam no mapa, ao lado de Sorocaba, São José dos 
Campos e Ribeirão Preto. Nota-se um deslocamento importante dos graduados para 
os municípios próximos à Serra da Mantiqueira e a fronteira com o Sul de Minas Ge-
rais. Em relação ao município de Bragança Paulista, os deslocamentos são, evidente-
mente, em menor magnitude, mas também majoritariamente na sua região imediata.
 O município de Presidente Prudente, por sua vez, chama atenção pela combina-
ção entre uma participação importante dos fluxos na própria região e pelas longas 
distâncias entre o local de residência de AUs e o município da IES. Mesma caracte-
rística pode ser observada em Ribeirão Preto, que “exporta” formandos para o seu 
entorno imediato em num padrão territorial mais nitidamente radial. Em todos eles, 
assim como em São José do Rio Preto, há sempre uma combinação entre os principais 
fluxos em direção à capital e, com áreas de influência, distintas em direção aos seus 
entornos imediatos.
 Novamente é preciso ter certa cautela na leitura dos mapas apresentados uma 
vez que não é possível mensurar a proporção na qual esse deslocamento se dá em 
razão de um retorno ao município de origem e o quanto está vinculado à atrativida-
de de determinadas cidades para a busca de oportunidades. Ainda assim, os mapas 
apresentados destacam o papel importante que os centros urbanos e regionais do 
Estado têm em prover às cidades a força de trabalho especializada em Arquitetura e 
Urbanismo em diversas localidades do estado de São Paulo.
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Figura 27  I  Origem do Ensino Superior e Fluxo para local de Moradia, segundo municípios selecionados.

Fonte: SICCAU, Cadastro de profissionais. Dezembro de 2022.
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Fonte: SICCAU, Cadastro de profissionais. Dezembro de 2022.

Campinas

Fonte: SICCAU, Cadastro de profissionais. Dezembro de 2022.
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Fonte: SICCAU, Cadastro de profissionais. Dezembro de 2022.
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Fonte: SICCAU, Cadastro de profissionais. Dezembro de 2022.

Ribeirão Preto

Fonte: SICCAU, Cadastro de profissionais. Dezembro de 2022.
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3   Mercado de trabalho e produção de AUs em SP

O objetivo deste capítulo é aprofundar a leitura sobre as características do 
mercado de trabalho de profissionais em Arquitetos e Urbanismo e analisar 
alguns aspectos da sua produção. A leitura que segue busca trazer informa-
ções que qualifiquem a análise sobre as condições de realização das ativi-
dades profissionais. Como apresentamos no início deste Atlas, são muitos 
e importantes os desafios presentes e futuros neste campo. Nesse sentido, 
ao qualificar dados sobre posição na ocupação, rendimentos e direitos, o 
objetivo é o de trazer insumos para refletir sobre os desafios da categoria 
de maneira qualificada.

Valorização profissional

Nesta seção analisamos as principais informações socioeconômicas e o campo de 
atuação profissional de AUs a partir das informações extraídas da PNAD Contí-
nua do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Como se trata de uma 
pesquisa amostral, de unidade de coleta domiciliar e abrangência nacional, possui 
vantagens e desvantagens em relação às demais fontes de dados e registros admi-
nistrativos disponíveis. Dentre as vantagens, aponta-se a possibilidade de atualiza-
ção contínua, em periodicidade trimestral e anual, de indicadores importantes para 
acompanhar as dinâmicas sociais, demográfica e o mercado de trabalho como, por 
exemplo as taxas de participação, emprego, desemprego, informalidade, desalen-
to, renda individual e domiciliar. Dentre as desvantagens, destacam-se os limites 
de desagregação amostral, a qual se torna menos precisa a depender dos recortes 
socioeconômicos e espaciais adotados na análise (Brasil, UF e capitais).

 A PNAD Contínua trabalha com um sistema de rotação de domicílios. Dessa 
forma, os dados da pesquisa podem ser analisados tanto em relação ao trimestre, 
quanto em relação a determinada visita. Cada domicílio participa da pesquisa por 
cinco trimestres (visitas) e, após a 5ª visita, é retirado da amostra. Na presente aná-
lise, utilizam-se as informações referentes a 1ª visita, entre os anos de 2015-2019, 
e a 5ª visita, nos anos 2020-2021 (anos de pandemia de Covid-19), com o objetivo 
de privilegiar as amostras mais robustas em termos estatísticos e a presença dos su-
plementos “características gerais dos moradores” e “rendimento de outras fontes” 
(IBGE, 2022).13

 Ambos os suplementos nos permitem caracterizar os trabalhos e o perfil social 
de AUs em atividade no Brasil e no estado de São Paulo. Além disso, trazem in-
formações que possibilitam aprofundar a análise da inserção laboral da categoria 
profissional. Isso foi feito por meio de um índice sintético, que chamamos de Índice 
de Valorização Profissional. Cabe destacar que o processo de seleção dos dados de 
profissionais de Arquitetura e Urbanismo na PNAD Contínua se deu a partir da va-
riável “código da ocupação (cargo ou função) principal, na semana de referência” 
e isso delimita o nosso universo de análise à população ocupada. Assim, as infor-
mações discutidas a seguir se referem às pessoas que estavam temporariamente 
afastadas ou trabalharam pelo menos uma hora completa, na semana da pesquisa, 
como “arquitetos de edificações”, “arquitetos paisagistas” e “urbanistas e enge-
nheiros de trânsito” (IBGE, 2021).

13 Conforme a Nota Técnica 04/2022 do IBGE, entre 2012 e 2019 o aproveitamento da amostra foi, na maior parte dos anos, um 
 pouco maior nas bases das primeiras visitas. Entretanto, entre março de 2020 e junho de 2021, devido ao contexto excepcional 
 da pandemia de Covid-19, a coleta de informações da PNAD Contínua foi completamente realizada por telefone. Isso prejudicou 
 a realização das primeiras visitas, que apresentaram taxa de aproveitamento de entrevistas inferior a verificada na quinta visita. 
 Por isso, nos anos de 2020-2021, estão disponíveis apenas os microdados da quinta visita.
 Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/index.php/biblioteca-catalogo?view=detalhes&id=2101961. Acesso em 7 nov. 2023.

https://biblioteca.ibge.gov.br/index.php/biblioteca-catalogo?view=detalhes&id=2101961.
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O Índice de Valorização Profissional (dimensões e pontuação)

Com o objetivo de mensurar a quantidade de garantias legais ou direitos associados 
à relação de trabalho e à capacidade de AUs em auferir renda, socialmente justa ou 
coerente com a sua formação, apresentamos um Índice de Valorização Profissional 
que contempla duas dimensões: a regulação legal/contratual da atividade exercida 
e o nível de renda regularmente obtido.

Figura 1  I  Quadro síntese do tipo de relação de trabalho

Fonte: IBGE, PNAD Contínua, 2015-2021. Elaboração própria.

Empregado do setor privado com carteira assinada

Empregado do setor público com carteira assinada

Militar e servidor estatutário

Empregador (com CNPJ ou contribuição para a Previdência)

Conta própria (com CNPJ ou contribuição para a Previdência)

Recebe benefícios de aposentadoria ou pensão

Recebe rendimentos de aluguel ou outros rendimentos (aplicação financeira, poupança, 

bolsa de estudos)

Trabalhadores ativos ou 
aposentados, com direitos 
trabalhistas (Nota 4)

Empregado do setor privado sem carteira de trabalho assinada

Empregado do setor público sem carteira de trabalho assinada
Trabalhadores assalariados 
informais (Nota 3)

Empregador informal (sem CNPJ e sem contribuição para a Previdência)

Conta própria informal (sem CNPJ e sem contribuição para a Previdência)
Trabalhadores autônomos 
informais (Nota 2)

Categorias Originais 
(Posição na Ocupação PNAD Contínua) 

Nova Categoria - Tipo de 
condição de trabalho 

Recebe Bolsa Família, Seguro Desemprego e/ou BPC

Trabalhador familiar, auxiliar, não remunerado

Sem informação de ocupação, mas recebe pensão alimentícia, doação, mesada

Trabalhadores informais, 
com auxílios sociais e 
outros trabalhadores não 
remunerados (Nota 1)

 Na dimensão legal/contratual da atividade exercida, partimos das 14 situações 
ocupacionais, conforme as definições da PNAD Contínua, as quais, para fins analí-
ticos, foram agregadas em 4 tipos de relações de trabalho: (i) trabalhadores ativos 
ou aposentados, com direitos; (ii) trabalhadores assalariados informais; (iii) traba-
lhadores autônomos informais e (iv) trabalhadores informais, com auxílios sociais e 
outros trabalhadores não remunerados. Para cada um desses tipos foram atribuídas 
notas, que variam de 1 a 4 e são tanto maiores quanto mais formal ou regulado por 
direitos trabalhistas é o trabalho, bem como mais regular ou previsível é a fonte de 
renda (Figura 1).
 Na segunda dimensão, nível de renda regularmente obtido, também foi atribu-
ída uma pontuação. Para isso, utilizou-se uma escala de renda, baseada nos rendi-
mentos efetivos (isto é, na semana de referência) que AUs são capazes de obter por 
meio do trabalho e de todas as outras fontes de renda listadas na pesquisa (inves-
timentos, aplicações, aluguéis e outros). A partir da distribuição de AUs em quatro 
intervalos de renda no Brasil e no estado de São Paulo, no ano de 2021 (Figura 2) 
verificamos os seguintes valores médios (em R$):

14 Os quartis são valores que dividem uma população ou universo amostral em quatro intervalos iguais. No presente estudo, ao 
 distribuirmos o número total de AUs em quatro intervalos, de acordo com os valores do rendimento médio de todas as fontes, 
 temos as seguintes faixas para Brasil: 1º Quartil (até R$ 2,5 mil); 2º Quartil (mais de R$ 2,5 mil até R$ 4 mil); 3º Quartil (mais de R$ 
 4 mil até R$ 6,5 mil) e 4º Quartil (acima de R$ 6,5 mil). Para o Estado de São Paulo as faixas ficaram em: 1º Quartil (até R$ 3,2 mil); 
 2º Quartil (mais de R$ 3,2 mil até R$ 4 mil); 3º Quartil (mais de R$ 4 mil até R$ 7 mil) e 4º Quartil (acima de R$ 7 mil).

Figura 2  I  Renda média segundo os quartis da distribuição dos ren-
dimentos efetivos de todas as fontes dos AUs (Brasil e Estado de São 
Paulo).14

AUs Brasil

AUs Estado de SP

Rendimento médio efetivo 
de todas as fontes

1º Quartil 2º Quartil 1º Quartil 4º Quartil

1.812,98

2.090,00

3.318,52

3.525,00

5.393,23

5.812,50

13.382,90

18.517,50

Fonte: IBGE, PNAD Contínua, 2015-2021. Elaboração própria.
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 Cabe destacar que a comparação entre os quartis de renda indica que os rendi-
mentos médios de AUs do estado de São Paulo são superiores aos do Brasil, princi-
palmente nas faixas iniciais e superiores de renda. Conforme o indicado na Figura 
2, AUs com os 25% piores salários do estado de São Paulo recebiam, em média, R$ 
2.090,00, enquanto no Brasil recebiam R$ 1.812,98. No quartil superior, ou seja, 
entre os 25% com os melhores salários, a renda média estava em R$ 18.517,50 em 
São Paulo, comparado a R$ 13.382,90 em todo o Brasil, ou seja, cerca de R$ 5,1 
mil de diferença.
 Com o objetivo de facilitar a leitura dos dados e as comparações ao longo do 
tempo, optou-se por utilizar os valores em número de salários-mínimos (SMs). Isso 
resultou em uma faixa de renda inicial de intervalo um pouco inferior ao primeiro 
quartil de renda no Brasil e em São Paulo (até 2 SMs ou R$ 2.200,00), duas faixas 
de renda intermediária (média-baixa e média-alta) e uma faixa de renda alta (acima 
de 7 SMs ou R$ 7.700,00), um pouco acima do valor que define o quartil superior 
de renda dos AUs residentes no estado de São Paulo. Após a definição das faixas 
de renda, cada uma delas também recebeu uma pontuação, de 1 a 4, em ordem 
crescente, do menor para o maior rendimento médio (Figura 3).

Figura 3  I  Faixa de renda de AUs em salários-mínimos (SM) em R$ de 2021

Faixa de Renda em SMs

Faixa de Renda Vl. Nominal

Pontos

Faixas de Renda (Estudo CAU-Cebrap)

Até 2 SMs

0 a 2.200,00

1

Acima de 2 a 5 SMs

2.201 a 5.500,00

2

Acima de 5 a 7 SMs

5.501 a 7.700,00

3

Acia de 7 SMs

7.701 ou +

4

Fonte: IBGE, PNAD Contínua, 2015-2021. Elaboração própria.

 Por fim, a pontuação combinada dessas duas dimensões, relações de trabalho 
e rendimentos médios deram origem ao Índice de Valorização Profissional em que 
os profissionais, ocupados, foram novamente organizados em quatro categorias: 

(I) AUs ativos com direitos e renda elevada; (II) AUs com restrição de direitos e renda 
média; (III) AUs com restrição de direitos e renda média-baixa; (IV) AUs com renda 
baixa e profissionalmente instáveis (Figura 4).

Figura 4  I  Índice de Valorização Profissional

Tipo de relação de trabalho
Acima de

7 SMs (Nota 4)

Trabalhadores ativos e/ou 
aposentados, com direitos 
trabalhistas (Nota 4)

Mais de 5 a 
7 SMs (Nota 3)

Mais de 2 a 
5 SMs (Nota 2)

Até 2 SMs
(Nota 1)

Trabalhadores assalariados 
informais (Nota 3)

Trabalhadores autônomos 
informais (Nota 2)

Trabalhadores informais 
com auxílios sociais e outros 
trabalhadores não remunerados 
(Nota 1)

8

7

6

5

7

6

5

4

6

5

4

3

5

4

3

2

Fonte: CEBRAP/CAU/SP

AUs ativos ou aposentados com direitos e renda elevada (Notas 8 e 7) AUs com restrição de direitos e renda média (Nota 6)

AUs com restrição de direitos e renda média-baixa (Notas 5 e 4) AUs com renda baixa e profissionalmente instáveis (Nota 3 e 2)

 Este índice, confrontado com outras informações do perfil de AUs, será a base 
das análises de tendências e desafios profissionais enfrentados pela categoria entre 
os anos de 2015 e 2021. De modo a controlar ou minimizar os possíveis efeitos 
decorrentes de variações amostrais da PNAD Contínua de um ano para outro, os 
resultados analisados se referem a média móvel do indicador a cada triênio.
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Perfil e valorização profissional

Antes de tratar dos resultados propriamente ditos, cabe trazer alguns dados mais 
gerais sobre profissionais de Arquitetura e Urbanismo por meio da PNAD Contínua. 
A Figura 5 mostra a distribuição dos AUs segundo as Unidades da Federação. Nela, 
nota-se que os estados da região Sudeste e Sul são aqueles com a maior população 
de AUs. Nesse caso, São Paulo lidera com uma população média estimada 58,3 mil 
AUs no triênio de 2019-2021, e um crescimento de 48,5% em relação ao número 
médio verificado no triênio inicial, de 2015-2017. O segundo estado com mais AUs 
é o Rio de Janeiro, com uma população estimada em 19,8 mil profissionais, seguido 
do Rio Grande do Sul com cerca de 15 mil AUs.
 Cabe destacar que, entre os triênios analisados, o número médio de AUs cresce 
em 16 das 27 UFs. Esse crescimento ocorre tanto em estados que já lideravam a pre-
sença de AUs ocupados, quanto em Estados em que esse número era inicialmente 
muito baixo (como Espírito Santo, Rondônia e Rio Grande do Norte). Ainda que essa 
variação possa de fato existir, recomenda-se cautela com a análise desses números, 
dado o aumento do erro amostral nas UFs da Região Norte (principalmente em sua 
área rural) em que amostra da PNAD Contínua é pequena.

Figura 5  I  Número médio AUs ocupados na semana de referência por 
UF, nos triênios 2015-16-17 e 2019-20-21

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional de Amostras por Domicílios Contínua, 2015-2017, 2019 (1ª visita); 2020-2021 (5ª visita).

Tx. Crescimento (%)

(15-17 p/ 19-21)

São Paulo

Rio de Janeiro

Rio Grande do Sul

Minas Gerais

Paraná

Santa Catarina

Pernambuco

Goiás

Ceará

Distrito Federal

Bahia

Mato Grosso

Paraíba

Mato Grosso do Sul

Amazonas

Pará

Maranhão

Rio Grande do Norte

Sergipe

Piauí

Espírito Santo

Alagoas

Tocantins

Rondônia

Amapá

Roraima

Acre

Total Brasil

Média 2015-16-17

N %

Média 2019-20-21

N %

39.233

15.562

12.001

8.260

6.412

5.731

4.733

4.077

3.850

3.568

2.688

2.494

1.792

1.554

1.546

1.202

848

846

746

742

608

512

509

285

253

212

185

119.483

32,8

13,0

10,0

6,9

5,4

4,8

4,0

3,4

3,2

3,0

2,2

2,1

1,5

1,3

1,3

1,0

0,7

0,7

0,6

0,6

0,5

0,4

0,4

0,2

0,2

0,2

0,2

100

58.259

19.813

15.010

10.922

8.174

7.038

4.468

4.359

3.317

2.661

3.387

3.113

1.636

1.299

1.420

1.894

1.658

3.114

431

1.198

3.056

1.413

475

1.132

520

0

164

159.172

36,6

12,4

9,4

6,9

5,1

4,4

2,8

2,7

2,1

1,7

2,1

2,0

1,0

0,8

0,9

1,2

1,0

2,0

0,3

0,8

1,9

0,9

0,3

0,7

0,3

0,0

0,1

100,0

48,5

27,3

25,1

32,2

27,5

22,8

-5,6

6,9

-13,8

-25,4

26,0

24,8

-8,7

-16,4

-8,1

57,6

95,4

268,1

-42,2

61,3

402,3

175,8

-6,7

296,8

105,3

-100,0

-11,4

33,2



Mercado de trabalho e produção de AUs em SP 57

 Os resultados do IVP, apresentados na Figura 6, mostram que o percentual de 
AUs ativos com direitos e renda elevada, no triênio 2019-2021 é de 30% no país 
e de 34% no estado de São Paulo. E, mais do que isso, apresentam tendência de 
queda em comparação com o triênio 2015/2017: redução de 8 pontos percentuais 
(pp) na escala nacional, e de 15 pp no Estado. Isso indica que embora a parcela de 
AUs que desfrutam de maior estabilidade e benefícios seja maior em São Paulo, a 
sua queda foi mais acentuada do que no Brasil. Algumas razões podem ser apon-
tadas para essa redução, entre elas, a crise econômica que se iniciou em 2015 e 
que atingiu em particular a indústria da construção civil e a própria pandemia de 
Covid-19.
 Nota-se que tanto no Brasil, quanto no estado de São Paulo, o grupo profissional 
que mais cresceu foi o de AUs com restrição de direitos (como os “conta-própria” e 
empregadores informais) e renda com variação entre as faixas média e média-baixa 
(entre 2 a 7 SMs). Se olharmos para os dados em geral, eles indicam que a recupe-
ração do emprego pós-crise se deu em um cenário de perda de direitos e redução 
dos rendimentos (Feijo; Peruchetti, 2022), configurando um indicativo de precari-
zação da atividade profissional. Em qual medida isso pesou no campo específico da 
Arquitetura e Urbanismo, é uma questão que merece ser aprofundada.

Figura 6  I  AUs por grau de valorização profissional (Brasil e Estado de 
São Paulo, médias trienais)
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Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional de Amostras por Domicílios Contínua, 2015-2017, 2019 (1ª visita); 2020-2021 (5ª visita).
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 Em relação à renda média, observa-se, no último triênio, um crescimento dos 
valores obtidos pelos AUs em mais dificuldade, com trabalhos informais e auxí-
lios do governo (como os beneficiários do Seguro Desemprego e do Auxílio Brasil, 
por exemplo). Por outro lado, os empregados com contrato de trabalho (CLT) ou 
proprietários de negócios formais (com CNPJ) ainda apresentam renda média bem 
superior a renda dos trabalhadores que estavam na informalidade. Isso indica a 
importância da inserção no mercado de trabalho formal (seja como trabalhador, 
seja como empresário) para a conquista dos maiores vencimentos. Dado que a pes-
quisa recobre o período da crise econômica e sanitária da pandemia de Covid-19, 
os dados também sugerem que os servidores públicos, estatutários foram os mais 
capazes de preservar o poder de compra dos salários no período (Figura 7).
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Figura 7  I  Renda média de AUs por tipo de vínculo de trabalho (Brasil, 
média móvel trienal, em R$ de 2021)

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional de Amostras por Domicílios Contínua, 2015-2017, 2019 (1ª visita); 2020-2021 (5ª visita).

Setor público (estatutário) CLT (setor público e privado) Autônomos formais (Empregador e CP)

Informais

2015-16-17

2016-17-18

2017-18-19

2018-19-20

2019-20-21

10.000,00

9.419,06

9.000,00

8.000,00

7.000,00

6.000,00

5.000,00

4.000,00

3.000,00

2.000,00

1.000,00

0,00

7.781,76

7.127,59

4.960,46

3.057,08

8.147,02

6.093,85

5.554,02

3.878,53

2.377,01

Total (AUs, Brasil)AU seguro desemprego ou aux. sociais

 Quando observamos a variação do índice de acordo com o gênero (Figura 8), 
notamos que a queda do número de AUs ativos, mais estáveis, com direitos e renda 
elevada, foi mais acentuada entre as mulheres. Enquanto no triênio 2015-2017, o 
percentual de AUs, homens e mulheres, com direitos e renda elevada era bem pró-
ximo, cerca de 43% e 42%, respectivamente, no último triênio houve um aumento 
dessa diferença: enquanto os homens caíram para 34%, as mulheres diminuíram 
para 25%.
 No estado de São Paulo, essa queda na qualidade das ocupações exercidas por 
mulheres é ainda mais notória, uma vez que os empregos com direitos e alta ren-
da recuam de 51,6% para cerca de 29%. Além disso, o crescimento da categoria 
com restrição de direitos e faixa de renda média e média-baixa foi mais acentuada 
entre as mulheres do que entre os homens. Esses resultados, portanto, reforçam os 
indícios de que as mulheres tiveram maior dificuldade de retomar a carreira após as 
interrupções ocorridas durante a pandemia de Covid-19. Ainda que as tecnologias 
digitais e o home office tenham preservado parte dos trabalhos, eles diluíram as 
fronteiras entre as ocupações e o trabalho doméstico, que tende a sobrecarregar as 
mulheres. Entender como os efeitos da pandemia e de outros acontecimentos da 
vida social (como a gravidez e o casamento) afetam a trajetória profissional de AUs 
do sexo feminino é outro tema que merece maior atenção em futuras pesquisas.
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Figura 8  I  AUs por grau de valorização profissional e gênero (%, Brasil 
e Estado de São Paulo, médias trienais)

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional de Amostras por Domicílios Contínua, 2015-2017, 2019 (1ª visita); 2020-2021 (5ª visita).
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 Em relação à variação por faixa etária, o resultado mais significativo é que AUs 
mais jovens, entre 18 e 29 anos, que ingressaram no mercado de trabalho no último 
triênio, possuem mais dificuldades de encontrar empregos com carteira assinada e 
bons salários. Ainda que a parcela de AU jovens com renda baixa e profissionalmen-
te instáveis também tenha caído, o percentual deles com direitos trabalhistas limita-
dos aumenta significativamente. No Brasil, o percentual de empregos com restrição 
de direitos e renda média ocupados por AUs jovens, de 18 a 29 anos, aumentou de 
31% para 48% e, em São Paulo, de 23% para 43%. Enquanto isso, os empregos 
mais estáveis e com regularidade de renda, tendem a ser crescentemente ocupados 
por AUs com idade mais avançada (Figura 9).
 Esses resultados sugerem que em um cenário de incertezas e retomada incipien-
te das atividades econômicas, a regularidade dos benefícios da aposentadoria ou o 

exercício de uma ocupação de maior garantia jurídica ou comando nas empresas, 
tornam os AUs idosos (com 60 anos ou mais) o grupo menos exposto às situações 
de vulnerabilidade econômica.

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional de Amostras por Domicílios Contínua, 2015-2017, 2019 (1ª visita); 2020-2021 (5ª visita).
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Figura 9  I  AUs por grau de valorização profissional e faixa etária 
(%, Brasil e Estado de São Paulo, médias trienais)

A produção dos AUs no Estado de São Paulo

Os Registros de Responsabilidade Técnica (RRTs) consistem em documentos ofi-
ciais, que atestam serviços técnicos de Arquitetura e Urbanismo realizados por um 
responsável devidamente habilitado e com situação regular perante o Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo (CAU) com competência e capacidade técnica para reali-
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zar tais atividades. Eles são obrigatórios para a realização de atividades que envol-
vam competência privativa de profissionais de Arquitetura e Urbanismo ou atuação 
compartilhada e podem ser emitidos para a comprovação de acervo técnico por 
profissionais e empresas.
 Para fins de controle da atividade profissional bem como para o pagamento das 
taxas previstas, os RRTs devem ser registrados no Sistema de Informação e Comu-
nicação dos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo (SICCAU). Junto com eles são 
armazenados os tipos, modalidades e formas de participação. Nesta seção, parte-se 
deste acervo digital para identificar e analisar as características da produção e das 
atividades realizadas por AUs, identificando as localidades e os principais setores de 
atuação destes profissionais.
 A base de dados que recobre os RRTs iniciais (ou seja, sem os retificados) re-
gistrados no SICCAU entre janeiro de 2020 e dezembro de 2022 totaliza 987.417 
RRTs, dos quais 31% se referem a contratos de trabalho assinados em 2020, 35% 
em 2021 e 34% em 2022, o que revela uma distribuição equilibrada e estável dos 
registros em cada ano.

Modalidades dos RRTs e tipo de contratante

Os RRTs podem ser feitos sob diferentes modalidades. De acordo com a Resolução 
do CAU/BR nº 91/2014, eles podem ser: Simples, Múltiplo Mensal, Mínimo, Social 
e Derivado. O Mínimo refere-se às atividades técnicas pertencentes aos grupos de 
atividades dos itens Projeto, Execução e Atividades Especiais, referentes a edificação 
com área útil ou área total de intervenção de até 70 m². O Múltiplo Mensal, por 
sua vez, é exclusivo para mais de uma atividade técnica realizada dentro do mesmo 
mês e na mesma Unidade Federativa (UF). O Social é o RRT destinado à Habitação 
de Interesse Social (HIS) ou de família de baixa renda, que permite registrar uma ou 
mais atividades técnicas de Grupos de Atividades distintos (restrito aos Grupos 1 – 

Projeto, 2- Execução e 5- Atividades Especiais de Arquitetura) realizadas para um 
único contratante Pessoa Jurídica ou para mais de um contratante Pessoa Física. Por 
fim, o Simples refere-se às atividades que não se encaixam nas demais modalidades.
 A leitura dos dados por modalidade indica que os RRTs simples constituem a 
grande maioria, com 94% dos registros. Em seguida estão os mínimos, com 4,4%. 
Os demais são residuais: múltiplos são 1,2% do total; sociais, 0,3%; derivados, 
0,03% e de cargo e função, 0,001%.
 Já os tipos de contratante são apresentados de diferentes formas: (i) pessoa 
física (pessoa física, pessoa física estrangeira, pessoa física sem CPF); (ii) pessoa ju-
rídica (de direito privado e de direito privado estrangeiro); (iii) órgão público (órgão 
público, pessoa jurídica de direito público, pessoa jurídica de direito público estran-
geira). A análise por tipo de contratante pode ser uma informação importante para 
compreender a demanda por serviços e atividades de Arquitetura e Urbanismo. 
Sobretudo quando combinadas com os locais de contratação e o tipo de serviço 
executado.
 No entanto, os registros apresentam uma grande quantidade de RRTs sem essa 
informação, totalizando 71% dos casos. Os demais referem-se a contratante pes-
soa física, com cerca de 18% dos registros (175,2 mil registros); seguido de con-
tratante pessoa jurídica do setor privado, com cerca de10% dos registros (102,3 
mil registros) e contratante pessoa jurídica do setor público, com 1% dos registros 
(cerca de 10 mil casos). Cabe dizer que a qualificação dessa informação, bem como 
a obrigatoriedade da declaração do tipo de contratante no registro, é importante 
para analisar e monitorar a demanda pelos serviços de Arquitetura e Urbanismo no 
estado de São Paulo.
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Registro de Responsabilidade Técnica por grupo de atividade

O registro de RRTs segue uma classificação de atividades, conforme a resolução 
CAU/BR nº 21, de 5 de abril de 2012. Ela se organiza em 7 grupos, 52 subgrupos 
que, por sua vez, abrigam 257 atividades relacionadas às atribuições exclusivas e 
compartilhadas dos Arquitetos e Urbanistas.
 A Figura 10 traz as proporções de RRTs por grupos de atividades. Nela, nota-
-se que o grupo “Projeto” representa a maioria dos RRTs, com cerca de 45% dos 
registros. De acordo com o Anexo I, da Resolução nº 21/2012, “Projeto” refere-se 
à criação do espírito, documentada através de representação gráfica ou escrita de 
modo a permitir sua materialização, podendo referir-se a uma obra ou instalação, 
a ser realizada através de princípios técnicos e científicos, visando à consecução de 
um objetivo ou meta e adequando-se aos recursos disponíveis e às alternativas que 
conduzem à viabilidade de sua execução.
 As atividades de execução aparecem em segundo lugar, concentrando 38% dos 
RRTs. De acordo com o anexo em referência, “Execução” refere-se à atividade em 
que o profissional, por conta própria ou a serviço de terceiros, realiza trabalho téc-
nico ou científico visando à materialização do que é previsto nos projetos de uma 
obra, serviço ou instalação.
 Os demais grupos, como as atividades especiais em Arquitetura e Urbanismo 
(que envolvem assessoria; consultoria; vistoria; perícia; assistência técnica, laudo 
técnico, parecer técnico; auditoria, arbitragem e mensuração) ocupam uma posição 
intermediária, com a reunião de 14% dos RRTs, seguidos de gestão que, apesar do 
baixo volume, alcançam 6% dos registros.
 Ainda que na prática os grupos de meio ambiente, planejamento ambiental e 
urbano; engenharia de segurança do trabalho e ensino e pesquisa sejam promis-
sores e representem significativas oportunidades de trabalho para os profissionais 
de Arquitetura e Urbanismo, esse resultado ainda não se manifestou no campo 
dos RRTs. No caso de planejamento ambiental e urbano outros fatores, como a 

Figura 10  I  RRTs por grupo de atividade (%)

Fonte: SICCAU, Cadastro de RRT(s). Janeiro de 2020 a dezembro de 2022.
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necessidade de investimentos do poder público e de cursos de pós-graduação, caso 
da atuação em Engenharia e Segurança do Trabalho, ajudam a entender o menor 
volume de realização de ambas às atividades.
 Dentro desta ampla maioria de registros, no entanto, não é possível observar a 
diversidade de atividades contempladas nessas categorias. As atividades de projeto 
e execução abarcam subgrupos tão distintos quanto arquitetura de edificações, ur-
banismo e desenho urbano e patrimônio arquitetônico e paisagístico. Analisar com 
maior detalhamento, incluindo as classificações por subgrupo, apresenta-se como 
uma agenda de pesquisa oportuna para dissecar as atividades exercidas e perceber 
tendências de atuação no campo.
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Distribuição territorial dos RRTs

A distribuição territorial dos RRTs, emitidas no município de execução dos serviços, é 
analisada nas figuras a seguir. Na Figura 11 é possível notar a alta concentração dos 
RRTs em termos regionais. Além de São Paulo figurar com mais de 1/3 dos RRTs emi-
tidos, as regionais seguintes são situadas ou nas Regiões Metropolitanas vizinhas 
ou ao longo da macrometrópole paulista (MMP). Dessa forma, se adicionarmos à 
capital as demais regionais que estão no eixo da MMP – Campinas, Sorocaba, São 
José dos Campos, ABC e Santos – teremos 75% dos RRTs emitidos.
 Os mapas apresentados na Figura 12, agora com os RRTs agregados no nível 
municipal reforçam a leitura dessa concentração. Neles, em que os RRTs também 
estão separados pelos principais grupos de atividade, observamos que, em “Ativida-
des Especiais de Arquitetura e Urbanismo”, os registros estão mais concentrados na 
cidade de São Paulo e municípios do entorno. Nas atividades de maior volume, con-
tudo, como “Projeto” e “Execução”, além de São Paulo e cidades como Campinas 
e Sorocaba, é possível identificar também focos de atividades em municípios mais 
distantes como Ribeirão Preto e São José do Rio Preto, que constituem importantes 
centros econômicos das regiões Nordeste e Noroeste paulista, respectivamente.
 Em relação ao local de residência do profissional de Arquitetura e Urbanismo res-
ponsável e os locais de execução dos serviços, foi possível recuperar as informações 
de origem e destino para 945.871 RRTs. Conforme a Figura 13, nota-se que desse 
total, cerca de 67% dos trabalhos são realizados por profissionais locais, isto é, re-
sidentes no município de execução da atividade. O restante dos trabalhos, ou seja, 
33%, foram realizados por profissionais residentes em outros municípios, de modo 
que a distância média percorrida entre trabalho e residência foi de 18 km, conside-
rando uma distância teórica em linha reta entre os centros de ambas as localidades.
 Em termos regionais, 82% dos trabalhos foram realizados por profissionais resi-
dentes no território da mesma regional CAU/SP da atividade registrada (Figura 14).  

 A regional que apresentou a maior concentração de AUs locais foi São José do 
Rio Preto, com 92% dos trabalhos realizados por profissionais da região. Em Ribei-
rão Preto esse padrão se repete e a atuação regional corresponde a 89% dos RRTs. 
Os trabalhos realizados por AUs residentes fora da regional foram um pouco mais 
frequentes nos territórios das regionais do ABC (26%), Santos (22%), São Paulo 
(20%) e Mogi das Cruzes (20%) (Figura 15). Como as áreas dessas regionais são 
mais próximas entre si, trabalhar em municípios vizinhos não significa necessaria-
mente percorrer longas distâncias, como é o caso de AUs atuantes nos municípios 
das regionais do Centro-Oeste e Noroeste do Estado (Figura 16).
 Para fins de comparação, a distância média percorrida15 por AUs que traba-
lharam em Presidente Prudente e São José do Rio Preto foi de 28 km e 24 km, 
respectivamente, enquanto no ABC e Mogi das Cruzes o percurso médio entre os 
municípios de trabalho e residência foram os menores encontrados, em torno de 
14 km e 12 km, respectivamente. Ambas as tendências refletem, em grande parte, 
o nível de adensamento urbano das localidades. Na regional São Paulo, local de 
maior atividade econômica e densidade habitacional, a distância média foi de 15 
km (Figura 16).
 Quando observamos as informações apenas no nível municipal, ou seja, com me-
nor destaque para as regionais CAU/SP, conseguimos entender melhor o mercado e 
a circulação dos AUs no Estado. Conforme os mapas da Figura 17, a cidade de São 
Paulo, devido a sua centralidade econômica e financeira, consegue atrair profissio-
nais residentes em diversas regiões do Estado, com linhas que chegam inclusive da 
região Nordeste e Noroeste do estado de São Paulo. As linhas mais escuras, contudo, 
que indicam um maior volume de residência dos profissionais responsáveis pelos 
RRTs, estão concentradas no ABC, outros municípios da RMSP e Baixada Santista.
 Campinas, por sua vez, possui linhas mais escuras vindas dos municípios do Su-
deste do Estado, com um volume elevado de profissionais residentes em São Paulo. 

15 A distância média percorrida foi calculada com base na distância entre o centroide do polígono do município de registro dos AUs 
 e o centroide do polígono do município sobre o qual a RRT foi emitida.



Mercado de trabalho e produção de AUs em SP 63

Além dos municípios do entorno, cidades do Nordeste do Estado, como Ribeirão 
Preto e Bebedouro também se destacam como local de residência de AUs.
 Sorocaba é outro município que apresenta linhas que chegam de diversas regi-
ões do Estado. O maior volume de profissionais, porém, são provenientes das ci-
dades do entorno, como Votorantim, Tietê, São Roque e Itapetininga. Em seguida, 
estão AUs residentes na RMSP, mais especificamente nas cidades de São Paulo e 
Santo André.
 Santo André e Praia Grande já possuem linhas distribuídas por uma quantidade 
menor de municípios, e a cidade do ABC, inclusive, se destaca como fonte de mão 
de obra para a cidade do litoral paulista. Além de AUs residentes no próprio municí-
pio, a cidade de São Paulo é o segundo local de residência mais importante de AUs 
que trabalham em ambas as regiões. A principal diferença entre as duas cidades é 
a maior concentração em Praia Grande de AUs residentes em Santos.
 Em contraste com os municípios do ABC e Baixada Santista, que atraem prin-
cipalmente AUs residentes nos municípios da RMSP, São José do Rio Preto possui 
linhas mais fortes que chegam das cidades do Noroeste (com destaque para as 
cidades de Mirassol e Votuporanga) e Nordeste Paulista, vindas de Olímpia e Ribei-
rão Preto. A exceção são AUs que residem em São Paulo, que, apesar da distância, 
consistem na segunda principal fonte de mão de obra para a região, atrás somente 
dos profissionais que residem no próprio município.
 Os mapas indicados, portanto, confirmam que a cidade de São Paulo, por con-
centrar um número elevado de residência de profissionais, torna-se também um 
centro exportador de mão de obra para diversos municípios do Estado. A principal 
tendência, no entanto, mesmo em importantes cidades do interior é a contratação 
de AUs locais, residentes no mesmo município de realização da atividade. 
 As principais exceções ocorrem em outros municípios da RMSP, como São Ca-
etano, Barueri, Osasco e São Bernardo do Campo, que se destacam pela “impor-
tação” de AUs, uma vez que o trabalho de profissionais residentes em municípios 
vizinhos é superior aos 60% nessas localidades.

Figura 11  I  Percentual de RRTs emitidas segundo regionais CAU/SP do 
contrato

Fonte: SICCAU, Cadastro de RRTs. Janeiro de 2020 a dezembro de 2022.
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Figura 12  I  RRTs emitidas segundo município do contrato. Grupos de atividade selecionados

RRTs de Atividades 
Especiais em
Arquitetura
e Urbanismo

RRTs de Execução

RRTs de Projeto

Fonte: SICCAU, Cadastro de RRTs. Janeiro de 2020 a dezembro de 2022.

Fonte: SICCAU, Cadastro de RRTs. Janeiro de 2020 a dezembro de 2022.

Fonte: SICCAU, Cadastro de RRTs. Janeiro de 2020 a dezembro de 2022.
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Figura 13  I  Percentual de RRTs executados por município de residência 
de AUs

RRT executado por AU residente 
no próprio Município

RRT executado por AU residente 
em outro Município

32,9%

67,1%

Fonte: SICCAU, Cadastro de RRTs. Janeiro de 2020 a dezembro de 2022.

Figura 14  I  Percentual de RRTs executados por regional de residência 
de AUs

RRT executado por AU residente 
na mesma regional CAU

RRT executado por AU residente 
em diferente regional CAU

Fonte: SICCAU, Cadastro de RRTs. Janeiro de 2020 a dezembro de 2022.

Figura 15  I  Percentual de RRTs emitidas em regionais diferentes da 
regional de residência (%)

Figura 16  I  Distância média em relação ao município onde trabalha 
(em km)
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Figura 17  I  RRTs emitidas por empresas e profissionais de outros municípios, segundo município do contrato. Cidades selecionadas

Fonte: SICCAU, Cadastro de profissionais. Dezembro de 2022.
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Fonte: SICCAU, Cadastro de profissionais. Dezembro de 2022.

Sorocaba
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Fonte: SICCAU, Cadastro de profissionais. Dezembro de 2022.
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Fonte: SICCAU, Cadastro de profissionais. Dezembro de 2022.
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4   Ensino Superior em Arquitetura e Urbanismo no Estado de São Paulo

Uma vez que a profissão de Arquiteta e Urbanista e Arquiteto e Urbanista 
(AU) se inicia com a formação em curso de nível superior, é importante ter 
em conta a situação atual dos centros universitários, faculdades e universi-
dades, bem como desenvolver e apresentar uma análise que capte a evolu-
ção delas ao longo do tempo. Para além da formação profissional superior, 
serão apuradas informações que possam fornecer um panorama da pós-
-graduação na área, dando insumos para refletir a presença e desempenho 
nos esforços de pesquisa, inovação e desenvolvimento dentro do contexto 
paulista.

 O panorama do ensino superior será embasado nos indicadores do Censo da 
Educação Superior (Censup), pesquisa empreendida anualmente pelo Instituto Na-
cional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), autarquia ligada 
ao Ministério da Educação (MEC). O Censup utiliza as informações do cadastro do 
Sistema e-MEC, no qual são mantidos os registros de todas as instituições, seus 
cursos e locais de oferta. A partir desses registros, o INEP coleta informações sobre 
vagas oferecidas, infraestrutura das instituições, candidatos, matrículas, ingressan-
tes, concluintes e docentes, nas diferentes formas de organização acadêmica e ca-
tegoria administrativa. O Censup é coletado em formulário eletrônico desde o ano 
2000 e possui um regramento jurídico bem definido, trazendo responsabilização às 
instituições respondentes, bem como estabelecendo relação direta entre suas infor-
mações e os demais cadastros do MEC.

16 A escolha pelos cursos presenciais se deu por um imperativo metodológico dado pelos Microdados e pela Sinopse Estatística do 
 Censup. De acordo com o dicionário dos microdados: “em virtude da estrutura da base da Educação Superior, para os cursos à 
 distância não é possível quantificar o número de cursos, vagas e inscritos por Regiões Geográficas, Unidades da Federação e Mu- 
 nicípios”. Ao final desta seção serão trazidos dados dos cursos à distância para o total do Brasil em Arquitetura e Urbanismo, atra- 
 vés do código já utilizado “0731A02”, da Classificação Internacional Normalizada da Educação Adaptada para Cursos de Gradu- 
 ação e Sequenciais de Formação Específica do Brasil (Cine Brasil).

A graduação paulista em Arquitetura e Urbanismo

A formação de profissionais de AU no Estado de São Paulo estava organizada em 
155 cursos presenciais16 em 2021, totalizando mais de 30 mil matriculados, con-
forme a Figura 1. Embora o número de matrículas tenha experimentado uma que-
da substancial desde 2015, ainda assim, quando comparado ao total do Brasil, o 
estado reunia 23,4% dos cursos (era 25,8% em 2015) e 26,7% das matrículas 
(anteriormente era 28,0%). A proeminência do estado de São Paulo nesta área se 
coaduna com a literatura especializada de Geografia Econômica. São Paulo, para 
além de ser a unidade da federação mais populosa, concentra parte importante do 
PIB brasileiro na figura de uma agropecuária tecnológica, um setor industrial enxuto 
e igualmente tecnológico, bem como um setor de serviços bastante sofisticado e 
fortemente interligado às tendências globais. Soma-se a isso, pelo menos na com-
paração com o restante do país, importante infraestrutura de logística (rodovias, 
ferrovias, terminais, portos e aeroportos) e de serviços de utilidade pública (água e 
esgoto) (Comin, 2012). Por fim, conforme Consoni (2008), pondera-se a presença 
em solo paulista de uma sinergia relativamente bem-sucedida entre a produção de 
conhecimento em IES, laboratórios e institutos e seu desdobramento em atividades 
empresariais, dando lastro a processos concretos de pesquisa e desenvolvimento. 
Com essa junção de elementos, Consoni destaca ainda a importância da presença 
de mão de obra altamente qualificada no Estado de São Paulo como ponto crucial 



Atlas da Arquitetura e Urbanismo no Estado de São Paulo70

na inovação e competitividade econômica, abrindo novas oportunidades de negó-
cios e renda. Mais que isso, pontua a autora, a presença em determinado território 
de IES e suas respectivas graduações fazem transbordar para a sociedade conhe-
cimento através da extensão universitária (cursos de pequena duração, palestras 
etc.), bem como projetos, pesquisas e consultorias que podem unir os diferentes 
atores sociais com a instituição de ensino. Nesse sentido, há forte afinidade entre o 
ensino superior e o desenvolvimento econômico e social (IPEA, 2005).
 Para a área de Arquitetura e Urbanismo, como pontua relatório da Capes (2019), 
o caráter interdisciplinar de sua formação e da prática profissional a faz participar 
do núcleo duro estratégico no combate às desigualdades sociais e econômicas, às 
disparidades regionais e na superação de problemas ambientais (Capes, 2019, p. 2). 
Os profissionais formados em AU fazem parte do rol daqueles que são imprescin-
díveis para a construção de novos modelos societais, “desempenhando um papel 
central no desenvolvimento urbano e em propostas projetuais, como parte ativa dos 
processos de industrialização, urbanização, produção, reorganização e moderniza-
ção do ambiente construído, na escala do objeto, do edifício e do território” (idem).

Figura 1  I  Número absoluto de cursos e matrículas em AU (Estado de 
São Paulo, 2015-2021)
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Cursos Matrículas

 Iniciando o percurso analítico pelo tipo da Instituição de Ensino Superior (IES), 
se privada ou pública, nota-se o enorme peso da iniciativa privada na oferta de 
matrículas, conforme a Figura 2. No caso do setor público, o número de matrículas 
ofertadas apresenta forte estabilidade, com 2.513 matriculados em 2015 e 2.448 
em 2021. Já no setor privado, houve forte recuo no período: se em 2015 eram 45,5 
mil matriculados, esse número cai para pouco mais de 30,0 mil, em 2021; isto é, 
uma queda de 15 mil matriculados. Com isso, a participação do setor público teve 
um ligeiro aumento: de 5,5%, em 2015, para 8,1%, em 2021. É possível conjectu-
rar que mudanças nas formas de financiamento estudantil (Custódio; Braga, 2023), 
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a crise econômica, com forte impacto sobre a cadeia da construção civil e, poste-
riormente, a pandemia de Covid-19 tenham desmotivado o ingresso na educação 
superior, em geral, e em Arquitetura e Urbanismo, em particular.

 Além da natureza jurídica de cada IES, o tipo de organização acadêmica também 
é uma indicação importante a respeito do ambiente de ensino superior no qual os 
cursos de graduação em Arquitetura e Urbanismo se inserem. Embora não seja cor-
reto valorar a qualidade de ensino ofertado apenas pela nomenclatura da IES, ainda 
assim esta pode dar indicativos do quão próximo de um ambiente de pesquisa as 
alunas e os alunos de graduação pode estar. Nesse sentido, o Decreto nº 9.235 de 
2017 dispõe sobre os tipos de organização acadêmica na qual deve se enquadrar 
uma IES, seja ela pública ou privada, nos seguintes termos:

  Art. 15. As IES, de acordo com sua organização e suas prerrogativas acadê- 
  micas, serão credenciadas para oferta de cursos superiores de graduação 
  como:
  I – faculdades;
  II – centros universitários; e
  III – universidades.

 A normativa estabelece uma série de condicionantes que as IES privadas preci-
sam seguir para adoção de uma determinada nomenclatura. Assim, inicialmente, 
todas as IES privadas são caracterizadas como “faculdade”. À medida em que atin-
girem requisitos de qualificação nos diferentes aspectos do tripé ensino/extensão/
pesquisa, por meio de indicadores específicos, pode assumir a nomenclatura de 
“centro universitário” e, posteriormente, “universidade”.

Figura 3  I  Distribuição percentual das matrículas em AU por tipo de 
organização acadêmica (Estado de São Paulo, 2015-2021)

Figura 2  I  Distribuição percentual de matrículas em AU por tipo de IES 
(Estado de São Paulo, 2015-2021)
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 Partindo do pressuposto de que o contato de estudantes de graduação com um 
ambiente de pesquisa lhe é favorável na formação profissional, acessando desde 
cedo as mais recentes conquistas do campo científico da AU, a interpretação da 
Figura 3 traz essa dimensão do ensino no cenário paulista. Uma vez que a maioria 
dos alunos de AU está em instituições privadas, é relevante perceber que mais de 
60% estavam matriculados em universidades e, em menor parte, em torno de 20% 
estavam em centros universitários.

 Para encerrar o panorama da graduação de AU no estado de São Paulo, na 
Figura 4 são cotejados os principais indicadores do corpo discente. Conforme os 
metadados do Censo da Educação Superior, define-se: 1) “vaga” como o número 
de vagas ofertadas ao ingresso de estudantes; 2) “ingressante” é o estudante com 
data de ingresso de 1º de janeiro a 1º de julho do ano de referência do censo; 3) 
“concluinte” o estudante categorizado como formado ao final do ano de referência 
do censo e 4) “matrícula” a soma dos estudantes ingressantes, cursandos e con-
cluintes.
 No trabalho de Custódio e Braga (2023), os autores investigam as mudanças que 
o Fundo de Financiamento Estudantil (FIES)17 sofreu ao longo do tempo desde seu 
surgimento e como tais regramentos afetaram, positiva ou negativamente, a entra-
da de novos alunos na educação superior privada como um todo. Grosso modo, 
os autores identificam um período de expansão paulatina do FIES entre os anos de 
2001 e 2014. A partir de dezembro de 2014, com a publicação de portaria específi-
ca, inicia-se um período de retração, no qual uma série de portarias, leis, decretos e 
medidas provisórias posteriores ensejaram, na prática, o estrangulamento da oferta 
de vagas privadas em todos os cursos de graduação. Reconhecendo, a partir de 
indicadores, o peso das IES privadas, os autores concluem que “os dados relativos à 
permanência estudantil no ensino superior, relacionada ao FIES, no período de 2015 
a 2019, publicados pelo INEP, demonstraram que a desistência acumulada cresceu 
continuamente no período” (Custódio; Braga, 2023, p. 16).
 As considerações de Custódio e Braga ajudam a entender o comportamento das 
curvas de matrículas e ingressantes apresentadas na Figura 4, na qual se vê ambas 
as curvas decaírem com intensidade. O número de matrículas recuou 34,0% e o 
número de ingressantes 47,5%. Para a relativa estabilidade do número de vagas 
ofertadas levanta-se a hipótese de que apenas players já consolidados no mercado 

Figura 4  I  Número absoluto de ingressantes, matrículas e concluintes 
em AU (Estado de São Paulo, 2015-2021)

17 O Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) é um programa do Ministério da Educação destinado a financiar a graduação na 
 educação superior de estudantes matriculados em cursos superiores não gratuitas na forma da Lei nº 10.260/2001.
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tiveram fôlego para absorver os custos advindos das sucessivas mudanças do FIES a 
partir de 2015. Aqui, pensa-se na presença nada desprezível de mais de 90% das 
matrículas de AU estarem em Centros Universitários e Universidades privados. É pos-
sível conjecturar também que o curso de AU compartilhe com outros cursos superio-
res da IES (Engenharias, por exemplo) a infraestrutura de prédios e laboratórios, bem 
como o corpo docente, ajudando a não afetar em demasia os custos das empresas 
educacionais. Além disso, a presença de um curso de AU serve como propaganda 
comercial da IES, uma vez que ele possui carga simbólica que o aproxima das “pro-
fissões imperiais brasileiras” nos termos de Coelho (1999) e Schwartzman (1987).
 Por fim, a curva de concluintes denota um contingente importante de estudantes 
que não conseguem finalizar a graduação em AU. Considerando uma graduação 
típica de cinco anos e trabalhando com os números de ingressantes e concluintes, 
chega-se a um percentual médio de 40% de aproveitamento, isto é, a cada dez 
ingressantes, quatro conseguem o diploma. Se mantidas as tendências identificadas 
na Figura 4, o número de formados em AU continuará caindo, chegando a 3,5 mil 
em 2025. Contudo, no contexto atual, embora como exercício extrapolativo, ima-
gina-se um cenário de estabilidade de vagas no setor público (em especial da esfera 
estadual); bem como, uma possível retomada nas políticas públicas voltadas ao en-
sino superior privado por parte do governo federal.

Os cursos de graduação à distância em AU no Brasil

Seguindo os preceitos metodológicos apontados pelos metadados do Censup, se-
gundo os quais “em virtude da estrutura da base da Educação Superior, para os 
cursos à distância não é possível quantificar o número de cursos, vagas e inscritos 
por Regiões Geográficas, Unidades da Federação e Municípios” (Censup, Dicioná-
rio, 2021), esta seção documentará ainda que brevemente o avanço dos cursos e 
matrículas à distância em Arquitetura e Urbanismo para o todo brasileiro.

 Assim, na Figura 5, buscou-se comparar a evolução da quantidade de cursos 
à distância sobre o total de cursos para AU e para todas as demais graduações. 
As duas curvas denotam forte aumento a partir de 2017, embora a curva de AU 
demonstre comportamento menos intenso. Para AU, aparece um novo curso em 
2016, quatro cursos em 2017, treze cursos em 2018, 21 cursos em 2019, 33 cursos 
em 2020 e finalmente 44 cursos em 2021.

Fonte: MEC-INEP, Microdados Censo da Educação Superior.
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 A Figura 6, por sua vez, traz os dados de matrículas mais uma vez separados 
em AU e no restante das graduações. Nota-se o expressivo aumento de matrículas 
em cursos à distância nas demais graduações entre 2015 e 2021, quando passa de 
17,7% para 41,8% do total de matrículas. No mesmo período, as matrículas em 
cursos à distância em AU mostram-se, assim como na curva de cursos, menos voraz.

Figura 6  I  Distribuição percentual de matrículas à distância no total de 
matrículas de AU e Demais Graduações (Brasil, 2015-2021)

Fonte: MEC-INEP, Microdados Censo da Educação Superior.
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 Por fim, na Figura 7, têm-se o número absoluto de matrículas presenciais e à 
distância. Assim, ao passo que o total de matrículas de AU no Brasil experimenta 
um decréscimo de aproximadamente 50 mil entre 2015 e 2021, as matrículas à 
distância têm-se ampliado ano a ano, passando de residuais 34 matrículas em 2016 
para quase 6,5 mil em 2021.
 Esse fenômeno de expansão dos cursos e matrículas à distância é de conheci-
mento das autoridades competentes e requer acompanhamento dos atores sociais 
envolvidos na formação dos profissionais. Segundo o INEP, “quando o assunto é a 
relação entre matrícula e modalidade de ensino, a expansão da EaD ficou, mais uma 
vez, evidenciada. [...] Na série histórica destacada pela pesquisa (2011 a 2021), o 
percentual de matriculados em EaD aumentou 274,3%, enquanto, nos presenciais, 
houve queda de 8,3%” (INEP, 2022; grifo nosso).18

Figura 7  I  Número absoluto de matrículas em AU segundo modalida-
de (Brasil, 2015-2021)

18 Para acesso à íntegra das reflexões, ver: https://www.gov.br/inep/pt-br/assuntos/noticias/censo-da-educacao-superior/ensino-a-
-distancia-cresce-474-em-uma-decada. Acesso em: 7 nov. 2023.
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A graduação de Arquitetura e Urbanismo no território paulista

Nesta seção serão feitas análises sobre a distribuição das Instituições de Ensino 
Superior em AU ao longo do território no estado de São Paulo, guiando-se pela di-
visão territorial das Regionais do CAU/SP. Ainda que sucintas, as análises objetivam 
lançar luz sobre a relação entre as características mais gerais das principais cidades 
das Regionais CAU/SP e a presença de cursos de nível superior em Arquitetura e 
Urbanismo. Da mesma maneira que na seção anterior, serão aplicados os principais 
indicadores do Censup em mapas do estado de São Paulo e em gráficos. Serão 
também utilizadas as informações da pesquisa Regiões de Influência das Cidades 
(Regic), de 2018.
 A Regic 2018, conduzida pelo IBGE, representa a mais recente atualização do 
cenário urbano brasileiro. Esta pesquisa, que marca a quinta iteração desse estudo, 
tem como objetivo principal estabelecer as hierarquias e conexões entre cidades, 
assim como delimitar suas áreas de influência. Para sua realização, o IBGE mobilizou 
sua Rede de Agências, empregando dispositivos móveis de coleta de dados que 
simplificam o processo de revisão e verificação e agilizam a geração de resultados; 
assim como um conjunto de informações também foi obtido por meio de registros 
administrativos pertinentes ao tema em questão. A pesquisa atual é uma continu-
ação dos esforços anteriores, que foram publicados nos anos de 1972, 1987, 2000 
e 2008; e mantém e aprimora os fundamentos teóricos e a metodologia, especial-
mente em comparação com a versão mais recente. Vale ressaltar que, considerando 
a trajetória de cinco décadas de pesquisa contínua pelo IBGE nessa área, a Regic 
oferece uma visão valiosa da evolução histórica do fenômeno urbano no Brasil, uma 
vez que leva em conta as complexas relações espaciais que afetam o funcionamen-
to desses serviços e serve como um guia de referência para pesquisas que avaliam 
o acesso da população aos bens e serviços disponíveis.
 De início, constata-se na Figura 8 a forte concentração de cursos e matrículas no 
eixo São Paulo-Campinas-Ribeirão Preto-Bauru para os dados de 2021 – as quatro 
Regionais CAU/SP reuniam 71% dos cursos (ou 110 em número absoluto) e 78% 

das matrículas (ou 23,4 mil). As Regionais São José dos Campos, Sorocaba, e São 
José do Rio Preto, pela proximidade dos percentuais de curso e matrículas, compu-
nham o segundo grupo em volume: juntas somavam 29 cursos e 3,9 mil matricu-
lados ou, somando as participações, 18,7% dos cursos e 13,1% dos alunos. Por 
último, o grupo que reunia as Regionais de Santos, Presidente Prudente, Mogi das 
Cruzes e o ABC com 16 cursos (ou 10,3% do total paulista) e 2,7 mil matrículas 
(8,9% do total).

Figura 8  I  Distribuição percentual de cursos e matrículas em AU por 
Regionais CAU/SP (Estado de São Paulo, 2021)
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 Se, como visto no início do capítulo, o estado de São Paulo reúne, por diversos 
motivos, condições adequadas para o florescimento da integração entre conheci-
mento e produção de bens e serviços, é no vetor São Paulo-Campinas-Ribeirão Pre-
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to que isso se dá de maneira mais intensa. Cursos como AU são ao mesmo tempo 
causa e efeito dessa pujança econômica. É perceptível, no entanto, que a inegável 
pujança econômica do estado acaba muitas vezes criando certo descompasso, por 
parte de entes públicos e privados, em perceber armadilhas que têm se intensifica-
do ao longo do tempo. Pensa-se aqui na notável monocultura paulista (Baccarin et 
al., 2020), na sempre constante desindustrialização (Seade, 2023) e nos rebatimen-
tos locais da crise climática (Di Giulio et al., 2019). Nesse sentido, o campo profis-
sional de AU paulista é chamado, conforme o leque de atribuições e atividades que 
lhe são próprias e pela sua presença em todo o território, a ajudar a reposicionar a 
sociedade paulista frente aos inevitáveis desafios do futuro.

Figura 9  I  Distribuição de matrículas em AU no Estado de São Paulo 
por Regionais CAU/SP (2021)

Fonte: SICCAU,Cadastro de profissionais. Dezembro de 2022.

 Desagregando as Regionais CAU/SP e focando a análise em seus municípios 
constituintes, têm-se que dos 645 municípios paulistas, 62 destes tinham cursos de 
graduação em AU em 2021. Tais municípios estavam no topo da hierarquia urbana 
proposta pela Regic 2018. Vale lembrar a hierarquia proposta pelo IBGE, segundo 
a qual as cidades brasileiras foram categorizadas em uma hierarquia com base em 
suas funções de gestão em relação a outras cidades. Isso envolve tanto o papel de 
liderança que desempenham nas atividades empresariais quanto a gestão pública, 
bem como sua capacidade de atrair e fornecer bens e serviços a outras cidades. 
A extensão dessa influência e atratividade em seu território é determinada pela de-
limitação de sua área de impacto, ou seja, quais cidades estão subordinadas a cada 
centro classificado nesta pesquisa.
 Tais elementos hierarquizam as cidades em cinco níveis, a saber: 1º) Metrópole: 
onde a área de abrangência dessas centralidades é vasta e se estende por todo o 
território nacional, com algumas sobreposições em áreas específicas de interação; 
2º) Capitais Regionais: que se conformam por centros urbanos com uma intensa 
concentração de atividades de gestão, porém, quando comparados com as Me-
trópoles, possuem uma área de influência regional mais limitada; 3º) Centros Sub-
-Regionais: municípios com menor complexidade nas tramas de gestão pública e 
privada, com menor área de influência regional em comparação às anteriores, bem 
como detentoras de menores portes populacionais; 4º) Centros de Zona: identifi-
cadas por níveis reduzidos de atividades de gestão, atraindo um número menor de 
cidades vizinhas devido à atração direta da população por comércio e serviços e que 
geralmente têm uma média populacional de cerca de 30 mil habitantes; e por fim 
5º) Centros Locais: que exercem uma influência limitada que se estende apenas aos 
seus próprios limites territoriais. Embora possam atrair alguma população de outras 
cidades para questões específicas, não são o destino principal de nenhuma outra 
cidade. Ao mesmo tempo, os Centros Locais têm uma centralidade fraca em suas 
atividades empresariais e de gestão pública. Geralmente, eles dependem de outros 
centros urbanos de maior hierarquia como pontos de referência para as atividades 
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diárias de compras e serviços de sua população, bem como para o acesso a serviços 
do governo e oportunidades de negócios.
 Dos cinco níveis propostos pela Regic, é importante mencionar que a cidade de 
São Paulo escapava da classificação e, pela importância que exerce, assumiu um 
lugar superior ao primeiro grau, sendo classificada assim como “Grande Metrópole 
Nacional”. De fato, a capital paulista detém a principalidade na oferta de cursos de 
Arquitetura e Urbanismo, concentrando quase metade dos cursos (48,7%) e quase 
um terço das matrículas (27,3%). Na sequência, como “Metrópole”, a cidade de 
Campinas, que detinha 5,1% dos cursos e 4,5% do alunado. As “Capitais Regio-
nais”, segundo lugar da hierarquia Regic, detinham 25,5% dos cursos e 32,5% das 
matrículas. Em terceiro lugar os “Centros Sub-regionais”, que somavam 9,5% dos 
cursos e 19,5% das matrículas. Por fim, 11,3% dos cursos e 16,2% de matrículas se 
distribuíam em “Centros de Zona” e “Centros Locais”. Assim, embora seja inegável 
a afinidade entre os centros urbanos de maior complexidade nos termos da Regic e 
a existência de cursos de graduação de AU, não deixa de ser notável a frequência 
dos cursos de AU nas “Capitais Regionais” – onde estava o maior percentual de 
matrículas, bem como a frequência nos “Centros Sub-regionais”, que somavam 
quase 20% das matrículas. A Figura 10 elenca os dados segundo os municípios e 
suas categorias Regic.

Figura 10  I  Distribuição de cursos e matrículas em AU por categoria 
Regic (Estado de São Paulo, 2021)
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5
5
4
3
5
3
3
2
3
2
3
2
1
1
1
1

1
1
2
1
2
2

42

7

961
872
820
652
529
847
552
440
430
312
287
281
274
263
58
55
34

297
249
148
136
134
133

14.584

1.537

3,2
2,9
2,7
2,2
1,8
2,8
1,8
1,5
1,4
1,0
1,0
0,9
0,9
0,9
0,2
0,2
0,1

1,0
0,8
0,5
0,5
0,4
0,4

48,5 48,5

5,1 53,6

56,8
59,7
62,4
64,6
66,4
69,2
71,0
72,5
73,9
75,0
75,9
76,8
77,8
78,6
78,8
79,0
79,1

80,1
80,9
81,4
81,9
82,3
82,8
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Matrículas

Categoria REGIC Município
Cursos

(N. abs.)
N. abs.

Participação 
no total (%)

Participação 
acumulada (%)

3 - Centro
     Sub-Regional

Assis
Itapeva
Indaiatuba
Itu
Botucatu
Rio Claro
Araras
Itapetininga
Caraguatatuba
Itatiba
Avaré
Lins
Votuporanga
Tupã
Atibaia
Leme
Bebedouro
Itapira
Porto Ferreira

4 - Centro 
     de Zona

Agudos

5 - Centro Local
Engenheiro Coelho
Jaguariúna
Barra Bonita

Mogi das Cruzes
Guarulhos
Santana de Parnaíba
Taubaté
Salto
Santo André

Município que 
orbita uma 
das categorias 
anteriores

1
1
1
1
1
1
1
1
1
1
2
1
1
1
1
1
2
1
1

1
1
1

2
4
1
2
1
2

116
103
99
84
64
57
32
23
291
158
156
117
112
96
89
68
48
43
14

295
106
31

1 10

638
458
318
312
284
229

0,4
0,3
0,3
0,3
0,2
0,2
0,1
0,1
1,0
0,5
0,5
0,4
0,4
0,3
0,3
0,2
0,2
0,1
0,0

1,0
0,4
0,1

2,1
1,5
1,1
1,0
0,9
0,8

0,0

83,2
83,5
83,8
84,1
84,3
84,5
84,6
84,7
85,7
86,2
86,7
87,1
87,5
87,8
88,1
88,3
88,5
88,6
88,7

88,7

89,7
90,0
90,1

92,3
93,8
94,8
95,9
96,8
97,6

Santa Bárbara d’Oeste
Carapicuíba
São Bernardo do Campo
São Caetano do Sul
Taboão da Serra
Osasco
Jacareí
Pindamonhangaba

Matrículas

Categoria REGIC Município
Cursos

(N. abs.)
N. abs.

Participação 
no total (%)

Participação 
acumulada (%)

Município que 
orbita uma 
das categorias 
anteriores

2
1
1
1
1
1
1
1

138
136
96
93
90
87
46
43

0,5
0,5
0,3
0,3
0,3
0,3
0,2
0,1

98,0
98,5
98,8
99,1
99,4
99,7
99,9
100,0

Fonte: MEC-INEP, Microdados Censo da Educação Superior e IBGE, Regic 2018.

 Assim, se pela hierarquização dos municípios na Regic viu-se uma afinidade en-
tre a presença dos cursos de graduação de AU e maior grau de complexidade do fe-
nômeno urbano, era esperada a forte correlação positiva com municípios mais po-
pulosos. A Figura 11 mostra uma importante inversão das curvas, isto é, enquanto 
42% dos municípios tinham até 10 mil habitantes e nenhum curso de graduação, 
no outro extremo os municípios de mais de 500 mil habitantes (1,4%) retinham 
45,8% dos cursos e 64,4% das matrículas. Pela própria dinâmica registrada pela 
Regic, é provável que tais centros urbanos formem e “forneçam” posteriormente 
profissionais aos municípios pequenos.
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Figura 11  I  Distribuição de cursos, matrículas em AU e municípios pau-
listas por porte populacional (Estado de São Paulo, 2021)

Fonte: MEC-INEP, Microdados Censo da Educação Superior e Fundação Seade.
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O perfil discente dos cursos de Arquitetura e Urbanismo

Além de informações da IES e do curso, o Censup permite também verificar o 
perfil do estudante19. Uma vez que o censo é uma pesquisa anual e que alimenta 
outras plataformas de serviço e fiscalização do Ministério da Educação, tais como 
o e-MEC, o Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (Enade) e os sistemas 

19 Não é possível verificar o perfil docente via Censup de determinado curso de graduação. Os microdados são organizados em 
 duas bases: 1) a base de IES, onde há variáveis sociodemográficas dos docentes já totalizadas e; 2) a base de Cursos, que se rela- 
 ciona com a primeira pelo código da IES, e que traz as totalizações de variáveis sociodemográficas do curso e em especial dos alu- 
 nos. Seria temerário metodologicamente imputar os docentes de AU apenas pelo código IES entre duas bases cujo conteúdo 
 principal é outro. Além disso, pontua-se, muitas vezes um docente é alocado em diversas graduações dentro da mesma IES.

de avaliação e acompanhamento da educação superior, as IES têm não somente 
interesse em respondê-lo adequadamente, como são passíveis de punição caso os 
dados não sejam fornecidos. Acrescenta-se a isso o notório avanço nos sistemas 
digitais de informação, tanto da parte das IES quanto da parte do MEC-INEP, o que 
contribui fortemente para a fidedignidade dos dados. Para esta seção, a sociolo-
gia da educação e das estratificações sociais de Pierre Bourdieu estarão presentes, 
ainda que de modo implícito, concernente ao alcance deste trabalho. Ao mobilizar 
Bourdieu como pressuposto analítico, bem como sua relação com esta análise do 
perfil do aluno de AU, imagina-se em especial os conceitos de “capitais”, “cam-
pos” e “habitus”20. Estudar, ainda que brevemente, o alunado de AU é, de alguma 
forma, adiantar as características do campo de AU no futuro próximo.
 Para a análise aqui empreendida, respaldada pela qualidade do Censup, o de-
senho do perfil do alunado de graduação em AU traz à tona o perfil do futuro pro-
fissional e, nesse sentido, consegue, ainda que em vislumbre, oferecer importantes 
subsídios para a atuação do Conselho profissional. Dessa maneira, foram arroladas 
as principais variáveis sociodemográficas da pesquisa que, como se verá, assinalam 
muito bem as origens sociais, as potencialidades e os limites daqueles que atuarão 

20 Bourdieu é sociólogo de extensa obra e seus conceitos fundamentais são definidos não especificamente num trabalho, mas ao 
 longo deles. Assim, de forma sintética, recorre-se à compilação proposta por Giddens (2012): “a teoria geral mais sistemática 
 sobre a reprodução cultural proposta até hoje é a do sociólogo francês Pierre Bourdieu (1930-2002). Bourdieu postulou uma 
 teoria ampla da reprodução cultural, que conecta a posição econômica, o status social e o capital simbólico com o conhecimento e 
 habilidades culturais. A educação é uma característica central dessa perspectiva teórica. […] O conceito central na teoria de 
 Bourdieu é o capital, que bebe da fonte das ideias de Marx sobre o desenvolvimento do capitalismo. [Se para este] a propriedade 
 dos meios de produção [atua] como a divisão crucial da propriedade […] para Bourdieu esse capital econômico é apenas 
 uma de várias formas de capital que indivíduos e grupos sociais podem usar para manter sua posição de vantagem. Bourdieu 
 identifica o capital social, o capital cultural e o capital simbólico além do capital econômico. O capital social refere-se à participação 
 e envolvimento em redes sociais de elite ou entre grupos bem conectados. O capital cultural é a forma que é adquirida dentro 
 do ambiente familiar e pela educação, geralmente garantindo certificados, como diplomas e outras credenciais, que são formas 
 de capital simbólico. O capital simbólico se refere ao prestígio, status e outras formas de honra social, que possibilitam que aqueles 
 que possuem status elevado dominem os que tem status inferior. […] O segundo conceito que Bourdieu introduz é o de campos 
 – os vários locais ou as arenas sociais em que ocorrem disputas competitivas baseadas nas formas de capital. É por meio dos 
 campos que a vida social se organiza e as relações de poder operam, e cada campo tem suas próprias ‘regras do jogo’, que talvez 
 não possam ser transferidas para outros campos. […] Finalmente […] o conceito de habitus, que pode ser descrito como disposições 
 aprendidas, como o comportamento corporal, modos de falar ou de pensar e agir, que são adotados em relação às condições 
 sociais em que existem e vivem.[…] O conceito de habitus é importante, pois nos permite analisar as relações entre as estruturas 
 sociais e ações e personalidades individuais.”. (Giddens, 2012, p. 598).



Atlas da Arquitetura e Urbanismo no Estado de São Paulo80

no campo da Arquitetura e Urbanismo em breve. Assim, foram consideradas as 
matrículas segmentadas pelas categorias sexo, raça/cor, faixa etária, turno de aula, 
origem do Ensino Médio e uso de mecanismos de reserva de vagas.
 Do ponto de vista de gênero, 7 em cada 10 estudantes se identificaram como do 
sexo feminino, proporção que se mantém inalterada ao longo dos anos estudados. 
A forte presença feminina na graduação e, por conseguinte, no espaço profissional 
traz fundamentalmente a necessidade de refletir as questões ligadas à desigualdade 
de gênero. Ao que aponta o trabalho historiográfico de Tamari (2021), nem sempre 
o campo de AU foi predominantemente feminino. Trabalhando com fontes docu-
mentais a fim de investigar a trajetória da primeira geração de mulheres paisagistas 
formadas na FAUUSP (1952-1970) Tamari afirma que “a quantidade de alunas é 
proporcionalmente menor, configurando entre 0 e 37,5% do total de estudantes 
das turmas” nas décadas pesquisadas. (Tamari, 2021, p. 2). Nesse sentido, embora 
seja inegável o caráter positivo da presença feminina, não se pode por outro lado 
imaginar que o campo está destituído das problemáticas concernentes ao machis-
mo, bem apontadas por Dedecca (2023) e Santoro (2008).

Figura 12  I  Distribuição percentual de matrículas em AU por sexo 
(Estado de São Paulo, 2015-2021)

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021
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Fonte: MEC-INEP, Microdados Censo da Educação Superior.
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 Considerados os dados de raça/cor dos discentes de AU, nota-se uma sub-re-
presentação de pretos e pardos. A média em pontos percentuais (pp) de indivíduos 
pretos na sociedade paulista entre os anos de 2015 e 2021, segundo indicadores 
da PNAD Contínua, do IBGE, era de 7,1 pp; enquanto no alunado de AU, a média 
era de 4,4 pp. Empregando o mesmo cálculo para os indivíduos pardos, tem-se 
uma média em pontos percentuais de 53,4 dos paulistas, ao passo que dentre os 
estudantes de AU essa participação chegava a 18,7 pp. Seguindo o fio analítico 
aqui desenvolvido, isto é, que a compreensão do perfil discente revela a futura 
composição do campo profissional, é digno de nota de que o campo da Arquitetura 
e Urbanismo enfrenta, assim como a sociedade brasileira, desafios de uma maior 
representação de negras e negros entre os alunos da graduação. É de se notar, en-
tretanto, um ligeiro aumento nessa participação, que foi de 19,7%, em 2015, para 
25,2%, em 2021, o que pode representar um dos impactos das políticas afirmativas 
para ingresso no Ensino Superior. Também é importante destacar a baixa taxa de 
matrículas de alunos indígenas, que não apresentou crescimento em relação ao ano 
de 2015.

Figura 13  I  Distribuição percentual de matrículas em AU por raça/cor 
(Estado de São Paulo, 2015-2021)

Fonte: MEC-INEP, Microdados Censo da Educação Superior.
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 A distribuição dos estudantes por faixa etária mostra grande predominância de 
jovens de até 24 anos, percentual bastante estável nos anos em análise, conforme 
a Figura 14. Chama a atenção também o percentual de alunos de 30 a 39 anos e a 
faixa de mais de 40 anos. É possível supor que tais alunos mais velhos já tenham al-
guma bagagem profissional e estejam cursando uma segunda graduação ou, atra-
vés dos programas de acesso ao ensino superior, estejam trilhando pela primeira 
vez o caminho universitário. Os números absolutos ajudam a dar uma dimensão: ao 
longo dos anos estudados tem-se em média 1,2 mil alunos de 30 a 39 anos e 1,3 
mil alunos com mais de 40 anos.

Figura 14  I  Distribuição percentual de matrículas em AU por faixa 
etária (Estado de São Paulo, 2015-2021)

Fonte: MEC-INEP, Microdados Censo da Educação Superior.
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 A esta altura da análise, o perfil do aluno típico vai tomando cada vez mais for-
ma. Considerando apenas as características majoritárias, tem-se a preponderância 
das IES privadas, com estudantes mulheres, jovens e de raça/cor branca. Agora, 
com o acréscimo do turno de estudo e da origem do ensino médio (se público ou 
privado), abre-se a possibilidade de avançar sobre o perfil econômico destes estu-

dantes. De antemão conjectura-se a existência de dois perfis: o primeiro, de um 
aluno de curso diurno em instituições públicas e privadas tradicionais e de reputada 
excelência, de origem de ensino médio privado, pelo qual se depreende ser filho de 
classes melhor colocadas nos estratos de renda; o segundo, o perfil de um aluno de 
curso noturno em instituições privadas – IES que surgiram e/ou se fortaleceram ao 
longo dos anos 2000 (IPEA, 2016), de origem de ensino médio público, que susten-
ta o investimento educacional com o trabalho (próprio e de familiares), fortemente 
dependente de políticas de acesso, tais como FIES, Prouni etc.
 A Figura 15 dá conta da distribuição do corpo discente paulista de AU pelos 
turnos de aula, se durante o dia ou durante a noite. Nota-se que entre seis e sete a 
cada 10 matrículas estavam no noturno ao longo dos anos, entre 2015 e 2021. De 
maneira complementar, o restante cursava durante o dia, com 40% em 2015 cain-
do até 34% em 2021. Santos et al., (2019) e Maranhão e Veras (2017) lembram da 
forte correlação entre o turno noturno e o trabalho na vida do estudante. Tal fato 
faz emergir uma série de problemáticas, que vão desde políticas públicas de perma-
nência estudantil proporcionais à expansão de vagas (Silva et al., 2023), o desafio 
nas trajetórias individuais na conciliação do trabalho e da formação (Santos et al., 
2019), até a questões prementes da qualidade do ensino (Bielschowsky, 2020).

Figura 15  I  Distribuição percentual de matrículas em AU por turno 
(Estado de São Paulo, 2015-2021)

Fonte: MEC-INEP, Microdados Censo da Educação Superior.
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 Assim, o período do dia no qual se estuda não é trivial e tem sempre mobilizado 
a bibliografia especializada. Esta variável, aparentemente protocolar, é o ponto de 
chegada de uma série de disputas políticas, econômicas e até simbólicas que defi-
nem qual o perfil de estudante se deseja atrair. Se do ponto de vista formal/ jurídico 
é impossível estabelecer regras de acesso ao diploma baseadas em gênero, raça/
cor e classe social, a variável turno permite, por sua vez, que tais recortes sejam 
feitos com precisão, a depender do interesse público e/ou privado. A Figura 16, por 
exemplo, engendra o debate salutar acerca do papel das universidades públicas e 
privadas paulistas na conformação do campo de AU no estado, conforme já expos-
to por Barreiro e Filho (2007).

Figura 16  I  Número absoluto de matrículas em AU por turno e tipo de 
IES (Estado de São Paulo, 2015-2021)

Fonte: MEC-INEP, Microdados Censo da Educação Superior.
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 Embora a estratificação social do ensino superior esteja presente de diferentes 
maneiras em cada país, para o caso brasileiro a universidade tem sido, na maior par-
te do tempo, um lugar social de reprodução das elites nacionais, avesso às classes 
populares. Embora nas duas últimas décadas sejam visíveis avanços na democratiza-
ção do ensino superior, como a relativa massificação do acesso e a implantação de 
cotas sociais e raciais, tal processo não é isento de contradições, tampouco é linear 
e inequívoco.
 Em consonância com o turno, a variável “origem do ensino médio”, como já 
mencionado, reforça os perfis imaginados para o aluno paulista típico de AU. Na 
Figura 17 têm-se que no mínimo 60% dos matriculados entre 2015 e 2021 eram 
egressos do ensino médio público, representando, em números absolutos, 26,6 mil 
e 18,2 mil, respectivamente. A proporção do ensino médio privado aumentou em 
cima desse recuo dos egressos do sistema público entre 2015 e 2021; porém, em 
números absolutos os alunos de AU com origem no sistema privado de ensino mé-
dio eram 15,3 mil em 2015 e 11,8 mil em 2021.

Figura 17  I  Distribuição percentual de matrículas em AU por origem 
do ensino médio (Estado de São Paulo, 2015-2021)

Fonte: MEC-INEP, Microdados Censo da Educação Superior.
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 Por fim, a Figura 18 e a Figura 19 trazem dados sobre o alcance do sistema de 
reserva de vagas, as cotas destinadas a determinados segmentos sociais, em relação 
às matrículas de AU no estado de São Paulo entre 2015 e 2021. Dado o perfil típico 
do aluno, bem como as sub-representações de raça/cor preta e parda, observam-se 
obstáculos ainda a vencer no que diz respeito à democratização do ensino. No uso 
do sistema, independentemente do tipo de reserva e olhando para os números 
absolutos, partiu-se de 81 matrículas em 2015 para 454 em 2021; em valores rela-
tivos, partiu-se de 0,2% das matrículas, em 2015, as reservas de vagas alcançaram 
1,5% das matrículas em 2021 (Figura 18). Fundamental observar também que esse 
esforço de reserva de vagas está concentrado nas IES públicas paulistas, que passa-
ram de 46% em 2015 para 100% em 2021, num crescimento constante; enquanto 
as IES privadas apresentaram queda significativa em 2019 (5,8%), para tornarem-se 
residuais em 2020 (1,2%) e desaparecerem em 2021.

Figura 18  I  Distribuição percentual de matrículas em AU por uso de 
reserva de vagas (Estado de São Paulo, 2015-2021)

Fonte: MEC-INEP, Microdados Censo da Educação Superior.
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 A Figura 19 detalha o tipo de reserva de vagas utilizado pelos alunos matricu-
lados em AU. Vê-se que a maior parte se enquadrava no quesito de “egresso de 
escola pública” e, em segundo lugar, de “cunho étnico”. Os demais tipos de reserva 
apresentavam números muito pequenos.
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Fonte: MEC-INEP, Microdados Censo da Educação Superior.

Figura 19  I  Número absoluto de matrículas em AU por tipo de reserva 
de vagas (Estado de São Paulo, 2015-2021)
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Pós-graduação em Arquitetura e Urbanismo: caminho para a 
Pesquisa e a Inovação

A pós-graduação desempenha um papel fundamental no estímulo e desenvolvi-
mento da pesquisa em diversas áreas do conhecimento. Este nível de educação su-
perior proporciona aos estudantes a oportunidade de aprofundar seu entendimen-
to sobre um determinado campo de estudo e adquirir habilidades avançadas que 
são essenciais para conduzir pesquisas de alta qualidade. A pesquisa é uma parte 
intrínseca da pós-graduação, com estudantes frequentemente sendo incentivados 
a participar de projetos de pesquisa, produzir trabalhos acadêmicos e até mesmo 
desenvolver teses ou dissertações. Portanto, a pós-graduação não apenas capacita 
os estudantes a se tornarem especialistas em suas áreas, mas também fomenta a 
geração de novos conhecimentos e a contribuição para o avanço das ciências e da 
sociedade como um todo.
 Há que se lembrar também que a pós-graduação desempenha um papel de 
extrema importância na formação de profissionais em Arquitetura e Urbanismo, 
bem como na capacitação dos futuros docentes das universidades. Para os pro-
fissionais já atuantes, a pós-graduação oferece a oportunidade de aprimorar suas 
habilidades, adquirir conhecimentos especializados e acompanhar as tendências e 
inovações no campo da Arquitetura e Urbanismo. Além disso, a pesquisa e a disser-
tação ou tese frequentemente envolvidas nos programas de pós-graduação permi-
tem aprofundar a compreensão teórica e prática, tornando esses profissionais mais 
bem preparados para enfrentar desafios complexos do mundo real. Para os futuros 
docentes, a pós-graduação oferece a chance de se tornarem especialistas em suas 
áreas, capacitando-os não apenas a transmitir conhecimento, mas também a liderar 
pesquisas que contribuirão para o avanço da disciplina. Dessa forma, a pós-gra-
duação desempenha um papel crucial na formação de profissionais arquitetos e 
urbanistas de alto nível, bem como na preparação de docentes que impulsionarão 
o ensino e a pesquisa nas universidades.

 No escopo das reflexões aqui apontadas, considera-se a pós-graduação como 
um elemento crucial para a pesquisa e a inovação. A pesquisa fornece a base fun-
damental para a inovação, e a inovação, por sua vez, alimenta novas investigações 
e descobertas. Essa simbiose entre pesquisa e inovação é um motor essencial para 
o avanço da ciência, tecnologia, economia e desenvolvimento social.
 Define-se pesquisa como o processo de busca, coleta e análise de informações e 
dados para responder a perguntas específicas ou resolver problemas; esse conheci-
mento é a base sobre a qual a inovação é construída. À medida que pesquisadores 
exploram novas ideias e investigam áreas desconhecidas, eles geram informações 
que podem inspirar novas inovações. A pesquisa científica e tecnológica é frequen-
temente o ponto de partida para o desenvolvimento de novas tecnologias; por meio 
de estudos aprofundados, pesquisadores podem criar as bases para a criação de 
produtos, processos ou dispositivos inovadores.
 Assim, atividades de pesquisa são fundamentais para a identificação e com-
preensão de problemas complexos que a sociedade enfrenta. Essa compreensão 
profunda é o primeiro passo para a inovação, pois permite que as mentes criativas 
desenvolvam soluções eficazes. A inovação frequentemente surge em resposta às 
demandas do mercado. Quando novas necessidades ou oportunidades surgem, as 
empresas e instituições de pesquisa são incentivadas a realizar estudos para criar 
soluções inovadoras que atendam a essas demandas.
 A busca por melhorias contínuas em produtos e processos impulsiona a pesquisa 
aplicada. As empresas e organizações inovadoras estão constantemente procuran-
do maneiras de aprimorar o que já existe, e isso requer pesquisas para avaliar e 
testar novas abordagens. A colaboração entre pesquisadores e inovadores é fun-
damental para maximizar os benefícios desses processos interconectados; parcerias 
entre instituições de pesquisa, empresas e governos podem acelerar a tradução de 
conhecimento em inovações práticas; e o financiamento da pesquisa também de-
sempenha um papel crucial, pois ajuda a impulsionar a descoberta de novas ideias 
e a viabilização de projetos inovadores.
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 A Pesquisa e Inovação na área de Arquitetura e Urbanismo desempenham um 
papel fundamental na criação de ambientes urbanos mais sustentáveis, funcionais 
e esteticamente agradáveis. Essa interseção entre pesquisa e prática tem sido um 
catalisador para a evolução da arquitetura e do planejamento urbano ao longo 
das décadas, impulsionando mudanças significativas na forma como projetamos, 
construímos e habitamos nossas cidades e edifícios. Temas como sustentabilidade 
envolvem o desenvolvimento de materiais de construção mais ecológicos, o projeto 
de edifícios energeticamente eficientes e a criação de estratégias urbanas que mi-
nimizem o impacto ambiental. A adoção de tecnologias inovadoras na concepção 
e construção de edifícios e espaços urbanos, incluindo o uso de impressão 3D, BIM 
(Modelagem da Informação da Construção), automação residencial e a integração 
de sistemas inteligentes podem melhorar o conforto e a segurança dos domicílios.
 Lembra-se também dos desafios que envolvem as cidades, nas quais a pesquisa 
em mobilidade urbana é fundamental. Profissionais de Arquitetura e Urbanismo 
estão trabalhando em projetos que incentivam o uso de transporte público, promo-
vem a mobilidade ativa (caminhada e bicicleta) e exploram soluções de transporte 
sustentável, como veículos elétricos e compartilhamento de carros. Esse tema se 
conecta fortemente com as pesquisas na área de acessibilidade, com foco na cria-
ção de ambientes acessíveis para pessoas com deficiências. Isso inclui não apenas o 
acesso físico, mas também a acessibilidade digital e a criação de espaços inclusivos.
 Em Inovações em Arquitetura e Urbanismo destacam-se, como exemplos, temas 
ligados à “arquitetura bioclimática”, a qual leva em conta as condições climáticas 
locais para projetar edifícios que aproveitem ao máximo a luz solar, ventilação na-
tural e outras características ambientais para reduzir o consumo de energia. Pensa-
-se também no “desenvolvimento de cidades inteligentes”, que buscam incorporar 
tecnologias avançadas de informação e comunicação para melhorar a qualidade de 
vida dos habitantes, incluindo sistemas de transporte, gerenciamento de resíduos 
eficiente e monitoramento ambiental. Outro tema bastante discutido é o “uso cria-
tivo do espaço público”, onde os profissionais do campo exploram maneiras cria-

tivas e de baixo orçamento para revitalizar o espaço público, transformando áreas 
abandonadas em parques, praças e espaços de convivência comunitária. Por fim, 
temas como “reutilização e regeneração urbana” estão se tornando cada vez mais 
importantes para a criação de cidades sustentáveis e culturalmente ricas, pois se 
baseiam em esforços de reutilização adaptativa de edifícios antigos e a regeneração 
de áreas urbanas degradadas, bem como no o desenvolvimento de novos materiais 
de construção, como concreto de baixo carbono, madeira laminada colada e mate-
riais reciclados, os quais buscam transformar a maneira como os edifícios e outras 
estruturas são construídas, tornando-as mais ecológicas.

Pós-graduação em AU no Estado de São Paulo

Dada a importância fundamental da pós-graduação, incluindo as áreas da pesquisa, 
inovação e ensino, para o campo profissional, buscou-se nessa seção abordar indi-
cadores relacionados ao tema, ainda que de forma panorâmica, priorizando-se os 
indicadores centrais para a reflexão. Assim, foram utilizados dados organizados pela 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), fundação 
ligada ao Ministério da Educação, vindos das bases do GeoCapes,21 aplicação on-
-line que permite a extração de dados a partir do território desejado, no caso, para 
o estado de São Paulo. Nele constam informações acerca das IES que ofertam cur-
sos de pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado acadêmicos e mestrado 
profissional), dos seus alunos e docentes. Em todas as bases foram consideradas as 
estatísticas relacionadas às áreas de conhecimento de “Arquitetura e Urbanismo”, 
“Desenho Industrial”, “Planejamento Urbano e Territorial” e “Tecnologia de Arqui-
tetura e Urbanismo”.

21 Para maiores informações, consultar: https://geocapes.capes.gov.br/geocapes/. Acesso em: 7 nov. 2023.
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 A Figura 20 e a Figura 21 dão conta, respectivamente, do número de cursos de 
pós-graduação e do número de alunos, conforme o vínculo. Nota-se que o estado 
de São Paulo variou de 15 a 17 cursos entre os anos analisados, denotando estabi-
lidade, ao passo que o Brasil viu expandir o número de cursos, passando de 78 em 
2015 para 93 em 2021.

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

120

100

80

60

40

20

00

BR (exceto SP) SP

Fonte: GeoCapes, Capes/MEC.
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Figura 20  I  Número de cursos pós-graduação stricto sensu na área de 
Arquitetura e Urbanismo (Brasil e Estado de São Paulo, 2015-2021)

 Na Figura 21, por sua vez, assinala-se um movimento ascendente no número de 
matriculados, tanto no nível de mestrado, quanto no nível de doutorado. Mestran-
dos eram 626 em 2015, passando para 844 em 2021 (aumento de 35%); douto-
randos eram 461 em 2015, passando para 673 em 2021 (acréscimo de 46%). Já 
do ponto de vista dos titulados, observa-se movimento de queda para os mestres 
(que caíram quase 30% desde o ápice da série, em 2017 – de 308 para 219) e um 
movimento de relativa estabilidade para os doutores, se considerada toda a série 

entre os anos de 2015 e 2021. O ano de 2021, contudo, apresentou a menor quan-
tidade de doutores titulados do período (80, em número absoluto), possivelmente 
um reflexo da pandemia de Covid-19 e do adiamento e prorrogação de prazos para 
titulação, além de possível aumento da taxa de desistência dos doutorandos por 
questões econômicas e de saúde.

Figura 21  I  Número de discentes, segundo vínculo ao programa de 
pós-graduação (Estado de São Paulo, 2015-2021)

Fonte: GeoCapes, Capes/MEC.
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 Levando em conta as IES e suas respectivas localizações, tem-se que em 2015 o 
município de São Paulo concentrava seis dos 15 cursos de pós-graduação: Centro 
Universitário FIAM FAAM, UAM – Universidade Anhembi Morumbi, Uninove - Uni-
versidade Nove de Julho, UPM –Universidade Presbiteriana Mackenzie, USJT – Uni-
versidade São Judas Tadeu, e USP – Universidade de São Paulo. A cidade de Cam-
pinas tinha dois programas: um na Unicamp – Universidade Estadual de Campinas 
e outro na PUC-CAMP – Pontifícia Universidade Católica de Campinas. A Unesp de 
Bauru também contava com dois programas; a cidade de Lorena com um programa 
na Unifatea – Centro Universitário Teresa D’Ávila; São Bernardo do Campo com um 
programa na UFABC – Universidade Federal do ABC; São Carlos com um programa 
da USP; São José dos Campos com um programa na Univap – Universidade do Vale 
do Paraíba e a cidade de Taubaté com um programa na Unitau – Universidade de 
Taubaté.
 Considerando os dados coletados pela Capes para 2021, o cenário pouco se 
altera. Dos 17 cursos paulistas, sete estão na capital (sai o curso da FIAM FAAM e 
entra o curso do Centro Universitário Belas Artes de São Paulo -FEBASP e a USP cria, 
em 2017, o curso de pós-graduação em Design). Outros nove continuam em suas 
respectivas cidades: Bauru – agora com dois cursos na Unesp –, Campinas, Lorena, 
São Bernardo, São Carlos, São José dos Campos e Taubaté. Soma-se ao panorama 
de 2021 um curso na cidade de Santos, na Unisantos – Universidade Católica de 
Santos.
 As bases de dados do GeoCapes permitem também tecer considerações acerca 
do conceito Capes para os cursos de pós-graduação em AU aqui analisados. O con-
ceito Capes é um sistema de avaliação e classificação dos cursos de pós-graduação 
no Brasil, desenvolvido e mantido pela própria Capes. O objetivo principal desse 
sistema é monitorar a qualidade e a eficácia dos programas de pós-graduação em 
instituições acadêmicas brasileiras, bem como fornecer informações para o aprimo-
ramento constante desses programas.

 O processo de avaliação da Capes envolve uma análise rigorosa de diversos 
aspectos dos programas de pós-graduação, incluindo mestrados e doutorados. Os 
principais critérios de avaliação incluem: 1) Produção Acadêmica: a avaliação consi-
dera a produção científica dos programas, incluindo publicações em revistas espe-
cializadas, participação em eventos científicos, livros publicados e outros tipos de 
contribuições acadêmicas; 2) Corpo Docente: a qualidade e a capacitação do corpo 
docente são avaliadas com base em critérios como titulação acadêmica, produção 
científica e atuação em projetos de pesquisa; 3) Infraestrutura e Recursos: a disponi-
bilidade de recursos, laboratórios, bibliotecas e outros elementos necessários para o 
desenvolvimento das atividades de pesquisa e ensino; 4) Inserção Social: avaliando 
o impacto social dos programas, como a contribuição para o desenvolvimento re-
gional e a formação de recursos humanos altamente qualificados; 5) Internaciona-
lização: aferindo o grau de parcerias com instituições estrangeiras, intercâmbio de 
estudantes e professores, e a publicação em periódicos internacionais.
 Com base nesses critérios, a Capes atribui conceitos que variam de 1 (mínimo) 
a 7 (máximo) para os programas de pós-graduação. Os programas que recebem 
conceitos mais altos são considerados de alta qualidade e excelência acadêmica. 
Essa classificação é usada para orientar a distribuição de recursos, como bolsas de 
estudo e financiamento de pesquisa, além de fornecer informações para que os es-
tudantes possam tomar decisões informadas ao escolher onde realizar seus estudos 
de pós-graduação. O sistema de avaliação da Capes é uma ferramenta importante 
para a melhoria contínua dos programas de pós-graduação, incentivando as insti-
tuições a investirem em pesquisa, docência e infraestrutura, a fim de alcançar ou 
manter conceitos mais elevados. Isso contribui significativamente para o avanço do 
ensino superior e da pesquisa no Brasil e para a formação de profissionais altamente 
qualificados em diversas áreas do conhecimento.
 Dada a relevância do conceito Capes, a Figura 22 apresenta a distribuição dos 
cursos conforme as notas obtidas nos ciclos de avaliação de 2015 e 2021.
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Figura 22  I  Número absoluto de cursos de pós-graduação em AU, por 
Nota Capes (Estado de São Paulo, 2015 e 2021)

Fonte: GeoCapes, Capes/MEC.
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 Dessa maneira, observa-se que, em 2015, seis cursos obtiveram a nota mínima 
de funcionamento 3 e nenhum alcançou grau de excelência acadêmica (nas notas 
6 e 7). Cinco cursos obtiveram nota 4. Quatro cursos somaram nota 5. No ciclo de 
avaliação posterior, válido para o ano de 2021, três cursos somaram a nota 3. Na 
nota 4, oito cursos. Três cursos somaram a nota 5 e dois cursos a nota 6. Para 2021 
nenhum curso alcançou a nota 7.
 Os dados provenientes da plataforma GeoCapes também permitem verificar a 
distribuição dos alunos segundo as subáreas, conforme a Figura 23.

Figura 23  I  Número absoluto de alunos de pós-graduação em AU, por 
subárea (Estado de São Paulo, 2015-2021)
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Arquitetura e Urbanismo Desenho Industrial Planejamento Urbano e Regional

 Nota-se que a maior parte de pós-graduandos em AU se concentravam na su-
bárea de “Arquitetura e Urbanismo”, com uma média de participação no total de 
alunos entre 2015 e 2021 de 68,6%. Essa subárea apresentou um crescimento 
de 14,8% entre os anos analisados. A subárea “Desenho Industrial”, por sua vez, 
concentrava em média 15,0% do corpo discente, quase dobrando seu número de 
alunos, numa taxa de crescimento de 95,3%. Por fim, a subárea de “Planejamento 
Urbano e Territorial” também apresentou crescimento de 75,3% na comparação 
entre 2015 e 2021; para além disso, sua participação dentro do total de alunos 
marcou em média 16,3% ao longo dos anos em questão.
 Por fim, fechando os indicadores que versam sobre o corpo estudantil de pós-gra-
duação em AU no estado de São Paulo, tem-se a Figura 24 que apresenta a sua distri-
buição segundo o tipo de IES (se privada ou pública – federal, estadual ou municipal).
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Figura 24  I  Número absoluto de alunos de pós-graduação em AU, por 
tipo da IES (Estado de São Paulo, 2015-2021)
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 Constata-se que ao longo dos anos analisados as IES públicas estaduais somavam 
em média quase 6 em cada 10 estudantes de pós, apresentando também um cres-
cimento de 21,6% entre 2015 e 2021. Neste panorama, as IES da iniciativa privada 
ficavam em segundo lugar no número de alunos, agregando no mínimo 27,8% em 
2015 e 33,1% em 2021 (média de 31,7 pp.); ou seja, uma taxa de crescimento no 
número de alunos de 57,6%. Por fim, em caráter minoritário, estavam as IES vincu-
ladas às esferas federal e municipal. Juntas, em média, somavam 9,8% do total de 
pós-graduandos no período. Desagregando-se os números, tem-se que a iniciativa 
federal cresceu 60,0%, passando de 80 matriculados em 2015 para 128 em 2021; 
por outro lado, a iniciativa municipal apresentou decréscimo de aproximadamente 
20%, com 61 matrículas em 2015 para 49 em 2021.

Pós-graduação em Engenharia de Segurança do Trabalho

Por fim, ainda em relação à pós-graduação no campo da Arquitetura e Urbanis-
mo, cabe destacar a “Especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho”. 
A Lei Federal nº 7.410/1985 permite o exercício da especialização de Engenheiro 
de Segurança do Trabalho ao Arquiteto e Engenheiro portador de certificado de 
conclusão de curso de especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho, 
ministrado no país, em nível de pós-graduação. A Resolução nº 162/2018 do CAU/
BR, por sua vez, estabelece que:

Art. 1° A habilitação para o exercício das atividades de especialização em Enge-
nharia de Segurança do Trabalho pelos arquitetos e urbanistas dependerá de re-
gistro profissional ativo e do registro do título complementar de “Engenheiro (a) 
de Segurança do Trabalho (Especialização)” em um dos Conselhos de Arquitetura e 
Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal (CAU/UF), nos termos desta Resolução. 
(CAU/BR, 2018)

 No âmbito da Arquitetura e Urbanismo, o Registro do Título de Engenheiro de 
Segurança do Trabalho, também denominado “anotação de pós-graduação em En-
genharia do Trabalho”, é efetivado após a realização de um processo administrativo 
na regional do CAU no qual o solicitante está registrado.
 Esse processo administrativo é instaurado mediante requerimento do profissio-
nal de Arquitetura e Urbanismo, que deve apresentar os documentos comprobató-
rios de conclusão do curso e o histórico escolar da especialização realizada. Esses 
documentos serão analisados pela regional do CAU, mais especificamente pela Co-
missão Permanente que trata de ensino e formação, para apreciação e emissão de 
deliberação que defira, diligencie ou indefira o requerimento.
 Em razão da necessidade de referido processo administrativo, a pós-graduação 
em Engenharia de Segurança do Trabalho se destaca, uma vez que prevista na le-
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gislação e normativos, entre as especializações na área de Arquitetura e Urbanismo 
e tem especial importância no âmbito dos procedimentos de rotina do CAU/SP. De 
acordo com dados da Coordenação de Ensino e Formação do CAU/SP, em 2021 
foram solicitadas e deferidas, respectivamente, 92 e 72 anotações. Em 2022, foram 
70 solicitações e 98 deferimentos e, até o mês de outubro de 2023, foram registra-
das 68 solicitações e 58 deferimentos.22

22 O processo administrativo para deferimento do Registro do Título de Engenheiro de Segurança do Trabalho leva, aproximadamente, 
 180 (cento e oitenta) dias. Essa é a razão pela qual o número de deferimentos pode superar o número de solicitações em 
 determinado ano. Nesse sentido, solicitações realizadas em um ano podem ser deferidas apenas no ano seguinte. Também cabe 
 destacar que, em caso de indeferimento, o solicitante pode recorrer da decisão, o que pode resultar em um deferimento tardio 
 da requisição apresentada. Para maiores informações sobre esse processo, ver: https://transparencia.causp.gov.br/?page_ 
 id=25188. Acesso em: 7 nov. 2023.

 De acordo com dados do Cadastro Nacional de Cursos e Instituições de Edu-
cação Superior (Cadastro e-MEC),23 tendo como referência o mês de outubro de 
2023, 98 IES oferecem 136 cursos de especialização em Engenharia de Segurança 
do Trabalho no estado de São Paulo. Dessas 98 IES, 93 são de natureza privada, 
representando cerca de 95% do total de Instituições; 4 são públicas e 1 é especial.

23 O Cadastro e-MEC é regulamentado pela Portaria Normativa nº 21/2017 e se configura como uma base de dados oficial dos 
 cursos e das IES, independentemente de Sistema de Ensino. Os dados dos cursos de Especialização possuem natureza declaratória, 
 pertencendo às instituições a responsabilidade pela veracidade das informações inseridas no Cadastro, nos termos da legislação. 
 (Art. 29, PN nº 21/2017).

Figura 25  I  Número de anotações de pós-graduação em Engenharia 
de Segurança do Trabalho no CAU/SP

Fonte: MEC-INEP, Microdados Censo da Educação Superior.
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Figura 26  I  Número de IES que oferecem pós-graduação em Engenha-
ria de Segurança do Estado de São Paulo por categoria administrativa

Fonte: Coordenadoria de Ensino e Formação do CAU/SP.
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Em relação à modalidade de oferta do Curso, observamos que 102 dos cursos são 
ofertados na modalidade presencial e 34 na modalidade à distância.

Figura 27  I  Número de cursos e modalidade da oferta dos cursos de 
pós-graduação em Engenharia de Segurança do Trabalho no Estado de 
São Paulo
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Fonte: Coordenadoria de Ensino e Formação do CAU/SP.
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 Apesar da preponderância de cursos na modalidade presencial, é de se destacar 
que o número de vagas ofertadas na modalidade à distância supera em quase dez 
vezes o número de vagas ofertadas na modalidade presencial.

Figura 28  I  Número de vagas ofertadas por modalidade de ensino
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Fonte: Coordenadoria de Ensino e Formação do CAU/SP

 Também em relação ao número de egressos, os cursos na modalidade à dis-
tância superam em mais de três vezes na modalidade presencial, explicitando o 
destaque da Educação à Distância nos cursos de pós-graduação em Engenharia de 
Segurança do Trabalho no estado de São Paulo.

 Em relação a carga horária dos cursos, observa-se que cerca de 70% enqua-
dram-se na faixa entre 600h e 698h. Em segundo lugar, em volume de horas, en-
contra-se os cursos com carga horária entre 700h e 960h. E, finalmente, com 14 
cursos, encontram-se aqueles com carga horária entre 360h e 579h.
 É importante destacar que o Parecer CFE nº 19/1987, ainda vigente, fixou o cur-
rículo básico do curso de especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho, 
estabelecendo uma carga horária total mínima de 600h.

Número de Bolsas e recursos do CNPq investidos

Nesta seção a análise apresentará a pós-graduação em AU no estado de São Paulo 
através da perspectiva do número de bolsas e do valor de recursos investidos.
 À diferença da seção anterior, em que se optou metodologicamente por recorrer 
ao dados da Capes para construção do perfil dos pós-graduandos – uma vez que 
este órgão possui em suas competências o poder de autorizar, auditar e intervir nos 
programas; nesta seção optou-se por utilizar os dados do CNPq (Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico) por entender que a principal função 
desta fundação pública – vinculada ao Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações 
e Comunicações – é o fomento da pesquisa, através da administração de recursos 
financeiros liberados nos mais diversos tipos de bolsas àqueles envolvidos em pes-
quisas (discentes, docentes e pesquisadores per si), bem como o investimento em 
laboratórios especializados, levantamentos de campo, compra de materiais etc.
 Outro detalhe metodológico, não sem importância, foi a definição de três su-
báreas que se interpreta como fortemente ligadas ao campo de AU: “Arquitetura e 
Urbanismo”, “Desenho Industrial” e “Planejamento Urbano e Regional”. A escolha 
deste núcleo duro do campo para as estatísticas compiladas do CNPq evita possíveis 
vieses de áreas que frequentemente são afeitas e interconectadas ao campo de AU, 
mas possivelmente em menor intensidade. Frisa-se ainda que não foi encontra-

Figura 29  I  Número de egressos por modalidade de ensino
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do um rebatimento perfeito entre a classificação da Capes com a classificação do 
CNPq. Com isso em mente, o itinerário desta seção compreenderá indicadores de 
distribuição de recursos, bem como o número de beneficiários; este último é defini-
do pelo CNPq pelo vínculo do CPF do indivíduo beneficiado.
 No acumulado dos anos de 2015 a 2021, o CNPq investiu 17,3 milhões de reais 
no campo de AU, conforme mostra a Figura 30. Deste montante, 75,3% (ou 13,0 
milhões) foram aplicados na rubrica “bolsas de formação e de pesquisadores”; qua-
se 23% em “apoio a projetos de pesquisa” (4 milhões) e, em muito menor grau, 
abarcando 1,8% do total (313 mil reais) em “apoio à divulgação científica”.

Figura 30  I  Valores investidos acumulados em AU, por tipo de fomen-
to (R$ correntes) (Estado de São Paulo, 2015-2021)

 Já na Figura 31 tem-se os valores dispendidos pelo CNPq conforme cada uma 
das três subáreas de AU. Na dianteira, a subárea “Arquitetura e Urbanismo”, so-
mando 68,4% dos recursos (ou 11,8 milhões de reais); em seguida, com 19,5% 
do total, “Planejamento Urbano e Regional” (3,4 milhões); e por último “Desenho 
Industrial”, com uma participação de 12,2%, chegando aos 2,1 milhões.

 No que diz respeito à quantidade de beneficiários somados de 2015 a 2021, 
tem-se um número absoluto de 2.499. Nota-se uma preponderância de bolsistas de 
iniciação científica, somando quase metade: 46,4% (ou 1.160). Bolsistas vinculados 
através das rubricas “produtividade em pesquisa” e “auxílio em pesquisa” agrega-
vam 26,6% do total (664). Mestrados somavam 7,8% do total (194); Doutorados 
eram 2,2% (55) e Pós-doutorados 1,0% (25).

Figura 31  I  Valores investidos acumulados em AU, por subárea 
(R$ correntes) (Estado de São Paulo, 2015-2021)
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Fonte: CNPq, Painel Fomento em Ciência, Tecnologia e Inovação. Disponível em: http://bi.cnpq.br/painel/fomento-cti/. Acesso em: 7 nov. 2023.
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 Quando analisados pelas IES, os bolsistas CNPq se distribuem conforme a Figura 
33, lembrando que os dados apresentados compõem a soma dos bolsistas entre 
2015 e 2021. Nela se verifica que a maior parte dos beneficiários eram estudantes 
dos programas de pós-graduação da Universidade de São Paulo (USP), chegando a 
quase 41,0% dos 2.499. Distante no ranking estavam os cursos da Unesp e da Uni-
camp, respectivamente com 10,2% (255) e 10,0% (249). Na sequência, IES priva-
das tradicionais, tais como PUC-CAMP, UPM, Unifatea, Unisantos, Serviço Nacional 
de Aprendizagem Comercial (Senac), Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
(PUC-SP) e a Universidade Metodista de Piracicaba (Unimep), somavam 25,0% dos 
bolsistas ou, em números absolutos, 625. Por fim, vale lembrar a presença da UFA-
BC (2,7% ou 68 bolsistas) e a Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) (1,3% 
ou 33 bolsistas).

247Outras IES

Unimed

UFSCar

PUC-SP

Senac

Unisantos

UFACB

Unifatea

UPM

PUC-Camp

Unicamp

UNESP

USP

120010008006004002000

32

33

35

40

56

68

125

156

181

249

255

1022

Fonte: CNPq, Painel Fomento em Ciência, Tecnologia e Inovação. Disponível em: http://bi.cnpq.br/painel/fomento-cti/. Acesso em: 7 nov. 2023.

Figura 33  I  Número absoluto de beneficiários CNPq em AU, por IES 
(Estado de São Paulo, 2015-2021)

 Consoante com os indicadores analisados anteriormente, a maior parte dos bol-
sistas estava na capital paulista, com quase 57% do total (1.423). Na sequência, 
mas ainda assim distante, a cidade de Campinas, que detinha 17,2% (430) dos 
bolsistas, e as cidades de São Carlos, com 8,4% (210) e Lorena (5,0% ou 125 
bolsistas). As demais cidades abrigavam campi da Unesp ou IES privadas pontuais, 
como é o caso de Santos, Taubaté e Guarulhos.

Figura 34  I  Número absoluto de beneficiários CNPq em AU, por muni-
cípio (Estado de São Paulo, 2015-2021)

Fonte: CNPq, Painel Fomento em Ciência, Tecnologia e Inovação. Disponível em: http://bi.cnpq.br/painel/fomento-cti/. Acesso em: 7 nov. 2023.
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 A relevância da AU na abordagem dos desafios urbanos no contexto brasileiro 
do século XXI é de suma importância. O país enfrenta uma confluência de ques-
tões intricadas relacionadas ao crescimento urbano desordenado, à escassez de 
infraestrutura adequada, à disparidade socioeconômica, à degradação ambiental 
e a dilemas de mobilidade urbana os quais afloram, também e inevitavelmente, 
no estado de São Paulo. Os profissionais da área desempenham um papel crucial 
na concepção e no planejamento de ambientes urbanos sustentáveis, funcionais e 
esteticamente agradáveis. Sua contribuição se manifesta na modelagem de cidades 
mais inclusivas, com espaços públicos acessíveis, habitações de qualidade, sistemas 
de transporte eficazes e soluções que harmonizam com a preservação ambiental. 
Além disso, a disciplina pode atuar na salvaguarda do patrimônio histórico e cultu-
ral, enriquecendo a identidade das aglomerações urbanas. Consequentemente, a 
incorporação proeminente da Arquitetura e Urbanismo nas iniciativas voltadas para 
a mitigação dos desafios urbanos se erige como um fator decisivo no fomento do 
desenvolvimento sustentável e do bem-estar nas comunidades urbanas paulistas.
 Ao longo deste capítulo procurou-se oferecer uma visão panorâmica do ensino 
superior e da pós-graduação em Arquitetura e Urbanismo no estado de São Paulo, 
abrangendo indicadores do Censup, GeoCapes e do CNPq. As análises comparati-
vas e a série histórica de 2015 a 2021 permitiram lançar luz sobre desafios amplos 
para o campo, tais como o crescimento dos cursos e matrículas em modalidade 
EaD, que segue a tendência geral do ensino superior brasileiro; e lançar luz em 
desafios específicos da área, em especial na ampliação do acesso da graduação 
à população negra e indígena, bem como avançar nas pautas fundamentais das 
lutas feministas, uma vez que é expressiva a presença das mulheres. Além disso, 
buscou-se compreender a distribuição de cursos e matrículas de graduação em Ar-
quitetura e Urbanismo no estado de São Paulo, com ênfase nas cidades-chave e sua 
hierarquia conforme a Regic, em sua última versão realizada pelo IBGE em 2018. É 
observada uma correlação positiva entre o tamanho da população/intensidade das 
redes de serviços e administração pública e privada das cidades e a presença de 
cursos e matrículas nessa área.

 A pós-graduação em AU no estado de São Paulo foi abordada com dados sobre 
o número de cursos, o crescimento do corpo discente, a qualidade dos programas 
de pós-graduação e a distribuição dos alunos por subárea e tipo de instituição de 
ensino: aqui residem desafios de avanço da qualidade dos programas de pós, con-
forme as métricas da Capes. Explorou-se também o investimento do CNPq na área, 
incluindo o valor dos recursos e o número de beneficiários, destacando a distribui-
ção de recursos por subárea, o número de bolsas por tipo e a distribuição por insti-
tuição de ensino e município. Para os recursos de investimento em pesquisa na área 
sempre haverá, num contexto de permanência de incertezas econômicas no cenário 
brasileiro, mobilização dos diversos atores e estratégias adequadas para garantir os 
recursos necessários.
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5   Arquitetura e Urbanismo: Políticas públicas, sociedade, território e 
meio ambiente paulistas

O objetivo deste capítulo é abordar e explorar temas e informações sobre a 
política urbana, gestão do solo, mobilidade e meio ambiente, que se refle-
tem no campo de atuação dos profissionais de Arquitetura e Urbanismo em 
sua interface com a atividade estatal e as políticas públicas. Nesse sentido, 
será apresentado um panorama de ações políticas relevantes tanto para a 
atuação profissional quanto para as transformações da sociedade em geral.

 A principal base de informações a ser utilizada é a Pesquisa de Informações Bási-
cas Municipais (Munic), que coleta informações sobre como as instituições públicas 
municipais funcionam, especialmente as prefeituras. Os resultados refletem núme-
ros e informações atuais sobre a administração das cidades, que podem ser usados 
para avaliar como as prefeituras estão sendo gerenciadas. Por outro lado, o Sistema 
de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi) estrutura os 
dados contábeis dos municípios brasileiros a partir da gestão da Secretaria do Te-
souro Nacional. Ele permite acompanhar a execução orçamentária dos municípios.
 Para este Atlas foram utilizados os dados relacionados às edições da Munic que 
contemplaram os temas da política urbana, para os anos de 2012 e 2021; políti-
cas habitacionais, em 2011 e 2020; e para Transportes, em 2020. Já em relação 
ao Siconfi foram priorizados os dados que traduziam a execução orçamentária do 
ano de 2022 e, para algumas variáveis, foram utilizadas séries históricas maiores. 
Finalmente, trazemos alguns dados relacionados à presença de AUs no setor públi-
co. Isso foi feito a partir da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS, MTE) que, 
apesar das limitações identificadas, nos ajuda a compreender alguns desafios para 
aprimorar esse mapeamento.

 A apresentação sintética dos dados terá como objetivo contribuir para suscitar 
questões que poderão ser aprofundadas em novos estudos e pesquisas, realizadas a 
partir dos dados coletados e tratados para o projeto. E, também, buscará trazer re-
comendações para a atuação do CAU/SP. Em função desses objetivos, boa parte dos 
dados estão referenciados não apenas aos municípios, mas também às regionais do 
CAU/SP. Esta última ação tem como meta identificar, do ponto de vista da atuação 
territorial do Conselho, regiões com maiores demandas por ações de planejamento 
territorial, ambiental e de política urbana.

Política Urbana nos Municípios Paulistas

As atividades relacionadas ao planejamento urbano e ordenamento territorial dos 
municípios estão entre as principais contribuições da profissão de Arquitetura e 
Urbanismo para a sociedade. Isso porque são muitos os desafios relacionados à 
gestão das cidades brasileiras e, mais especificamente das cidades paulistas. Além 
de questões históricas e estruturais, relacionadas às desigualdades e à segregação 
urbana, existem novos desafios, relacionados à expansão econômica das cidades e 
seus efeitos sobre as mudanças climáticas e o aumento dos eventos extremos, que 
exigem atenção das lideranças políticas e municipais do estado de São Paulo.
 A Constituição Federal de 1988 (CF/88) estabelece os princípios e diretrizes da 
política urbana no Brasil. Em especial, os artigos 182 e 183 que abordam os aspec-
tos relacionados à função social da cidade e da propriedade.
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 No entanto, a Constituição Federal condicionou a efetividade plena desses dis-
positivos à aprovação de legislação específica sobre o tema; e foi apenas em 2001, 
com a aprovação do Estatuto da Cidade (EC), a Lei Federal nº 10.257 de 10 de julho 
de 2001, que o capítulo da política urbana foi regulamentado. O EC estabelece as 
diretrizes gerais para que a política urbana cumpra seu objetivo de ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, com a pre-
visão de um conjunto de instrumentos para a garantia do direito à cidade, a defesa 
da função social da cidade e da propriedade e para a democratização da gestão ur-
bana. Considerando a importância da contribuição do profissional de Arquitetura e 
Urbanismo no planejamento urbano e na formulação e gestão de políticas urbanas, 
ambientais e territoriais e políticas públicas que têm rebatimento no território, cabe 
verificar a evolução da aplicação de instrumentos da política urbana nos municípios 
do estado de São Paulo.

Plano Diretor

De acordo com o Estatuto da Cidade, o Plano Diretor (PD) é o “instrumento básico 
da política de desenvolvimento e expansão urbana”. Nesse sentido, é a ferramenta 
para assegurar os objetivos preconizados no art. 2º da mesma lei, que podem ser 
descritos como a garantia do “pleno desenvolvimento da função social da cidade 
e da propriedade urbana”. A existência e as características deste instrumento de 
planejamento, ordenamento territorial e gestão democrática da cidade foram me-
didas, em detalhes, na edição da Munic de 2021.24

 A aprovação do Estatuto da Cidade, em 2001, parece ter impulsionado a elabo-
ração dos Planos Diretores nos municípios paulistas, ainda que a CF/88 (art. 182) e 
a Constituição Estadual de São Paulo (art. 181) já previssem a sua obrigatoriedade. 
Em 2004, 167 municípios já o tinham aprovado, ou seja 26% do total. Já no início 
da década de 2010, esse número saltou para 326 municípios, o que representava 

pouco mais da metade dos municípios paulistas, 50,5%. Em 2021, esse número 
avançou para 366 municípios, representando um ligeiro aumento na proporção que 
foi para 56,7% do total de cidades no estado de São Paulo. Conforme indicado na 
Figura 1, a presença do principal instrumento de planejamento das cidades alcan-
çou a totalidade dos municípios com mais de 50 mil habitantes e a quase totalidade 
dos municípios de 20 mil a 50 mil habitantes (92%). As figuras 2, 3 e 4 mostram 
como essa difusão ocorreu do ponto de vista territorial.

24 Adicionalmente utilizamos referências da Munic 2004 e 2012 para informações gerais possíveis de serem lidas a partir das séries 
 históricas.

Figura 1  I  Percentual de municípios com Plano Diretor Aprovado, 
segundo porte populacional. Estado de São Paulo. 2004, 2012 e 2021
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 Diversos autores apontam para a disseminação dos Planos Diretores tendo como 
elemento impulsionador não apenas a aprovação do Estatuto da Cidade, mas as 
ações executadas no nível federal, sobretudo na segunda metade da década de 
2000, como a campanha nacional dos Planos Diretores Participativos (Cardoso; Sil-
veira, 2011; Lima Neto; Krause; Balbim, 2014).

Figura 2  I  Municípios segundo existência de Plano Diretor Aprovado. 
Estado de São Paulo, 2004

Figura 3  I  Municípios 
segundo existência 
de Plano Diretor 
Aprovado.
Estado de São
Paulo, 2012

Figura 4  I  Municípios 
segundo existência 
de Plano Diretor 
Aprovado.
Estado de São
Paulo, 2021Fonte: IBGE, Pesquisa de Informações Municipais.

Fonte: IBGE, Pesquisa de Informações Municipais.

Fonte: IBGE, Pesquisa de Informações Municipais.
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 É importante destacar que o Estatuto da Cidade ampliou a obrigatoriedade da 
elaboração do Plano Diretor previsto pela CF/88, que se restringia a municípios com 
mais de 20 mil habitantes, e adicionou novas critérios para obrigatoriedade:

• Integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas;
• Onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos 
 no § 4º do art. 182 da Constituição Federal;
• Integrantes de áreas de especial interesse turístico;
• Inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significa- 
 tivo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional.
• Incluídas no cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis à ocorrência 
 de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológi- 
 cos ou hidrológicos correlatos.25

 Embora apenas parte desses critérios de obrigatoriedade seja monitorada por 
meio de indicadores – sendo outra parte monitorada apenas a partir de proxies26  – 
eles permitiram que a análise sobre a existência dos Planos Diretores nos municípios 
paulistas fosse aprofundada.
 Os dois primeiros critérios de obrigatoriedade, isto é, porte populacional e a 
presença em Regiões Metropolitanas, estão no grupo daqueles que permite uma 
aferição objetiva. No primeiro caso, considerando as faixas de porte populacional, 
pode-se afirmar que o instrumento já está praticamente disseminado. Isso porque, 
em 2021, dos 261 municípios paulistas com mais de 20 mil habitantes, apenas 10 
não tinham o instrumento aprovado; ou seja, 4%.

25 Incluído pela Lei Federal nº 12.608, de 2012.
26 Uma variável proxy é aquela que pelas suas características se aproxima da variável de interesse, a qual pode estar disponível, não 
 ser mensurável ou demandar altos custos para sua mensuração.

 O cenário muda quando consideramos o segundo critério, isto é, o de estar em 
regiões metropolitanas paulistas: hoje existem nove regiões metropolitanas no esta-
do de São Paulo, que abrigam 236 municípios, ou seja, 37% do total de municípios 
paulistas. A partir da regulamentação do Estatuto da Cidade, todo esse universo, 
independentemente do seu porte populacional, teria de apresentar o instrumento. 
Conforme a Figura 5 e sob esse critério, 22% dos municípios metropolitanos (51 
casos), que deveriam ter o PD aprovado, não o fizeram.
 Esse fato representa um desafio para o planejamento, não apenas do ponto de 
vista urbano, mas também regional. Nesse sentido, a metropolização institucional 
(Costa et al., 2018) está ainda incompleta no território paulista. Isto é, a própria 
concepção institucional dessas regiões não está acompanhada de instrumentos de 
planejamento compatíveis com a previsão do Estatuto da Cidade.
 Outra obrigação importante, e que pode ser medida de forma aproximada, 
diz respeito à obrigação da elaboração do Plano Diretor em contexto de áreas de 
“especial interesse turístico”. Esta medida pode ser operacionalizada de diferentes 
formas. O critério objetivo que foi utilizado foi o de mapear as Estâncias Turísticas 
oficialmente instituídas.27 São setenta municípios nessa condição e, destes, nove 
não possuem o instrumento aprovado, ou seja, 13%.
 

27 Para a relação das instâncias turísticas formalmente aprovadas, ver: https://www.turismo.sp.gov.br/onepage/mapasinterativos 
 estanciasturisticas. Acesso em: 17 nov. 2023.

https://www.turismo.sp.gov.br/onepage/mapasinterativos  estanciasturisticas
https://www.turismo.sp.gov.br/onepage/mapasinterativos  estanciasturisticas
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Figura 5  I  Regiões metropolitanas 
paulistas e situação do Plano Diretor. 
Estado de São Paulo, 2021

Fonte: SICCAU, Cadastro de profissionais. Dezembro de 2022.
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 Finalmente, uma medida em que é possível aferir a obrigatoriedade da elaboração 
dos Planos Diretores a partir do comando estabelecido pelo Estatuto da Cidade, trata 
do artigo recente referente ao inciso V do art. 41, que relaciona a necessidade de ter 
um instrumento vis-à-vis à ocorrência de deslizamentos e inundações. Segundo a Mu-
nic 2020, 188 municípios paulistas sofreram com enxurradas ou inundações bruscas 
nos quatro anos anteriores à pesquisa. Destes, 33 não tinham Plano Diretor aprovado. 
Ao mesmo tempo, foram 106 os atingidos por escorregamentos ou deslizamentos de 
encostas, sendo que, destes, quinze não tinham Plano Diretor aprovado.
 Dessa forma, podemos ter uma medida síntese que qualifica a obrigatoriedade 
do Plano Diretor, considerando todos esses critérios. Em resumo, combinando as 
condições de ser municípios acima de 20 mil habitantes, municípios metropolitanos, 
e municípios de interesse turístico e/ou que sofreram com eventos geotécnicos gra-
ves, temos o seguinte resultado: dos 308 municípios paulistas em que o PD é obriga-
tório, nos termos do Estatuto da Cidade, 88 (ou seja, 22%) não tem esta legislação 
aprovada. A Figura 6 aponta as regionais em que o desafio de elaboração dos Planos 
Diretores ainda é mais expressivo, com destaque para as regiões de São José do Rio 
Preto e Presidente Prudente, onde, respectivamente, 48,1% e 33,3% dos municí-
pios que deveriam ter Plano Diretor não possuem o instrumento aprovado.

 Mesmo entre os municípios que possuem Plano Diretor, é relevante considerar o 
processo de atualização e revisão do instrumento, dado que o Estatuto da Cidade 
estabelece no parágrafo 3º do artigo 40, que a Lei que institui o Plano Diretor de-
verá ser revista pelo menos a cada dez anos. Considerando esse critério podemos 
identificar, a partir das informações da Munic 2021, que 43% dos municípios que 
possuem Plano Diretor estão defasados em relação à sua revisão. A Figura 7 mostra 
essa proporção considerando as regionais do CAU/SP, indicando que nas regionais 
de Presidente Prudente, Mogi das Cruzes e Ribeirão Preto encontram-se os maiores 
percentuais, 60%, 50% e 50%, respectivamente.

Figura 6  I  Proporção de municípios que não atendem o Estatuto da Ci-
dade na obrigatoriedade do Plano Diretor, segundo regionais CAU/SP

Fonte: IBGE, Munic, 2020 e 2021; Secretaria Estadual de Turismo e Fundação Seade.
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 A Figura 8 apresenta uma síntese da situação dos Planos Diretores Municipais 
considerando a proxy de obrigatoriedade e a defasagem em relação a sua revisão, 
criando seis categorias, a saber:

• Obrigatório com PD aprovado: 181 municípios, 28,1% do total;
• Obrigatório com PD defasado: 127 municípios, 19,7% do total;
• Obrigatório sem PD aprovado: 88 municípios, 13,6% do total;
• Não obrigatório com PD aprovado: 191 municípios, 29,6% do total;
• Não obrigatório com PD defasado: 30 municípios, 4,7% do total;
• Não obrigatório sem PD aprovado: 28 municípios, 4,3% do total;

Figura 7  I  Percentual de municípios com Planos Diretores aprovados 
há mais de dez anos, sem revisão

Fonte: IBGE, Munic, 2021.
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 A existência dos Planos Diretores indica a abrangência da aplicação do Estatuto 
da Cidade e os instrumentos a eles relacionados apontam para o seu nível opera-
cional. Ambos os critérios abrem um caminho para a avaliação sobre a sua aplica-
bilidade e efetividade (Lima Neto; Krause; Balbim, 2014). Nesse sentido, um passo 
adicional para qualificar a leitura traz um olhar mais atento para a presença dos 
instrumentos específicos trazidos pelo Estatuto da cidade.
 É fato que há grande heterogeneidade entre os municípios paulistas, tanto do 
ponto de vista do tamanho como do ponto de vista da diversidade regional e da 
inserção na rede urbana. Evidentemente isso implica em diferentes estratégias ou 
instrumentos mais ou menos apropriados para os diferentes contextos. Se há, no 
entanto, um cardápio de instrumentos para se adequar a diferentes problemas a 
serem atacados, alguns deles podem ser considerados mais básicos e necessários 
para enfrentar desafios mais comuns nas cidades paulistas. Dentre os instrumentos 
previstos, analisaremos a existência de legislações de perímetro urbano; de parce-
lamento do solo; de uso e ocupação do solo; de solo criado e de zona especial de 
interesse social.
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Figura 8  I  Distribuição dos municípios, 
segundo situação do Plano Diretor. 
Estado de São Paulo, 2021

Fonte: IBGE, Pesquisa de Informações Municipais, 2021; Secretaria do Turismo do Estado de São Paulo; Fundação Seade, GeoSeade.
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Perímetro Urbano, Parcelamento do Solo e Uso e Ocupação 
do Solo

A aprovação de uma legislação que trate do Perímetro Urbano contribui para deli-
mitar a expansão urbana, as possibilidades de maior fracionamento do solo, além 
de estabelecer o universo de tributação sobre a propriedade imobiliária urbana e 
a necessidade de prover serviços públicos municipais importantes. Embora a sua 
existência, apenas, não assegure um direcionamento da expansão urbana (Castro, 
2017; Leonelli; Campos, 2018; Santoro, 2014), ela permite qualificá-la no sentido 
de analisar a prática e os instrumentos disponíveis.
 Já a existência de legislação de Parcelamento do Solo possibilita a instituição de 
regras e condições para a subdivisão ou o remembramento de lotes urbanos, sendo 
um instrumento potencialmente importante para, por exemplo, definir contrapar-
tidas em loteamentos, ordenando o processo de expansão urbana. Nesse sentido, 
pode cumprir um papel de gestão da valorização da terra, sobretudo em municípios 
com uma ocupação predominantemente horizontal. 
 A legislação de Uso e Ocupação do Solo, por sua vez, ao definir o ordenamento 
da cidade, implica em adotar parâmetros para uma ocupação mais racional da cida-
de e operacionalizar estratégias de desenvolvimento articuladas à produção privada 
do espaço urbano.
 Os resultados apresentados na Figura 9 mostram a ampla difusão da Lei de Pe-
rímetro Urbano, já que apenas 21 municípios (3,3% do total do Estado de SP) não 
a possuem. Da mesma forma, quase 80% dos municípios possuem Lei de Parcela-
mento do Solo. Dos 135 municípios que não declararam ter uma lei própria com 
este propósito, chama atenção sua concentração na faixa de municípios de até 10 
mil habitantes.
 É possível argumentar que, nesses casos, o ordenamento pode não ser necessá-
rio em função de seu tamanho reduzido. Apesar disso, essa ausência pode ser mais 
problemática nos casos em que há uma maior pressão pela expansão urbana. Esse 

pode ser o caso de municípios que, independentemente do seu porte em termos de 
faixa populacional, estão situados em Regiões Metropolitanas. Os dados da Munic 
2021 apontam que vinte municípios se encontram nessa situação, isto é, estão in-
seridos em RMs mas não dispõem de legislação de Parcelamento do Solo, sendo:

• 10 municípios na RM do Vale do Paraíba e Litoral Norte: Areias; Cunha; Lagoi- 
 nha; Paraibuna; Pindamonhangaba; Redenção da Serra; Roseira; Santa Branca; 
 São José do Barreiro; e Silveiras;
• 5 municípios na RM São José do Rio Preto: Icém; Mendonça; Monte Aprazível; 
 Neves Paulista; e Planalto;
• 2 municípios na RM de Piracicaba: Águas de São Pedro e Mombuca;
• 2 municípios na RM de Ribeirão Preto: Nuporanga e Santa Cruz da Esperança;
• 1 município na RM de São Paulo: São Caetano do Sul.

 Por sua vez, chama atenção que as Leis de Uso e Ocupação do Solo estejam dis-
seminadas entre os municípios com mais de 50 mil habitantes. Apenas dois dos 143 
municípios que se encaixam nessa condição informaram não ter esse instrumento. 
Em contrapartida, nos municípios menores há parcela expressiva que não estabe-
lece de forma legal uma estratégia para racionalizar a dinâmica urbana nos seus 
territórios. Analisar em que medida essa ausência prejudica um crescimento mais 
ordenado do solo, bem como estratégias para estabelecer algum tipo de regulação 
da produção privada do espaço urbano, emerge como uma agenda importante de 
investigação e incidência.
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Figura 9  I  Proporção de municípios com Lei de Perímetro Urbano, 
Parcelamento do Solo e Uso e Ocupação do Solo, segundo porte popu-
lacional. Estado de São Paulo, 2021

Até 5.000

100,0

90,0

80,0

70,0

60,0

50,0

40,0

30,0

20,0

10,0

0,0
5.001 até

10.000
10.001 até 

20.000
20.001 até 

50.000
50.001 até 

100.000
100.001 até 

500.000
Maior que
500.000

Total Estado

94,3

53,9

36,2

97,6

66,7

45,5

95,8

81,7

58,3

100,0
95,8

89,8

98,4
100,0

96,8
97,2

100,0

88,9

100,0 100,0 96,7

79,1

65,7

95,8

Lei de Perímetro Urbano Lei de Parcelamento do Solo Lei de Uso e Ocupação do Solo

Fonte: IBGE, Munic, 2021.

Legislação sobre solo criado e zonas especiais de interesse 
social

Analisadas as proporções e distribuições dos marcos mais gerais da política urba-
na, é possível qualificar a discussão olhando para os instrumentos mais avançados 
e complexos de gestão territorial. Dois deles se destacam pelo seu potencial não 
apenas regulador, mas também distributivo. Nesse sentido, a qualificação do plane-
jamento urbano pode se dar a partir de instrumentos específicos.

 Isso pode ser feito a partir da análise da existência de legislação sobre solo criado 
ou outorga onerosa do direito de construir, que trata de cobrança pela diferença 
entre o coeficiente básico e o máximo de construção. Da mesma forma, podemos 
analisar a existência de legislação sobre área ou zona especial de interesse social, 
que trata da destinação de porções do espaço urbano para habitação de interesse 
social.
 A Figura 10 mostra a presença desses instrumentos nos municípios paulistas em 
2021, considerando o porte populacional. Em relação à lei sobre solo criado ou ou-
torga onerosa do direito de construir, chama atenção sua ampla disseminação nos 
municípios médios e grandes: 100% nos municípios maiores de 500 mil habitantes; 
90,3% naqueles entre 100 mil e 500 mil habitantes; 77,4% nos que se situam entre 
50 mil e 100 mil habitantes.
 Já sobre a estratégia de zoneamento inclusivo por meio de áreas ou zonas de 
interesse social, a participação é menor, atingindo apenas 34,3% dos municípios 
paulistas. Chama atenção que, diferentemente do solo criado, apenas 66,7% dos 
municípios com mais de 500 mil habitantes dispõem do instrumento, percentual 
semelhante àqueles com população entre 100 mil e 500 mil moradores. Esse re-
sultado indica o potencial de atuação para ampliação do instrumento nas cidades 
paulistas de médio e grande porte.
 É compreensível a ausência de lei de outorga (aqui chamada de solo criado), 
uma vez que a maior parte dos municípios paulistas tem ocupação predominante-
mente horizontal. Já a ausência de leis de parcelamento, uso e ocupação do solo se 
mostra mais temerária e, por isso, pode representar uma oportunidade de amplia-
ção de uma estratégia mais incisiva em defesa do instrumento. Há também espaço 
para ampliação da lei de solo criado, principalmente nos municípios de porte médio 
(faixa entre 50 mil até 100 mil habitantes), onde 22,6% não possuem esse tipo de 
lei; e nos municípios de porte robusto (mais de 100 a 500 mil habitantes), onde o 
instrumento está ausente em quase 10% dos municípios.
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 Ao qualificar a presença dos Planos Diretores a partir da existência de impor-
tantes instrumentos previstos pelo Estatuto da Cidade, os resultados, combinados 
apontam para a importância do fortalecimento de uma atuação do Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo do Estado de São Paulo (CAU/SP) na ampliação e qualifica-
ção do Planejamento Urbano nos municípios paulistas, a partir de ações em defesa 
e assistência à aplicação do Estatuto da Cidade em sua integridade.
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Figura 10  I  Proporção de municípios com legislação sobre solo criado 
e zona especial de interesse social segundo porte populacional. Estado 
de São Paulo, 2021

 Em suma, em que pese o inegável avanço, sobretudo na primeira década do 
século XXI, existe espaço para aprimoramentos na institucionalização da política 
urbana no âmbito municipal. A elaboração de Planos em municípios pequenos, em 
que a sua elaboração também é obrigatória, é uma das frentes de trabalho possível. 
A outra é a ampliação de instrumentos de ordenamento territorial em regiões me-
tropolitanas. Nesse sentido, os resultados indicam a necessidade de fortalecimento 
da política de planejamento metropolitano e regional, uma vez que a sua institucio-
nalização, que teve grande impulso no início dos anos 2010, não se deu em compa-
nhia de uma estratégia de fortalecimento das capacidades estatais de planejamento 
nos municípios.
 Outro aspecto importante que pode ser desenvolvido trata de uma agenda de 
pesquisa que possa qualificar a efetividade dos instrumentos existentes que, como 
mostramos, estão no geral, bastante difundidos no território paulista. Uma leitura 
de maior densidade analítica, que avance alguns passos além da coleta realizada 
pelo IBGE mostra-se de grande interesse e importância. Nesse sentido, a próxima 
seção irá se debruçar sobre alguns elementos mais objetivos da implementação da 
política urbana, isto é, aqueles que apontam para os mecanismos de financiamento 
e execução orçamentária das principais funções e subfunções ligadas a essa política.
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Habitação Social

A habitação social representa um importante e relevante campo de atuação da Ar-
quitetura e Urbanismo e remete a um problema social importante no estado de São 
Paulo. Segundo dados da Fundação João Pinheiro, o déficit habitacional do Estado 
era de 1,2 milhão de domicílios em 2019 (Fundação João Pinheiro, 2022). Isso re-
presentava 7,9% do total de domicílios no Estado.
 O enfrentamento deste enorme desafio passa por um conjunto de estratégias e 
da integração vertical das políticas nos níveis Federal, Estadual e Municipal. Não é 
objeto deste Atlas o aprofundamento dessa questão complexa, mas apontar para 
uma dimensão importante, que diz respeito às variáveis institucionais que denotam 
a capacidade de planejamento e gestão participativa da habitação social nos muni-
cípios paulistas.
 Nesse sentido, utilizamos informações das Pesquisas de Informações Básicas 
Municipais (Munic) de 2011 e 2020, para analisar a presença e a evolução dos 
Planos Municipais, dos Fundos Municipais, e dos Conselhos Municipais de Habita-
ção. Começando pelo primeiro, a Figura 11 aponta para um expressivo crescimento 
de municípios com Planos Municipais de Habitação, representando um salto de 
22,5% para 55,7% entre 2011 e 2020. Nota-se, também, que as regionais CAU/
SP experimentaram em seus municípios forte crescimento dos planos de habitação, 
com exceção das Regionais de Mogi das Cruzes e Santos, que permaneceram com 
os mesmos percentuais entre 2011 e 2020 (50,0% e 39,1%, respectivamente). 
A Regional CAU/SP de melhor colocação foi o ABC; nas demais regiões o Plano Mu-
nicipal de Habitação estava presente em cerca de seis em cada dez cidades.

Figura 11  I  Percentual de municípios com Plano Municipal de Habita-
ção, segundo Regional CAU/SP. Estado de São Paulo, 2011 e 2020
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Fonte: IBGE, Munic 2011 e 2020.
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 Por outro lado, se houve aumento na atividade de planejamento da questão 
habitacional municipal, nota-se uma tendência inversa em relação à existência de 
fundos municipais de habitação nos municípios do Estado: em 2011, eles esta-
vam presentes em 42,9% das cidades paulistas, já em 2020 a proporção caiu para 
35,7% O movimento atingiu a maioria das regionais do CAU/SP, com exceção das 
regionais do ABC e São Paulo, conforme mostra a Figura 12. Uma das explicações 
possíveis para esse processo remete à crise econômica de 2015, que pode ter in-
fluenciado as mudanças no período.
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Figura 12  I  Percentual de municípios com Fundo Municipal de Habita-
ção, segundo Regional CAU/SP. Estado de São Paulo, 2011 e 2020
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Fonte: IBGE, Munic 2011 e 2020.

São 
Paulo

Santos Mogi
das

Cruzes

Campinas Ribeirão
Preto

São José
dos 

Campos

Estado 
de São 
Paulo

Pres. 
Prudente

Sorocaba Bauru São José 
do Rio 
Preto

71,4 71,4

63,6
68,2

78,3

60,9

80,0

50,0 51,4
48,6

45,5
40,4

43,6
38,5

42,9

35,7 35,5
34,4

52,2

29,0
24,7

23,5

33,8

23,1

 Já em relação ao instrumento de gestão participativa da questão habitacional, 
mensurada pela existência de conselhos municipais de habitação nos municípios 
paulistas, novamente, a comparação das pesquisas de 2011 e 2020 apontam para 
uma redução da presença da estrutura participativa, que foram reduzidas de 42% 
para 34,8% no período. Conforme a Figura 13, em termos regionais o padrão foi 
similar ao que ocorreu em relação aos fundos, à exceção das regionais do ABC e 
São Paulo, houve uma queda generalizada nos percentuais de municípios que dis-
põem de conselho. Chama atenção a queda muito expressiva na regional de Mogi 
das Cruzes: de 80% para 50% dos municípios com o conselho.

Figura 13  I  Percentual de municípios com Conselho Municipal de Ha-
bitação, segundo Regional CAU/SP. Estado de São Paulo, 2011 e 2020

ABC

2011 2020

Fonte: IBGE, Munic 2011 e 2020.

São 
Paulo

Santos Mogi
das

Cruzes

Campinas Ribeirão
Preto

São José
dos 

Campos

Estado 
de São 
Paulo

Pres. 
Prudente

Sorocaba BauruSão José 
do Rio 
Preto

72,7

90,0

80,0

70,0

60,0

50,0

40,0

30,0

20,0

10,0

0,0

81,8

57,1

71,4
65,2

56,5

80,0

50,0
52,8

45,8 45,5
39,4 40,8

37,4
42,0

34,8 34,4 33,3 33,3 33,3 31,5 30,8
27,2

24,7

 Por fim, cabe um olhar sobre a presença conjunta dos instrumentos, isto é, a 
proporção de municípios que dispõem, simultaneamente, de Fundos, Conselhos e 
Planos Municipais de Habitação, ou seja, que dispõem da estrutura completa de 
planejamento e execução participativa da política de habitação. Os resultados estão 
expressos na Figura 14 e mostram que houve um ligeiro aumento dessa proporção 
no Estado, indo de 16% para 19% dos municípios. Isso se deu fundamentalmente 
em função do crescimento nas regionais do ABC e de São Paulo.
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Figura 14  I  Proporção de municípios com Plano, Conselho e Fundo 
Municipal de Habitação, segundo regionais do CAU-SP. Estado de São 
Paulo 2011-2020
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Mobilidade urbana

A mobilidade urbana é um dos eixos centrais relacionadas à gestão das cidades e, 
em função disso, representa um dos principais vetores da política urbana. Nesse 
sentido, e na mesma perspectiva do que foi analisado para identificar as estruturas 
de planejamento e implementação da política urbana, buscou-se identificar a pre-
sença de Planos, Conselhos e Fundos Municipais de Transporte nas estruturas de 
governo dos municípios paulistas. Os resultados estão expressos na Figura 15.
 Os resultados mostram uma situação de baixa difusão dos instrumentos de pla-
nejamento e implementação da política de mobilidade urbana. Considerando o 
conjunto de municípios paulistas, nota-se que apenas 14% deles possuem Plano 

Municipal de Transporte, 13% responderam afirmativamente para a existência de 
Conselho Municipal de Transporte e 9% para o Fundo Municipal de Transporte. 
Dessa forma, a área de transporte mostra-se mais frágil do ponto de vista dos 
instrumentos de planejamento, gestão participativa e financiamento público. As 
regionais CAU/SP mais próximas da capital parecem mais afeitas ao tema, enquanto 
o interior paulista denota maior fragilidade. Assim, destaca-se a baixíssima presença 
desses instrumentos nas regionais de Ribeirão Preto, São José dos Campos, Bauru, 
São José do Rio Preto e Presidente Prudente.
 Na medida em que este diagnóstico abre oportunidade para incidência técnica 
na área, cabe qualificar mais um instrumento. A Lei Federal nº 12.587/2012, que 
instituiu as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana, estabelece a obri-
gatoriedade do Plano de Mobilidade Urbana para os municípios que se enquadrem 
nos seguintes casos: (i) população maior do que 20 mil habitantes; (ii) integrantes 
de regiões metropolitanas com população superior a 1 milhão de habitantes; (iii) 
integrantes de áreas de interesse turístico.28 
 Considerando esses critérios e utilizando a classificação de estância turística 
como proxy de “áreas de interesse turístico”, chegamos a 328 municípios em que 
o Plano de Mobilidade é obrigatório. Destes, apenas 80 possuem o plano, o que 
significa dizer que 75,6% dos municípios paulistas em que o Plano de Mobilidade 
é obrigatório ainda não o possuem. A Figura 16 mostra as regionais do CAU/SP 
em que esse desafio é mais expressivo, com destaques para São José dos Campos, 
Presidente Prudente e Ribeirão Preto, todos com mais de 80% dos municípios nesta 
situação.

28 Assim como o Estatuto da Cidade, a Política Nacional de Mobilidade urbana não define diretamente quais são esses municípios, 
 apenas menciona que são “áreas de interesse turístico, incluídas cidades litorâneas que têm sua dinâmica de mobilidade 
 normalmente alterada nos finais de semana, feriados e períodos de férias, em função do aporte de turistas, conforme critérios a 
 serem estabelecidos pelo Poder Executivo”.
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Figura 15  I  Proporção de municípios com Plano Municipal de Trans-
porte, Conselho Municipal de Transporte e Fundo Municipal de Trans-
porte, segundo Regionais do CAU/SP
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Fonte: IBGE, Munic 2011 e 2020.
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Financiamento e gastos da política urbana

O Imposto Predial, Territorial e Urbano (IPTU) é uma das principais fontes de receitas 
próprias dos municípios brasileiros, sobretudo os de grande porte (Afonso; Araujo; 
Nóbrega, 2013; Afonso; Araujo; Nóbrega, 2012). Ele foi criado pelo Código Tri-
butário Nacional e, embora seja regulamentado no nível federal, sua aplicação e 

organização arrecadatória encontra-se no nível municipal. O imposto é considerado 
relevante por criar uma fonte de receita própria menos suscetível às oscilações da 
atividade econômica, por incidir sobre o patrimônio e ter um potencial socialmente 
justo, por contribuir para a regulação do valor da terra urbana e por não gerar dis-
torções alocativas sobre a economia urbana (Carvalho JR., 2006; Johansson et al., 
2008).
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 A leitura da contribuição do IPTU para as receitas municipais é importante na 
medida em que ela consiste em uma arrecadação potencialmente progressiva e 
também por ser uma fonte de recursos relativamente estável, por não estar vincu-
lada diretamente ao nível da atividade econômica. Importante, portanto, para o 
financiamento contínuo das políticas públicas no território dos municípios. 
 Para traçar um panorama do desempenho do IPTU no estado de São Paulo, o 
indicador utilizado foi o do IPTU como proporção das receitas tributárias municipais. 
A Figura 17 mostra esta proporção do IPTU segundo o porte populacional dos mu-
nicípios. Em geral, a média da arrecadação do IPTU sobre as receitas tributárias teve 

Figura 17  I  Proporção do IPTU nas receitas tributárias municipais, se-
gundo porte populacional. Estado de São Paulo, 2013 e 2022
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Fonte: Ministério da Fazenda, Secretaria do Tesouro Nacional. Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi).

90,0

80,0

70,0

60,0

50,0

40,0

30,0

20,0

10,0

0,0

1,1

3,5 3,8
4,9

9,1

7,8

9,4

13,5

16,2

10,9

um ligeiro aumento: a média foi de 8,7% em 2013 para 10,9% em 2022. Quan-
do analisamos por porte populacional, observamos que tanto nos grandes quanto 
nos pequenos municípios houve um aumento da participação do IPTU na receita 
total. Nos municípios de grande porte (com mais de 500.000 habitantes) desta-
ca-se o aumento de 2,8 pontos percentuais entre 2013 e 2022, indo de 13,5% 
para 16,2% do total das receitas tributárias. Esse resultado mostra o potencial da 
cobrança do imposto sobre a propriedade imobiliária urbana no contexto dos gran-
des municípios paulistas. Como afirmarmos, essa frente tem o potencial de avançar 
na redução das elevadas desigualdades verificadas no contexto destes municípios. 

Figura 18  I  Proporção do IPTU nas receitas tributárias municipais, se-
gundo regionais do CAU-SP. Estado de São Paulo, 2013 e 2022

2013 2022

Fonte: Ministério da Fazenda, Secretaria do Tesouro Nacional. Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi).

ABCSão 
Paulo

Santos Mogi
das

Cruzes

Campinas Ribeirão
Preto

São José
dos 

Campos

Pres. 
Prudente

Sorocaba BauruSão José 
do Rio 
Preto

13,9

18,0

16,0

14,0

12,0

10,0

8,0

6,0

4,0

2,0

0,0

16,7

12,0

14,2

8,3

10,5

6,5

9,2

6,5

9,1

6,2

8,7

5,6

7,4

4,4

6,2

4,4

6,0

4,0

5,8

2,8

4,2



Arquitetura e Urbanismo: Políticas públicas, sociedade, território e meio ambiente paulistas

Fonte: Ministério da Fazenda, Secretaria do Tesouro Nacional. 
Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi).
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 A Figura 18 mostra o mesmo indicador, mas distribuído pelas regionais do CAU/
SP. Ela mostra bastante heterogeneidade do ponto de vista territorial: com 16,7%, 
a regional Santos apresenta a maior a participação do IPTU no total das receitas 
municipais, já em Presidente Prudente essa participação é baixa e representa apenas 
4,2%. Em relação à comparação no tempo, vemos que em todas as onze regionais 
a contribuição média do IPTU para o total das receitas tributárias subiu, com novo 
destaque para Santos, em que participação aumentou 2,8 pontos percentuais, se-
guida de Campinas e Mogi das Cruzes, onde a participação em ambas as localida-
des registrou um aumento de 2,7 pontos percentuais.
 A Figura 19, por sua vez, apresenta os resultados em termos espaciais. Nela per-
cebemos a maior importância do IPTU com proporção das receitas, para os municí-
pios da macrometrópole, destacando-se alguns municípios na faixa litorânea e na 
Serra da Mantiqueira, em função da importância do turismo de segunda residência 
nessas localidades.

Figura 19  I  Percentual
do IPTU sobre as receitas 
próprias municipais.
Estado de São
Paulo, 2022

 A promoção de uma cobrança justa e atualizada do IPTU está vinculada a algu-
mas capacidades estatais relacionadas à constituição de uma base cadastral efetiva 
que mapeie de forma informatizada e georreferenciada os imóveis urbanos. Além 
disso, é preciso dispor de metodologias adequadas de valoração dos imóveis urba-
nos de forma a acompanhar os processos de valorização urbana. Em função disso, 
é de suma importância a existência dessas condições para que a cobrança se dê de 
forma adequada.
 O cadastro imobiliário georreferenciado é uma das premissas para a tributação 
sobre o patrimônio imobiliário urbano. No estado de São Paulo, apenas 237 muni-
cípios, ou seja, 36,7% dispõem desse instrumento, o que mostra um espaço impor-
tante para o avanço dessa ferramenta, cujos impactos vão além da questão fiscal e 
avançam sobre outras políticas urbanas importantes.
 A Figura 20 apresenta essa proporção segundo a regionais do CAU/SP, mostran-
do que a presença de cadastro imobiliário georreferenciado ainda é um desafio: 
em nove das onze regionais CAU/SP, nem metade dos municípios dispunham dessa 
tecnologia. Nesse sentido, destacam-se negativamente as regionais de Santos e São 
José do Rio Preto, com apenas cerca de 1/4 dos municípios com este instrumento. 
As regionais de São Paulo e ABC, por outro lado, são destaques positivos, com 
63,6% e 71,4% dos municípios com cadastro georreferenciado, respectivamente. 
Este cenário pode implicar em diversas formas de atuação e fortalecimento insti-
tucional, relacionadas ao compartilhamento de experiências exitosas, cooperação 
com municípios e apoio técnico para o acesso a programas de financiamento.
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Figura 20  I  Proporção de municípios com cadastro imobiliário georre-
ferenciado, segundo regionais do CAU/SP. Estado de São Paulo, 2021

 A Planta Genérica de Valores (PGV) é o instrumento criado pela Lei nº 5.172 de 
1966, que estabelece os valores unitário do metro quadrado de área de terreno e 
área construída e os distribuem pelo território urbano dos municípios. Ela compõe a 
base de cálculo do IPTU, sendo fundamental para estabelecer os diferenciais de va-
lorização dos terrenos e imóveis na cidade. De acordo com a legislação, sua institui-
ção deve ocorrer por meio de uma lei própria, de forma que depende da aprovação 
do poder legislativo municipal.
 Dispor de uma PGV atualizada e informatizada é uma condição importante para 
a aplicação dos impostos sobre a propriedade urbana e, por isso, este foi um dos 
pontos investigados pela Pesquisa de Informações Básicas Municipais. Os resultados 
mostram que enquanto 64,5% dos municípios paulistas dispõem de PGV informati-

zada, há uma ligeira queda na proporção das PGVs atualizadas nos últimos 10 anos, 
representando 55,7% das municipalidades no estado de São Paulo.
 Esse descompasso pode revelar um esforço maior no âmbito do executivo na co-
leta e organização dos dados, mas dificuldades em aprovar o instrumento nos legis-
lativos municipais. A Figura 21 busca cotejar esses valores pelas regionais do CAU/
SP, mostrando onde existe um descompasso maior entre ambos. Nesse sentido, as 
regionais de Ribeirão Preto e Santos tem os maiores hiatos, indicando uma possível 
ação de sensibilização em relação à importância da ferramenta para produzir cida-
des mais justas no Estado.
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Figura 21  I  Percentual de municípios com PGV-Planta Genérica de Va-
lores por situação, segundo regionais do CAU/SP. Estado de São Paulo, 
2021

Fonte: IBGE, Munic, 2020.
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 Para um breve panorama dos gastos em funções relacionadas à política urbana 
foram mapeados o percentual das despesas dos municípios relacionados aos servi-
ços urbanos, à infraestrutura urbana, à habitação e ao transporte. A Figura 22 traz 
a evolução das despesas dos municípios paulistas nestas funções entre os anos de 
2013 e 2022.

Figura 22  I  Percentual de despesas segundo subfunções selecionadas. 
Estado de São Paulo. 2013 a 2022

Fonte: Ministério da Fazenda, Secretaria do Tesouro Nacional. Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi).
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 Os resultados mostram que os serviços urbanos não apenas representam um per-
centual mais elevado das despesas dos municípios paulistas, em torno de 5,5%, mas 
também existe uma estabilidade desse investimento ao longo do tempo. Isso porque 
se tratam, majoritariamente, de despesas correntes relacionadas a contratos de pres-
tação de serviços como limpeza urbana, coleta e destinação de resíduos sólidos.

 As despesas na função de transporte também mostram um fluxo contínuo, o que 
também pode estar vinculado a presença de contratos e concessões relacionadas ao 
transporte público. Nota-se que há, no período, um ligeiro acréscimo do gasto dos 
municípios com a função, que sai de 3,2% em 2013 para 4,5% em 2022.
 Uma dinâmica diferente pode ser observada em relação aos percentuais relacio-
nados à infraestrutura urbana. Trata-se de um percentual ligeiramente menor, que 
apresenta oscilações ao longo do tempo, indicando um investimento relativamente 
cíclico. Isso aponta para a oportunidade de incidência para que esses gastos possam 
estar mais vinculados aos instrumentos de planejamento municipal e fluírem de for-
ma mais contínua para os territórios municipais.
 Finalmente, no que se refere às despesas na função habitação nota-se um movi-
mento de declínio dos gastos médios como percentual da despesa. É fato que o volu-
me de investimentos necessários para fazer frente à questão habitacional está longe 
das capacidades de financiamento no âmbito municipal. Ao mesmo tempo, chama 
atenção a queda contínua para patamares já muito baixos dos gastos no período.

Política Ambiental no Estado de São Paulo

A presente seção tem como objetivo trazer um panorama da gestão ambiental no 
estado de São Paulo a partir da análise de dados referente aos instrumentos e polí-
ticas de gestão ambiental existentes nos municípios. Novamente, a escolha foi a de 
identificar a maturidade institucional a partir da presença de instrumentos basilares, 
indicando tanto a presença de Conselhos e Fundos Municipais de Meio Ambiente 
como a de alguns instrumentos de gestão ambiental nos territórios dos municípios 
paulistas.
 A Figura 23 apresenta os percentuais de municípios que possuem fundos muni-
cipais de Meio Ambiente nas regionais de atuação do CAU/SP. Trata-se de um ins-
trumento bastante disseminado já que 408 dos 645 municípios do Estado possuem 
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o fundo, ou seja 63% do total. O instrumento é mais difundido nos municípios das 
regionais dentro ou próximas à região metropolitana de São Paulo: ABC, Mogi das 
Cruzes, São Paulo e Santos tem pelo menos 70% dos municípios com o instrumento 
ativo.

Figura 23  I  Percentual de municípios com Fundo Municipal de Meio 
Ambiente, segundo regionais do CAU-SP. Estado de São Paulo, 2020
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Fonte: IBGE, Munic, 2020.
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 Situação ainda mais disseminada é a dos Conselhos Municipais de Meio Ambien-
te, cujos resultados estão apresentados na Figura 24. Nada menos do que 610 dos 
645 municípios paulistas possuem o conselho, ou seja 95% do total. Esse alto per-
centual se expressa em todas as regionais do CAU/SP, com mais de 90% em quase 
todas elas, à exceção de São José dos Campos. Um olhar combinado dessas estru-
turas é apresentado na Figura 25, que, de maneira geral, indica uma presença mais 

expressiva desses instrumentos ambientais nos municípios do estado de São Paulo. 
Nada menos do que 62,9% dos municípios possuem ambos os instrumentos. As re-
gionais do ABC, Mogi das Cruzes e São Paulo são os destaques, enquanto Sorocaba, 
São José do Rio Preto e Bauru apresentam os maiores desafios.

Figura 24  I  Percentual de municípios com Conselho Municipal de Meio 
Ambiente, segundo regionais do CAU/SP. Estado de São Paulo, 2020

Fonte: IBGE, Munic, 2020.

100

90

80

70

60

50

40

30

20

10

0

São Paulo

Campinas

Ribeirão Preto

São José dos Campos
ABC

Sorocaba

São José do Rio Preto
Bauru

Santos

Mogi das Cruzes

Presidente Prudente

Estado de São Paulo

100 100 99 97 96 95 94 94 93 92 91
85

 A forte presença da estrutura institucional de gestão ambiental no âmbito dos 
municípios paulistas qualifica a discussão para um olhar mais atento para os instru-
mentos de gestão ambiental, sobretudo aqueles com maior relação com o planeja-
mento territorial. Nesse sentido merecem destaque uma leitura sobre a existência 
de Área e/ou Zona de Proteção ou Controle Ambiental, gestão de bacias hidrográ-
ficas e plano de adaptação ou mitigação climáticas.
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Figura 25  I  Percentual de municípios com Conselho e Fundo Municipal 
de Meio Ambiente, segundo Regionais CAU/SP. Estado de São Paulo, 2020

 Os resultados apresentados na Figura 26 mostram a presença desses instrumentos 
e a sua heterogeneidade entre os municípios que compõem as diferentes regionais 
do CAU/SP. Em relação à existência de Área ou Zona de Proteção Ambiental, 265 dos 
645 municípios paulistas dispõem desse dispositivo de ordenamento territorial, ou 
seja 41%. O gráfico mostra também uma forte heterogeneidade entre as diferentes 
regionais: pelo menos 80% dos municípios das regionais do ABC; São Paulo e Mogi 
das Cruzes possuem o instrumento, enquanto nas regionais de Presidente Prudente; 
São José do Rio Preto e Bauru menos de 30% dos municípios indicaram a sua exis-
tência.
 No que se refere à legislação sobre Gestão de Bacias Hidrográficas, ela está pre-
sente em 192 dos 645 municípios paulistas, ou seja, 30% do total. Em relação à pre-
sença nas diferentes regionais do CAU/SP, destacam-se os municípios das regionais 
ABC, onde a legislação aparece em 71% dos municípios, ao passo que nas demais 
regionais sua presença oscila majoritariamente entre 20 e 40%.
 Finalmente, quanto aos Planos de Adaptação e Mitigação de Mudança do Clima, 
apenas 44 municípios dispõem do instrumento, representando 7% do total. Nesse 

caso, em um cenário de proporções muito baixas, novamente a regional do ABC 
se destaca, com a presença do instrumento em 29% dos municípios. Essa peque-
na quantidade e baixa proporção de municípios dotados de estratégia e planos de 
ações para mitigar os efeitos da mudança climática revela um cenário preocupante, 
mas ao mesmo tempo desafiador, no qual os profissionais de Arquitetura e Urbanis-
mo podem contribuir para qualificar o debate e os resultados das políticas públicas.

Fonte: IBGE, Munic, 2020.
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Fonte: IBGE, Munic, 2020.

100,0
100,0
90,0
80,0
70,0
60,0
50,0
40,0
30,0
20,0
10,0
0,0

100,0

81,8

67,7 66,7 65,3 65,2 64,1 62,9 58,0 56,2 51,9

ABC São 
Paulo

São José
do Rio 
Preto

Pres. 
Prudente

Campinas SorocabaEstado 
de São 
Paulo

Mogi
das

Cruzes

Ribeirão 
Preto

BauruSão José
dos 

Campos

Santos



Atlas da Arquitetura e Urbanismo no Estado de São Paulo118

Profissionais de Arquitetura e Urbanismo no setor público

Todas as análises realizadas neste capítulo apontam para importantes desafios, te-
mas e questões de incidência coletiva e oportunidades de atuação do CAU/SP para 
fortalecer as políticas urbanas e ambientais no estado de São Paulo e nos municípios 
paulistas. Aprimorar a compreensão sobre a atuação dos AUs no setor público, em 
especial nas prefeituras, pode ser uma das frentes importantes para esse desafio; 
afinal eles atuam diretamente no fortalecimento do planejamento governamental e 
da implementação da política urbana.
 As fontes de dados secundárias utilizadas para a elaboração deste Atlas, no en-
tanto, possuem limites em relação às informações sobre o perfil profissional de AUs 
atuantes tanto em cargos da administração pública, quanto nas empresas estatais.  
Os registros analisados no SICCAU, trabalhados nos capítulos II e III da presente 
publicação, não permitem a desagregação por setor público e privado. Também 
não é possível utilizar os dados da PNAD Contínua, dado o elevado erro amostral, 
que inviabiliza um olhar acurado dos profissionais por categoria ocupacional e tipo 
de contrato ou vínculo de trabalho com o setor público. Outra fonte de informa-
ção secundária, a RAIS, é uma das poucas fontes que permite um olhar sobre AUs 
no setor público. As características desse registro administrativo, porém, tornam a 
análise limitada, uma vez que as opções para o preenchimento do código das ocu-
pações tornam essa visão parcial.
 Cientes dos desafios e limites existentes na RAIS, a Figura 27 apresenta os re-
sultados da extração feita nesta base. Para ela, foram combinados os códigos das 
ocupações relativas a Arquiteto de Edificações; Arquiteto de Interiores; Arquiteto de 
Patrimônio; Arquiteto Paisagista; Arquiteto Urbanista; e Professor de Arquitetura. 
Tais ocupações foram combinadas com a classificação das atividades das organi-
zações que correspondem ao setor público, e compreendem: Entidade Empresa 
Estatal; Setor Público Municipal; Setor Público Estatal; Setor Público Federal; Setor 
Público – Outros.

Figura 27  I  Profissionais de Arquitetura e Urbanismo no setor público 
por tipo de vínculo no Estado de São Paulo, período de 2015 a 2021 (Nº 
de vínculos de trabalho ativos no dia 31/12)

Fonte: RAIS, MTE. Anos selecionados.
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(2) Trabalhador urbano vinculado a empregador pessoa jurídica por contrato de trabalho regido pela CLT, por prazo indeterminado;
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 Social;
(4) Estatutário não efetivo (demissível e admitido por meio de legislação especial); Temporário; CLT por tempo determinado; Diretor; 
 Contrato temporário regulado por lei municipal.
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 Os resultados apontam para um número próximo a dois mil AUs trabalhando 
para o setor público no estado. Conforme aponta a Figura 28, mais de 90% estão 
nas categorias estatutário e celetista. Por outro lado, quando observamos a nature-
za do estabelecimento, conforme a Figura 29, cerca de metade daqueles que foram 
declarados na RAIS estão no setor público municipal. Já em relação ao salário médio 
identificado, estava, em 2021, em R$ 10.702,14, com um ligeira diferença entre 
homens e mulheres, conforme apresentado na Figura 30.

Figura 29  I  AUs no setor público por natureza do Estabelecimento. 
Estado de São Paulo, 2021

Fonte: RAIS, MTE.
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Figura 30  I  Salário médio de AUs no setor público por gênero (em R$ 
de 2021). Estado de São Paulo, 2021
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Figura 28  I  Distribuição percentual de Arquitetos e Urbanistas segun-
do tipo de vínculo. Estado de São Paulo, 2021

Fonte: RAIS, MTE.

40,2

51,1

7,3
1,4

Estatutário

CLT U/PJ Ind

Estatutário RGPS

Outros

 Os registros apresentados, ainda que incompletos, reforçam a importância de 
ampliar as informações que caracterizam a atuação dos profissionais de Arquite-
tura e Urbanismo no setor público do estado de São Paulo. Trata-se de importante 
agenda de pesquisa, que permite estruturar ações com o potencial de fortalecer a 
capacidade do agente público em lidar com os desafios discutidos neste capítulo.
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